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resumo 
 
 
A gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) é um assunto que tem 
vindo a ser sujeito a significativas alterações em termos dos 
respectivos modelos de gestão devido à importância social, 
ambiental e económica de que se reveste, por um lado, ao 
significado intrínseco dos conceitos e definições que esses modelos 
utilizam, por outro. Ao nível municipal, os actuais modelos de gestão 
de RSU em Portugal ainda não reflectem os princípios e as metas 
protagonizadas pela União Europeia (UE) nem terão assumido que a 
responsabilidade da gestão exige o empenho e a criatividade 
necessários das entidades responsáveis, pelo que é urgente inverter 
esta situação sob pena dos custos de gestão se tornarem 
incomportáveis. Este trabalho pretende dar um contributo para um 
modelo de gestão municipal de RSU que responda às metas de 
gestão legalmente fixadas de uma forma que possamos considerar 
sustentável, ou seja, em que cada cidadão seja chamado à 
responsabilidade de acordo com a resposta que esteja disponível 
para dar, e que tenha em conta as condições efectivamente 
disponíveis por parte das entidades gestoras de RSU ao nível 
municipal e multimunicipal. 
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abstract 
 
The management of urban solid waste is an issue that has been 
submitted to significant changes in terms of the waste management 
models, due to its own the social, environmental and economic 
insights, on one hand, to the inherent meaning of the concepts and 
legal definitions that supports these models. At the municipal level, 
the waste management practices in Portugal had not yet reflected 
the principles and targets compatible with the goals carried out by 
the European Union (EU) related to sustainability. These models 
may also have not yet assumed that the responsibility of the 
management demands the commitment and creativity required from 
the responsible entities. Therefore, it is urgent invert this situation or, 
otherwise, the management costs will become unbearable. This work 
pretends to contribute to a model for the management of urban solid 
waste at the municipal level which responds to the targets legally 
fixed, in such a way that we may consider sustainable. One that calls 
every citizen to their responsibility, according to the response that is 
willing to give and that takes in account the real conditions available 
on the side of the management entities on a municipal and 
multimunicipal level. 
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1 Caracterização e gestão de resíduos sólidos urbanos (RSU) 
1.1 Introdução 
Em quase todas as actividades da nossa vida há produção de resíduos. A nossa 
civilização tem vindo progressivamente, em especial nas últimas décadas, a utilizar de 
uma forma cada vez menos eficaz os recursos de que dispõe. Essa ineficiência é o 
produto, por um lado, do aumento do volume de bens disponíveis e, por outro, resultado 
de uma mudança de mentalidade no uso desses recursos aparentemente inesgotáveis 
para muitos, traduzido numa acumulação exponencial de resíduos, nomeadamente 
designados resíduos sólidos urbanos (Oliveira, 1994). 
Sendo assim, a produção de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) desempenha um papel 
importante na nossa sociedade onde o consumismo é cada vez evidente. A 
consciencialização da população em geral é muito importante para a resolução deste 
problema. A informação e a sensibilização para estas questões são fundamentais, para 
que as pessoas sejam confrontadas com o que sucede aos resíduos que produzem 
diariamente sem se preocuparem com a sua separação adequada, ou com as 
consequências dos seus actos muitas vezes descuidados.  
A deposição de resíduos em aterro tem sido o método de eliminação mais implementado 
em Portugal, no entanto associam-se a ele algumas desvantagens que poderiam ser 
ultrapassadas, por adopção de outros tratamentos mais eficazes.  
O Plano Nacional para os Resíduos Sólidos Urbanos (PERSU II), é bastante claro na 
definição das metas a atingir em relação às quantidades resíduos biodegradáveis a 
enviar para aterro, que será conseguido por via das unidades de digestão anaeróbia, 
compostagem, tratamento mecânico e biológico (TMB) e incineração com recuperação de 
energia, num leque diversificado de soluções, que confere ao plano versatilidade 
suficiente para uma adaptação às evoluções conjunturais que venham a ocorrer no 
respectivo horizonte temporal, paralelamente atribuindo um importante papel aos 
cidadãos no sector, cada vez menos como produtores passivos e mais como 
consumidores responsáveis, com influência clara no domínio da prevenção e como 
agentes decisivos da gestão de resíduos, designadamente por via da adesão aos 
esquemas de recolha selectiva (PERSU II, 2007). 
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1.1.1 Resíduos sólidos urbanos (RSU) 
A designação Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) é um termo que abrange os resíduos de 
origem doméstica referentes aos materiais mais variados, nomeadamente restos 
orgânicos (comida, aparas de jardins), resíduos de materiais de embalagem, papel, etc. e 
até pequenas quantidades de resíduos perigosos (como as pilhas ou restos de tintas), 
mas também para os resíduos provenientes do sector de serviços ou de 
estabelecimentos comerciais ou industriais e de unidades prestadoras de cuidados de 
saúde, desde que tenham uma natureza ou composição afim dos domésticos. 
Sendo assim, a designação legal de Resíduo Urbano (D.L.178/2006), como sendo         
"o resíduo proveniente de habitações bem como outro resíduo que, pela sua natureza ou 
composição, seja semelhante ao resíduo proveniente das habitações”, cuja produção 
diária não exceda 1100 litros por produtor em que a respectiva gestão cabe ao município 
onde são produzidos.  
A recolha municipal de RSU pode ser estendida a grandes produtores mediante a 
celebração de contratos de recolha com essas entidades. 
1.2 Caracterização dos RSU 
1.2.1 Tipos de resíduos e fontes produtoras 
A classificação dos resíduos sólidos, como foi já possível verificar, decorre do 
conhecimento de que a sua natureza e propriedades físicas e químicas são distintas. 
Necessariamente, a solução de gestão a aplicar terá de ser adequada em conformidade 
com essas mesmas diferenças.  
Conhecendo a fonte geradora de desperdícios e natureza destes, torna-se mais acessível 
a sua quantificação e análise das melhores soluções disponíveis à sua recolha, 
tratamento e eliminação.  
Na composição física dos RSU, os materiais mais significativos distribuem-se pelas 
categorias: matéria orgânica, papel, cartão, vidro, metais e plásticos (Tabela 1). 
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Tabela 1 – Composição física dos RSU produzidos em Portugal Continental, em 2003 
(INR, 2003) 
 
Ao nível da caracterização dos RSU, verifica-se que a sua composição assenta numa 
componente elevada de matéria biodegradável. De facto, e tal como se pode verificar na 
Figura 1 a matéria biodegradável existe numa percentagem de cerca de 35 % (matéria 
orgânica e verdes). A fracção de papel e cartão não é contabilizada, uma vez que este 
deve ser encaminhado para reciclagem. 
 
Figura 1 – Composição física dos RSU nacionais estimada  
(EGF, 2006) 
A classificação dos RSU, como foi já possível verificar, decorre do conhecimento de que 
a sua natureza e propriedades físicas e químicas são distintas. Necessariamente, a 
solução de gestão a aplicar terá de ser adequada em conformidade com essas mesmas 
diferenças. Conhecendo a fonte geradora de desperdícios e natureza destes, torna-se 
mais acessível a sua quantificação e análise das melhores soluções disponíveis à sua 
recolha, tratamento e eliminação. 
Em Portugal, os resíduos sólidos existentes encontram-se agrupados conforme se pode 
verificar na Tabela 2. 
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Tabela 2 – Classificação dos resíduos sólidos de acordo com sua origem, em Portugal 
(INR, 1999) 
 
Na generalidade dos municípios existe actualmente um grande cuidado no tratamento 
dos espaços verdes nos centros urbanos, vias públicas e periferia desses centros, o que 
conduz a uma maior produção/recolha deste tipo de resíduos. Também da limpeza das 
matas, orientada por Serviços Florestais, resultam resíduos que devem ser removidos do 
local para evitar a proliferação de fogos. Há algumas décadas atrás, essa biomassa era 
essencial nas actividades dos meios rurais, mas a alteração de comportamentos e modos 
de vida tornaram este recurso natural num resíduo que as entidades que o detêm devem 
gerir adequadamente. 
Um estudo desenvolvido pela European Environment Agency (EEA) no ano 2000 com a 
participação dos 15 países que compunham a Comunidade Europeia (excepto a 
participação do Liechtenstein) mais a Noruega e a Islândia, pretendia compreender as 
diferenças que se vinham a registar em termos de produção de resíduos domésticos e 
municipais. (Crowe et al., 2000). 
 A definição da terminologia utilizada foi uma etapa imperativa nesse processo. Os 
resíduos sólidos urbanos diferenciaram-se em: 
- Resíduos domésticos: Gerados nas actividades domésticas e que incluem os 
pequenos resíduos de desperdício diário (indiferenciados ou de recolha selectiva), 
resíduos alimentares e de jardim e resíduos de maior volume como resíduos 
eléctricos e electrónicos, mobília e resíduos de construção ou demolição 
doméstica; 
                                                                                                                                                    Mário Jorge Almeida de Sousa 
Universidade de Aveiro 5 
- Outros resíduos municipais: Correspondem aqueles resíduos que embora não 
sendo produzidos em actividades domésticas a sua recolha é da responsabilidade 
do município. Esta categoria inclui resíduos das actividades comerciais, serviços, 
hospitais, escritórios, etc. 
- Resíduos municipais totais: Será o conjunto das duas categorias mencionadas 
anteriormente, cuja recolha é de responsabilidade do município. Neste caso, para 
aferir a quantidade total de resíduos recolhidos importa considerar também os 
resíduos recolhidos selectivamente para valorização multimaterial. 
Refere-se, neste estudo, a importância de aferir os resíduos provenientes das actividades 
domésticas dos restantes, o que será de todo importante na gestão dos RSU, mas de 
difícil conhecimento em alguns países onde a recolha indiferenciada engloba resíduos 
domésticos com outros resíduos municipais. 
O termo resíduos diz respeito a uma enorme variedade de substâncias ou objectos, que 
importa classificar de acordo com tipologias pré-definidas. Em termos legais estas 
tipologias estão definidas na Lista Europeia de Resíduos (LER), (Portaria 209/2004). 
Nestas condições, a LER, assegura a harmonização do normativo vigente em matéria de 
identificação e classificação de resíduos, ao mesmo tempo que visa facilitar um perfeito 
conhecimento pelos agentes económicos do regime jurídico a que estão sujeitos. 
No capítulo 20 da LER encontram-se classificados os resíduos urbanos e equiparados 
(resíduos domésticos, do comércio, indústria e serviços), incluindo as fracções recolhidas 
selectivamente, sob a designação e a codificação indicada (Tabela 3). 
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Tabela 3 – Resíduos urbanos e equiparados: codificação e designação 
(Adaptado a partir da LER) 
Lista Europeia de Resíduos (Extracto) 
20 Resíduos Sólidos Urbanos e equiparados 
20 01 Fracções recolhidas selectivamente (excepto 15 01): 
20 01 01 Papel e cartão. 
20 01 02 Vidro. 
20 01 08 Resíduos biodegradáveis de cozinhas e cantinas. 
20 01 10 Roupas. 
20 01 11 Têxteis. 
20 01 13 (*) Solventes. 
20 01 14 (*) Ácidos. 
20 01 15 (*) Resíduos alcalinos. 
20 01 17 (*) Produtos químicos para fotografia. 
20 01 19 (*) Pesticidas. 
20 01 21 (*) Lâmpadas fluorescentes e outros resíduos contendo mercúrio. 
20 01 23 (*) Equipamento fora de uso contendo clorofluorcarbonetos. 
20 01 25 Óleos e gorduras alimentares. 
20 01 26 (*) Óleos e gorduras não abrangidos em 20 01 25. 
20 01 27 (*) Tintas, produtos adesivos, colas e resinas contendo substâncias perigosas. 
20 01 28 Tintas, produtos adesivos, colas e resinas não abrangidos em 20 01 27. 
20 01 29 (*) Detergentes contendo substâncias perigosas. 
20 01 30 Detergentes não abrangidos em 20 01 29. 
20 01 31 (*) Medicamentos citotóxicos e citostáticos. 
20 01 32 Medicamentos não abrangidos em 20 01 31. 
20 01 33 (*) Pilhas e acumuladores abrangidos em 16 06 01, 16 06 02 ou 16 06 03  e pilhas e acumuladores 
não triados contendo essas pilhas ou acumuladores. 
20 01 34 Pilhas e acumuladores não abrangidos em 20 01 33. 
20 01 35 (*) Equipamento eléctrico e electrónico fora de uso não abrangido em 20 01 21 ou 20 01 23 
contendo componentes perigosos (2). 
20 01 36 Equipamento eléctrico e electrónico fora de uso não abrangido em 20 01 21, 20 01 23 ou  
20 01 35. 
20 01 37 (*) Madeira contendo substâncias perigosas. 
20 01 38 Madeira não abrangida em 20 01 37. 
20 01 39 Plásticos. 
20 01 40 Metais. 
20 01 41 Resíduos da limpeza de chaminés. 
20 01 99 Outras fracções não anteriormente especificadas. 
20 02 Resíduos de jardins e parques (incluindo cemitérios): 
20 02 01 Resíduos biodegradáveis. 
20 02 02 Terras e pedras. 
20 02 03 Outros resíduos não biodegradáveis. 
20 03 Outros resíduos urbanos e equiparados: 
20 03 01 Outros resíduos urbanos e equiparados, incluindo misturas de resíduos. 
20 03 02 Resíduos de mercados. 
20 03 03 Resíduos da limpeza de ruas. 
20 03 04 Lamas de fossas sépticas. 
20 03 06 Resíduos da limpeza de esgotos. 
20 03 07 Monstros. 
20 03 99 Resíduos urbanos e equiparados não anteriormente especificados. 
1.2.2 Factores de influência na produção de resíduos 
Cada sector da sociedade é composto por diversos factores que são interdependentes, 
de forma directa ou indirecta, pelo que a evolução da economia e os hábitos das 
                                                                                                                                                    Mário Jorge Almeida de Sousa 
Universidade de Aveiro 7 
sociedades têm uma forte influência em matéria de produção de resíduos. A Tabela 4 
resume algumas considerações nesta matéria. 
Tabela 4 – Factores indutores de variabilidade na produção de resíduos 
(INR, 1999) 
 
Estes factores, apresentados e discutidos no PERSU I, vão ao encontro da reflexão de 
outros estudiosos na área dos resíduos como é o caso de Maystre et al. (1994) que 
refere três causas principais para a alteração da produção de resíduos após a II Guerra 
Mundial: 
1. Abandono do uso do carvão como combustível e sua substituição por gasóleo; 
o uso do petróleo como matéria-prima nas indústrias levou, por exemplo, a uma 
tendência de substituir os contentores metálicos por contentores em plástico; 
2. Alteração de hábitos de trabalho conduziu a novos hábitos alimentares; o novo 
conceito de alimentos pré-preparados resulta, não na produção de resíduos 
orgânicos, mas na de resíduos de embalagem; 
3. Alteração nos hábitos comerciais e de consumo que se traduzem na 
substituição de objectos de considerável durabilidade por objectos descartáveis e 
de tempo de vida limitado; a produção de resíduos torna-se directamente 
influenciada pelo consumo de bens. 
Com uma distribuição geográfica muito heterogénea, Portugal apresenta dificuldades de 
gestão de resíduos significativamente superiores às que seriam de esperar, atendendo à 
sua dimensão. As regiões desenvolvidas pelo comércio, turismo ou indústria, encontram-
se em pólos de atracção localizados essencialmente no litoral. Em termos de produção 
de resíduos é indiscutível a diferença que tal facto acarreta relativamente ao interior; 
quanto à sua composição, esta dependerá do grau de desenvolvimento de cada região e 
da diversidade de origens desse resíduo. Actualmente, duas situações marcantes 
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começam a caracterizar Portugal: desde os anos 90, vem-se verificando um abandono 
das actividades agro-pecuárias e uma “desertificação humana” das áreas onde 
predominava o sector primário; simultaneamente, há uma grande variedade de cursos 
superiores que conduzem a uma procura de emprego mais especializada e 
consequentemente a uma alteração do nível de vida – desenvolvem-se novas exigências 
de consumo e alteram-se os hábitos dos cidadãos. 
Em todos os países existe uma distinção entre o conceito de meio “urbano” e “rural” útil 
na análise estatística de dados em estudos de caracterização social e desenvolvimento 
de actividades económicas. Têm geralmente como critério a população residente das 
comunidades e o espaço que estas ocupam, ou seja a sua distribuição numa 
determinada área. Em Portugal, o Instituto Nacional de Estatística (INE) distingue estes 
conceitos em três tipos, através de critérios que se baseiam na densidade populacional e 
na população residente por freguesias: 
- Áreas Predominantemente Urbanas (APU); 
- Áreas Medianamente Urbanas (AMU); 
- Áreas Predominantemente Rurais (APR). 
Ainda em matéria de quantificação de resíduos sabemos que esta é difícil de aferir em 
rigor. Os valores de que as entidades de gestão de RSU dispõem, correspondem à 
quantidade recolhida e não, necessariamente, à produzida. Se, por um lado, algumas 
pessoas têm a possibilidade de aproveitar resíduos gerados domésticamente para a 
produção de composto, alimento de animais ou outras actividades, diminuindo assim a 
quantidade rejeitada (que geralmente apresenta uma fracção de RUB inferior à média do 
RSU), por outro, existem locais onde as acessibilidades ainda não estão completamente 
asseguradas, pelo que dificulta o processo de contabilizar a totalidade dos resíduos com 
a maior exactidão possível. Estas acessibilidades correspondem não só à dificuldade dos 
veículos de recolha alcançarem determinadas povoações (e portanto ao custo de 
recolha), como também à situação real em que alguns cidadãos ainda hoje vivem – não 
têm acesso a sistemas de recolha de resíduos. Importa inventariar essas situações e 
fazer esforços no sentido de as corrigir pois podem conduzir a procedimentos incorrectos 
por parte dos cidadãos – depósito indiscriminado em espaços abertos, queima, 
deposição no solo ou descarga no meio hídrico. 
Também o tipo de recolha de resíduos implementada em cada país, município, ou 
sistema, influencia necessariamente os dados aferidos sobre a produção de RSU. Em 
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Portugal, os cidadãos dispõem de equipamentos de superfície e subterrâneos, com 
diferentes capacidades de contentorização, para colocação dos resíduos indiferenciados 
nas proximidades das suas habitações, os quais serão recolhidos periodicamente (diário, 
semanal, etc.) por veículos próprios para o efeito, da responsabilidade municipal. Em 
algumas cidades, por questões de ordenamento urbanístico, tem-se optado pela 
colocação dos sacos do lixo no exterior das casas a hora determinada, mas esta é uma 
medida que em matéria de higiene e segurança deixa algumas reservas. Dispõem 
também de um sistema de recolha selectiva de materiais com potencial para serem 
reciclados, ainda que este sistema esteja num processo, a nível nacional, de melhoria na 
disponibilização dos meios materiais exigíveis. 
Factores como a capacidade dos contentores, frequência de recolha dos resíduos e a 
distribuição equitativa dos dispositivos de eliminação dos RSU, condicionam e/ou 
promovem o volume e a quantidade de resíduos a depositar, bem como o tipo de 
resíduos que se rejeitam. 
Se o poder económico das sociedades, se encontrar associado a uma cultura social mais 
desenvolvida, podemos verificar uma preocupação em reduzir a produção de resíduos e 
permitir a recuperação e a reciclagem daqueles cuja produção é inevitável,1 havendo 
assim um desvio do quantitativo produzido para centrais de triagem e não para a recolha 
indiferenciada. 
1.2.3 Sensibilização e educação ambiental 
A sensibilização ambiental é uma ferramenta fundamental para a mudança 
comportamental relativamente ao meio ambiente. Sensibilizar é procurar atingir uma 
predisposição da população para uma mudança de atitudes. Mudar atitudes requer 
educação, apresentando os meios da mudança que conduzam à melhor atitude, ao 
comportamento adequado perante o ambiente. 
A educação ambiental surgiu da consciência cada vez mais premente, de que é 
necessário modificar os comportamentos humanos face às características dos espaços 
naturais e intervencionados, restaurando-lhes o equilíbrio necessário. 
A Declaração de Estocolmo (1972) saída da Conferência das Nações Unidas sobre o 
Meio Ambiente Humano e Desenvolvimento inclui um conjunto de princípios orientadores 
                                               
1
 As próprias sociedades mais desenvolvidas produzem uma tipologia de resíduos com maior 
potencial de embalagens recicláveis que os meios rurais. 
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para o uso ecologicamente racional do meio ambiente. Coloca a questão da relação entre 
os países industrializados e os em vias de desenvolvimento no que diz respeito ao 
desenvolvimento económico, a poluição dos bens globais e o bem-estar dos povos de 
todo mundo. De salientar o princípio 19 da Declaração de Estocolmo (1972), diz que é 
indispensável um trabalho educacional em questões ambientais, dirigido tanto às 
gerações jovens como às de adultos e que se preste a devida atenção ao sector da 
população menos privilegiado, para criar as bases de uma opinião pública bem informada 
e uma conduta dos indivíduos das empresas e das colectividades, inspirada num sentido 
de responsabilidade relativo à protecção e melhoramento do meio em toda a dimensão 
humana (Giordan, 1996). 
Na década de 90, a Conferência do Rio (1992) marca uma profunda mudança nos 
paradigmas que orientam a leitura das realidades sociais e dos problemas que envolvem 
a produção e o consumo dos bens e serviços, a exploração dos recursos naturais, a 
reforma e/ou substituição de instituições de representação e participação política, a 
transformação dos espaços de formação e educação das futuras gerações. Não era 
apenas desvendar os limites de crescimento, mas sobretudo pensar conjuntamente o 
Homens e a Natureza, na base de um desenvolvimento sustentável. 
O Tratado de Educação Ambiental para as Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade 
Global (Rio 92) diz que a preparação para as mudanças necessárias depende da 
compreensão colectiva da natureza sistémica das crises que ameaçam o futuro do 
planeta.  
Este Tratado, assim como a educação, é um processo dinâmico em permanente 
construção. Deve portanto propiciar a reflexão, o debate e a sua própria modificação, 
consideram a educação ambiental para uma sustentabilidade equitativa é um processo 
de aprendizagem permanente, baseado no respeito a todas as formas de vida.  
Tal educação afirma valores e acções que contribuem para a transformação humana e 
social e para a preservação ecológica. Ela estimula a formação de sociedades 
socialmente justas e ecologicamente equilibradas, que conservam entre si uma relação 
de interdependência e diversidade. Isto requer responsabilidade individual e colectiva a 
nível local, nacional e planetário. 
A Cimeira da Terra 92 aponta uma mudança da noção de crescimento moderno para 
uma ideia integrada de desenvolvimento sustentável, que é também uma nova forma de 
cidadania: o ambiente é intrínseco à nossa própria vida, pelo que é necessário o seu 
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entendimento vivencial, a consciencialização da implicação da actividade do quotidiano a 
uma escala global, uma construção permanente do ser/sentir/agir com o ambiente. 
A ética ambiental é inseparável de uma pedagogia ambiental portadora de uma cidadania 
renovada, capaz de formar o homem para estar à altura dos novos desafios, um misto de 
perigo e oportunidade, que a crise ambiental abriu. 
A educação ambiental passou a ser pensada como o meio para a mudança, a engenharia 
para a construção de um homem novo, menos egoísta e mais atento ao mundo de que 
faz parte. A mudança de comportamentos e atitudes no sentido de uma cidadania eco-
responsável, pressupõe uma alteração dos valores éticos de referência e, portanto, um 
processo de transformação individual e social. Neste contexto, a construção da mudança 
é inseparável de uma pedagogia ambiental que visa: 
- Promover racionalidade crítica; 
- Perspectivar global e integrativamente os problemas; 
- Representar interdisciplinarmente a realidade; 
- Analisar tendo em vista as decisões de origem e sua eventual superação; 
- Dar prioridade ao futuro. Educar para um olhar antecipativo; 
- Aprender a trabalhar em comunidade; 
- Estimular a responsabilidade cívica alargada; 
- Desenvolver a solidariedade e justiça entre gerações. 
A operacionalização destes princípios passa pelo desenvolvimento de competências de 
participação e reflexão crítica, a capacitação dos indivíduos para a avaliação dos efeitos 
das suas próprias condutas sobre o ambiente, bem como a participação na sua 
transformação e o empenhamento individual ou colectivo na resolução dos problemas 
ambientais locais. 
A educação ambiental vista nesta perspectiva impulsiona uma inovação metodológica, 
integrando os diversos domínios das ciências, desde as ciências da natureza à 
antropologia ou à sociologia, onde os temas ambientais são abordados com base na 
interdependência homem-meio. 
Anteriormente, eram apenas consideradas a dimensão social e económica, hoje há uma 
abordagem sistémica onde o homem aparece integrado no ecossistema global com uma 
racionalidade objectiva impregnada de dimensão cultural e estética, sob os aspectos 
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mais subjectivos, implica uma nova noção de bem-estar e reflexão em termos de análise 
dos riscos da actividade humana (dimensão segurança). 
 
 
 
 
Figura 2 – Dimensões do ambiente  
(adaptado a partir de IPA, 2002) 
Ao longo de mais de quatro décadas, o conceito de Educação Ambiental evolui 
significativamente, passando de um estado naturalista ou conservacionista puro, para um 
contexto epistemológico e de actividade associado ao desenvolvimento sustentável, e ao 
progresso ambiental da actividade humana. 
Presentemente, confunde-se muita vez a Sensibilização Ambiental com a Educação 
Ambiental, mas ambas se relacionam e complementam. A sensibilização só por si não 
leva a mudanças duradouras, serve antes como uma preparação para as acções de 
educação ambiental (IPA, 2002). 
No nosso país tem-se apostado mais na sensibilização do que educação ambiental, 
sobretudo nas organizações governamentais que têm uma certa tendência para realizar 
acções de esclarecimento da opinião pública, utilizando bons suportes publicitários 
dirigidos às massas, segundo temas ambientais. 
Todos contribuímos com os nossos “modus vivendi” para a degradação do Ambiente. 
Queixamo-nos e lamentamo-nos da perda da qualidade de vida, mas cada um de nós, 
com os nossos confortáveis hábitos, contribui diariamente para essa destruição.  
Por isso e no seguimento do desenvolvimento sustentável, a sensibilização ambiental é 
fundamental para a consciencialização do público em geral, para uma melhoria 
comportamental do cidadão em específico, o qual desempenha cada vez mais, um 
importante e vital papel para a preservação do ambiente. 
1.2.3.1 Consciência ambiental 
Sendo os objectivos prioritários de intervenção em matéria de RSU, definidos no PERSU 
I, a prevenção, a redução da produção de RSU e a sua perigosidade (INR, 1999), é 
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fundamental caracteriza-los para aferir, em concreto, que quantidades existem de cada 
componente e planificar a estratégia mais adequada à realidade.  
A adesão a sistemas de recolha selectiva de resíduos de origem doméstica, por exemplo, 
requer o investimento em tecnologias de reciclagem diversificadas e credíveis e uma 
sensibilização direccionada aos hábitos da população. Note-se que, decorrente da 
deficiente rede de recolha de RSU que existia em alguns pontos do nosso país, ainda 
hoje há o mau hábito de queimar o lixo em casa2. Em algumas freguesias, os contentores 
de recolha selectiva chegaram mesmo antes dos da recolha indiferenciada. Ainda que 
estes sejam casos pontuais e não representativos da população em geral, se se pretende 
uma igualdade de direitos e deveres entre os cidadãos, no que diz respeito aos RSU, 
estas situações devem ser diagnosticadas. Enquanto membros de uma comunidade, 
estes dois princípios traduzem-se na responsabilização e no cumprimento de regras por 
parte dos cidadãos, que vem a ser legislada pela primeira vez em 1987 pela Lei de Bases 
do Ambiente – “todos os cidadãos têm direito a um ambiente ecologicamente equilibrado 
e o dever de o defender (…)”. 
Com a aplicação do PERSU II é assumida a necessidade de que os produtores de RSU, 
enquanto beneficiários dos serviços de gestão de RSU deveriam pagar uma taxa que 
cobrisse, no mínimo, os custos de exploração e de monitorização ambiental dos sistemas 
(recolha, transporte, tratamento e destino final), uma vez que os financiamentos apenas 
satisfaziam a fase de concepção e construção de infra estruturas. Esta medida surge na 
óptica da aplicação do Princípio do Poluidor-Pagador (PPP) e da responsabilização 
partilhada que já se encontrava enunciado no Tratado que instituiu a Comunidade 
Europeia (CE). 
A educação e consciencialização ambiental são factores determinantes em todo este 
processo. A responsabilidade é de toda a sociedade não podendo ser excluída nenhuma 
parte dela, nem mesmo as pessoas com dificuldades de acesso a meios de 
comunicação. É imperativo encontrar alternativas para o acesso à informação. 
A Estratégia Europeia para a gestão de resíduos (Resolução 97/C76/01) baseia-se em 
três princípios fundamentais – prevenção/redução (com especial incidência para a 
                                               
2
 Este procedimento é ilegal pelo Decreto-Lei n.º352/90, de 9 de Novembro que prevê no artigo 
25º: “É expressamente proibido em todo o território Nacional a queima a céu aberto de qualquer 
tipo de resíduos urbanos (…)”. 
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responsabilização dos produtores), recuperação/valorização e eliminação/confinamento 
seguro, com recurso às melhores soluções ambientais disponíveis. 
A aplicação de estratégias de intervenção para incentivar a iniciativa pública em matéria 
de responsabilidade partilhada de gestão de RSU, encontra diferentes caminhos. 
Uma das medidas com maior aplicação em Portugal, e noutros países, é o da 
penalização financeira. Refiram-se dois exemplos concretos descritos por Maystre, et al. 
(1994) no que concerne à aplicação de taxas de produção de resíduos: 
1. Taxa por saco: consiste na compra de um saco para colocação de resíduos cujo 
preço aumentará proporcionalmente ao volume do mesmo; 
2. Taxa por peso: consiste em fazer o produtor pagar uma taxa proporcional ao 
peso dos resíduos que são recolhidos. Neste caso, em algumas situações, os 
contentores estão marcados com um número que identifique o produtor, sendo o 
registo de dados desse peso efectuado pelo camião de recolha. 
As medidas a aplicar em cada país ou por cada município devem ser adequadas ao tipo 
de gestão de resíduos que se aplica e aos meios disponíveis. Como matéria delicada e 
alvo fácil à contestação, a gestão de RSU requer uma educação cívica e ambiental que 
conduzam a uma consciência ambiental de cada cidadão3. Uma situação real da tomada 
de medidas de incentivo à consciência ambiental revelou que as medidas de penalização 
financeira apresentavam melhores resultados, em termos de redução da produção que as 
actividades de informação e apelo à redução (Maystre et al., 1994). A aplicação da taxa 
por saco4, reduziu em média a produção mensal de 48 kg de RSU, enquanto que as 
campanhas de informação e sensibilização dos cidadãos, em conjunto com a 
disponibilização de infra-estruturas para a deposição de resíduos com potencial de 
reciclagem, reduziram em média 14 kg de RSU. 
A gestão de RSU, para além da componente técnica e tecnológica que direccionam a 
estratégia a seguir, necessita seguramente de um apoio da componente sociológica que 
permita compreender o comportamento social nesta matéria, pois só assim se poderá 
apelar à responsabilidade partilhada para que as medidas a tomar tenham resultados 
eficientes.  
                                               
3
 A aplicação de taxas, essencialmente em meios urbanos, resulta numa deposição indiscriminada 
de todo o tipo de resíduos alterando por completo hábitos domésticos na gestão dos resíduos. 
4
 A taxa implicava o pagamento de 1 franco suíço por cada saco de 35 litros 
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1.2.4 Produção e destino final 
O crescente aumento da produção de resíduos, decorrente do desenvolvimento dos 
países industrializados, e os consequentes problemas que daí advêm, nomeadamente o 
perigo de contaminação de solos, ar e água, a dificuldade de escoamento dos resíduos e 
os custos crescentes com o tratamento, têm sido alvo de preocupação por parte da União 
Europeia (UE).  
A Agência Europeia do Ambiente (AEA) verificou que apesar dos progressos realizados, 
o volume geral de resíduos está a aumentar e a quantidade absoluta de resíduos enviada 
para aterros não está a diminuir.  
Entre 1990 e 1995, verificou-se um aumento da 10% na produção total de resíduos da 
UE e na European Free Trade Association (EFTA), tendo o Produto Interno Bruto (PIB) 
aumentado significativamente para um aumento de 6.5%. 
A produção de RSU tem contribuído significativamente para este aumento e está 
associado ao nível de actividade económica, dado que se verificou um aumento de 19% 
tanto na geração de RSU como no PIB da UE-25 entre 1995 e 2003.  
Está também a verificar-se um aumento em fluxos de resíduos mais pequenos, mas 
importantes: a produção de resíduos perigosos aumentou 13% entre 1998 e 2002, 
enquanto o aumento do PIB foi de 10%.  
Com níveis mais elevados de crescimento económico antecipados, prevê-se uma 
continuação do aumento do volume total que abrangerá a maioria dos resíduos. A AEA 
prevê ainda que os resíduos de papel/cartão/vidro e plástico aumentarão em cerca de 
40% até 2020, em comparação com os níveis de 1990.  
A Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) prevê que a 
geração de RSU continuará a aumentar até 2020, mas a um ritmo ligeiramente mais 
lento. O Centro Comum de Investigação (CCI) prevê um aumento na geração de RSU de 
42,5% até 2020, em comparação com níveis de 1995. Está previsto um crescimento 
relativamente mais rápido dos RSU aos novos Estados-Membros UE-10. 
Embora se verifique um aumento na reciclagem e incineração, a maior parte dos RSU é 
actualmente depositada em aterro ou incinerada (CE, 2003), soluções que originam 
externalidades ambientais tais como a ocupação do território, poluição do ar através da 
libertação de substâncias nocivas, a poluição do solo e da água, não se podendo ignorar 
o impacto resultante da emissão de gases de efeito de estufa (EC, 2000; EEB, 2005). 
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 A Comissão Europeia estima que, em 2003, tenham sido depositadas em aterro, em 
média, 60% dos RSU produzidos nos países da Europa dos 15 (EC, 2000), existindo 
diferenças significativas entre os vários países Figura 3, variação que ocorre igualmente 
no que respeito à incineração (Figura 4). 
 
Figura 3 – Deposição de RSU em aterro na Europa  
(AEA, 2005) 
        
 
 
 
 
 
 
 
Figura 4 – Incineração de RSU na Europa  
(AEA, 2005) 
A análise da evolução em matéria de gestão de resíduos pode ser traduzida por alguns 
indicadores, nomeadamente pela produção de RSU, de resíduos industriais e de resíduos 
hospitalares, assim como pela valorização e eliminação de resíduos. 
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No que respeita aos RSU, tendo já sido aprovadas algumas directivas e metas 
específicas a nível da UE no sentido de incentivar a diminuição da sua produção, têm 
sido detectadas dificuldades genéricas na sua implementação. Uma das principais 
causas dessa insuficiência é o aumento dos consumos domésticos que, para além do 
aumento dos RSU produzidos e resíduos de embalagens se reflecte também noutras 
áreas, tais como uma maior quantidade de águas residuais a tratar, um maior consumo 
de energia (Tabela 5 e 6). 
Tabela 5 – Produção de resíduos de embalagens per capita em países da UE, 1997-2002  
(AEA, 2005) 
 
Tabela 6 – Projecções de evolução da produção de RSU na Europa 
 (EEA, 1999) 
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Em Portugal, o cenário é idêntico aos seus congéneres europeus, tendo-se verificado nos 
últimos anos um aumento na produção de resíduos, o que significa existirem grandes 
disparidades nas quantidades de resíduos geridas pelos diferentes sistemas, com 
economias de escala importantes nos sistemas com mais população (Tabela 7 e     
Figura 5). 
Tabela 7 – Produção de RSU em Portugal em 2002  
(INR, 2003) 
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Figura 5 – Produção total de RSU em 2005, por Sistema  
(INR, 2007) 
Na Figura 6 está representada a evolução prevista de RSU para Portugal até 2016, 
estimando um aumento de produção de RSU, acentuando a dificuldade de os tratar 
convenientemente. 
 
Figura 6 – Evolução prevista de RSU para Portugal  
(INR, 2007) 
Segundo os dados do Instituto dos Resíduos (INR) em 2005, a produção de RSU em 
Portugal Continental atingiu 4,5 milhões de toneladas, ou seja, cerca de 1,24 kg por 
habitante e por dia, com base nos dados provisórios do Sistema de Gestão da 
Informação sobre Resíduos (SGIR). 
Na Figura 7 apresenta-se a evolução da produção de RSU em Portugal Continental entre 
1995 e 2005 e a evolução da capitação diária no mesmo período.  
Verifica-se uma tendência de crescimento da produção de resíduos, bem como da 
capitação diária, com excepção dos anos de 2001 e de 2004, em que houve um ligeiro 
decréscimo, de 7% e de 1%, respectivamente, em relação ao ano anterior. 
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Figura 7 – Evolução da produção de RSU e capitação diária em Portugal Continental (1995 - 2005)
5
        
(INR, 2007) 
A Figura 8 evidencia a intensidade da razão entre a produção de RSU e o Produto 
Interno Bruto (PIB) em Portugal Continental a preços de 1995 para o período de 1995 a 
2005, verificando-se que se vem mantendo constante. Sabendo-se que a produção de 
resíduos está fortemente relacionada com o consumo e com o crescimento económico, a 
verdade é que há países europeus (ex: Alemanha) que têm conseguido ver diminuir esta 
razão naquilo que é conhecido como desmaterialização da economia. 
 
 
Figura 8 – Intensidade da relação entre a produção de RSU e o PIB em Portugal Continental (1995 - 2005)
6
 
(INR, 2007) 
                                               
5
 População: 1995-2001 - Eurostat, General and Regional Statistics; 2002-2003 - Censos 2001 
(INE); 2004-2005 - Estimativas Provisórias de População Residente para 31 de Dezembro de 
2002, aferidas dos resultados definitivos dos Censos 2001, ajustados com as taxas de cobertura 
(INE). 
6
 Para a determinação do valor do PIB para 2005, a preços constantes de 1995, utilizou-se o valor 
de PIB para 2004 e a taxa de crescimento anual do PIB em 2005 (0,3%). 
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1.2.5 Impactes produzidos pelos resíduos no ambiente 
Todo o esforço que vem sendo desenvolvido por técnicos e entidades a nível nacional e 
comunitário em matéria de gestão de resíduos sólidos, resulta das diferentes 
experiências de vários anos que demonstram a necessidade efectiva de criar sistemas 
que evitem situações de degradação ambiental e que coloquem em risco a saúde 
pública. 
A água poluída ou o ar contaminado terão alguma capacidade de regeneração e 
recuperação ambiental devido às suas propriedades móveis. Contudo, os resíduos, por si 
só, não se movem pelo que, de futuro, serão encontrados nos mesmos locais onde foram 
depositados, com um grau de impacte variável de acordo com o tipo de resíduos 
depositados. 
Os componentes orgânicos e inorgânicos que compõem os RSU, não sendo inertes, 
sofrem processos de natureza bioquímica, física e microbiológica ao longo do tempo. 
Sendo a sua composição física essencialmente matéria orgânica de origem biológica 
(resíduos alimentares, resíduos verdes, papéis, etc.) contêm nutrientes e humidade que, 
associados à temperatura ambiente, favorecem o desenvolvimento de várias espécies de 
microrganismos. 
Provenientes do ar, água, solo, estes microrganismos presentes nos resíduos, muitos dos 
quais podem ser patogénicos, são os responsáveis pela decomposição da matéria 
orgânica, pelo que são fundamentais para a manutenção do ciclo da vida. O resultado 
mais evidente destes fenómenos é a produção de odores e lixiviado, um líquido rico em 
carga orgânica. 
Se depositados em espaços abertos sem qualquer processo de tratamento, os RSU 
implicam, de imediato, a contaminação de solos que se pode agravar por escorrência das 
águas das chuvas ao lixiviarem consigo esta excessiva carga orgânica. Percolando no 
terreno contamina aquíferos com elementos patogénicos e tóxicos e se atingir cursos de 
água afecta negativamente a vida aquática. Constitui assim, à partida, um problema de 
poluição aquática e de solos. A presença de metais pesados como o mercúrio, cádmio, 
níquel, crómio, entre outros, nos RSU é particularmente importante, pois quando estes se 
encontram em solução tendem a acumular-se na cadeia alimentar representando uma 
propagação contínua desses elementos nos seres vivos. 
O processo de decomposição da componente orgânica biodegradável dos RSU, origina a 
formação de diversos gases, sendo o de maior impacto o metano (CH4). Este, não só é 
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cerca de vinte vezes mais nocivo que o dióxido de carbono (CO2) à Camada do Ozono 
(O3) ou Potencial de Aquecimento Global, como também é um excelente combustível, 
Dando origem a misturas potencialmente explosivas na presença de ar. 
A combustão acidental, espontânea ou deliberada dos resíduos acondicionados ao ar 
livre, é acompanhada da produção de fumos, gases e vapores tóxicos e/ou corrosivos, 
constituindo num problema de poluição atmosférica e saúde pública. É particularmente 
grave o caso da borracha e do plástico7 contendo cloro e flúor, pois libertam vapores de 
ácido clorídrico e ácido fluorídrico. 
Um outro problema decorrente da deposição não controlada de resíduos no ambiente diz 
respeito a aspectos epidemiológicos. Não se podendo afirmar que os resíduos são causa 
directa de doenças, poderão assumir um papel na transmissão destas ao Homem e a 
outros animais, por microrganismos que vivem ou são atraídos pelos resíduos. 
1.3 Responsabilidades de gestão de RSU 
Os produtores de resíduos são responsáveis pela correcta gestão dos mesmos 
nomeadamente pelos processos de recolha, de transporte, de armazenamento, de 
tratamento, de valorização ou de eliminação. Este facto estende-se a todo o tipo de 
resíduos, podendo, no entanto, ser directamente efectuada pelo produtor ou ser atribuída 
a um sistema de gestão de resíduos ou empresa licenciada para o efeito, mediante o tipo 
e a quantidade de resíduos. 
Em Portugal a responsabilidade da gestão dos RSU é dos municípios. Nos últimos anos 
tem-se assistido à concessão do serviço de recolha a empresas privadas devidamente 
licenciadas para o efeito. 
Os Municípios, directa ou indirectamente, procedem à recolha e asseguram o pagamento 
de uma taxa por tonelada de resíduos entregue ao sistema de gestão existente no 
território. No caso dos RIB, a responsabilidade de gestão é exclusiva do produtor, que 
pode transportar os resíduos para os sistemas de gestão, onde paga uma taxa por 
tonelada de resíduo depositada ou em alternativa contrata uma empresa que fica com a 
responsabilidade de gestão do resíduo (Figura 9). 
                                               
7
 Componente “plásticos” corresponde a cerca de 11%, em peso, dos resíduos urbanos recolhidos 
indiferenciadamente. 
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Figura 9 – Sistemas de gestão de resíduos em Portugal  
(INR, 2003) 
Em Portugal, a maioria dos resíduos produzidos são direccionados para um dos quatro 
processos de tratamento/eliminação disponíveis: incineração, compostagem, digestão 
anaeróbia ou aterro. O tipo de infra-estrutura predominante, em Portugal, é o aterro, 
existindo 33 instalações em território nacional (Figura 10). 
 
Figura 10 – Evolução do número de infra-estruturas em Portugal Continental (2002 - 2005)  
(INR, 2007) 
Por outro lado, e segundo dados da Tabela 8 a gestão de resíduos em Portugal 
Continental, apesar dos progressos verificados já revelavam insustentabilidade no ano 
2003.  
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Cerca de 89% dos RSU produzidos foram enviados para aterro ou incinerados, sendo 
que 69% foram depositados em aterros o que significa que o nosso país está a esgotar 
muito rapidamente a capacidade destas infra-estruturas, existindo mesmo sistemas como 
a AMAVE e a AMTRES já em ruptura (Rodrigues, 2005). 
Somente 5% dos RSU produzidos foram alvo de recolha selectiva e 5% de 
compostagem, números bastante longe das metas definidas no PERSU II (25%). 
Tabela 8 – Tratamento e destino final de resíduos sólidos urbanos em Portugal Continental, % dos RSU 
produzidos 
(INR, 2007) 
 
Um outro aspecto a destacar é a rotura actual de alguns dos sistemas de gestão de 
resíduos em Portugal (AMTRES e AMAVE), perspectivando-se que, num horizonte de 3 
anos, entrem em rotura mais três sistemas (ERSUC, SULDOURO e VALORLIS), o que 
significará que em 2008, caso não sejam adoptadas medidas com carácter de urgência 
25,1% dos RSU produzidos no nosso país não serão tratados dentro da região onde 
foram produzidos sendo necessário recorrer às infra-estruturas doutras regiões 
(Rodrigues, 2005). 
Tabela 9 – Evolução da produção de resíduos sólidos urbanos em Portugal Continental, 1995-2002 
(Rodrigues, 2005) 
 
Isto significa não só o desrespeito pelo princípio da proximidade, consagrado na 
legislação comunitária e nacional de gestão de resíduos, mas também uma situação não 
prevista aquando do dimensionamento das várias infra-estruturas de tratamento e 
deposição final de RSU em Portugal, podendo contribuir para um rápido esgotamento das 
mesmas. Um fluxo de resíduos que merece uma chamada de atenção é o dos resíduos 
de embalagens cujas quantidades retomadas pela Sociedade Ponto Verde (SPV)8 têm 
vindo a aumentar anualmente, tendo-se atingido, em 2003, 144.139 toneladas 
                                               
8
 Sociedade gestora do sistema integrado de gestão de resíduos de embalagens. 
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provenientes dos sistemas de gestão de RSU e 74.540 toneladas provenientes de 
operadores privados (Tabela 10). Contudo, Portugal ainda está longe de atingir as metas 
de 15% reciclagem em 2005, para o plástico ou o alumínio, tal como já referido 
(Rodrigues, 2005). 
Tabela 10 – Quantidades de resíduos de embalagem retomadas  
(SPV, 2007) 
 
1.4 Diplomas legais mais relevantes em matéria de gestão de RSU 
A integração de Portugal na UE ditou que a maior parte da legislação nacional, em 
matéria de resíduos, fosse influenciada pela legislação comunitária, e a sua adopção 
ocorresse quer por via da sua transposição para direito nacional, quer por iniciativa 
nacional mas inscrevendo-se nas directrizes estratégicas comunitárias. 
Surgem alguns diplomas legislativos que merecem especial destaque para o decurso do 
presente trabalho. 
1.4.1 Novo regime geral de gestão dos resíduos  
O Decreto-Lei n.º 178/2006, de 5 de Setembro estabelece o novo regime geral de gestão 
dos resíduos em Portugal, apresentando alguns aspectos relevantes para a prossecução 
dos objectivos da política de resíduos, concretamente: 
- Define as operações de gestão de resíduos: recolha, transporte, armazenagem, 
triagem, tratamento, valorização, e eliminação de resíduos, bem como às operações 
de descontaminação de solos e à monitorização dos locais de deposição após o 
encerramento das respectivas instalações. 
- No campo dos custos inerentes à gestão de resíduos, é enfatizado o princípio do 
“poluidor-pagador”, como forma de responsabilização dos produtores ou detentores 
de resíduos; 
- Concepção de um procedimento para elaboração e revisão dos planos de gestão, 
criando a Autoridade Nacional dos Resíduos (ANR) e as Autoridades Regionais dos 
Resíduos (ARR), e determinando a necessidade de um plano nacional de gestão de 
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resíduos, de planos específicos de gestão de resíduos (industriais, urbanos, 
agrícolas e hospitalares) e de planos municipais de gestão de resíduos urbanos; 
- Alteração dos procedimentos administrativos para licenciamento das actividades 
de gestão de resíduos, determinando que, caso as operações de gestão de 
resíduos estejam sujeitas aos regimes de licenciamento ambiental ou industrial, não 
fiquem sujeitas à emissão de uma licença adicional; 
- Criação do Sistema Integrado de Registo Electrónico de Resíduos (SIRER), para 
disponibilização, por via electrónica, de um mecanismo uniforme de registo e 
acesso a dados sobre os resíduos, substituindo os anteriores sistemas e mapas de 
registo de resíduos, a que todas as entidades gestoras de resíduos são obrigadas a 
aderir (nomeadamente as Câmaras Municipais); 
- Criação da Comissão de Acompanhamento de Gestão dos Resíduos (CAGER), 
para acompanhamento das condições e evolução do mercado de resíduos e das 
operações e sistemas de gestão de resíduos; 
- Constituição do novo regime económico e financeiro da gestão dos resíduos, com 
o estabelecimento de taxas de gestão de resíduos perfeitamente definidas e 
objectivas para as várias operações e procedimentos em causa; e a definição do 
enquadramento e princípios orientadores para a criação de uma bolsa de resíduos, 
ora designada como “mercado organizado de resíduos”, que possa articular a 
procura e a oferta destes produtos com rapidez, segurança e eficácia. 
A nível comunitário, surgiu, em 21 de Dezembro de 2005, uma proposta de alteração da 
Directiva 75/442/CE, Directiva-Quadro “Resíduos” (Comunicação da Comissão COM 
(2005) 667), entretanto revogada pela Directiva 2006/12/CE, de 5 de Abril, mas que ainda 
se encontra em discussão, que propõe alterações ao nível da definição de resíduos e das 
operações de gestão.  
Actualmente a gestão de resíduos a nível comunitário rege-se ainda pela redacção dada 
pela directiva 91/156/CEE, a Directiva 75/442/CEE estabelece o quadro jurídico de base 
sobre gestão de resíduos a nível comunitário. Incide, designadamente, na definição de 
resíduo, na hierarquia dos princípios relativos à gestão de resíduos, no princípio de 
proximidade e auto-suficiência para a eliminação de resíduos, no planeamento da gestão 
de resíduos, no licenciamento de estabelecimentos e empresas que se dediquem a 
operações de eliminação e de recuperação ou aproveitamento, nas inspecções 
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realizadas pelas autoridades competentes, nas obrigações em matéria de registo, no 
princípio do poluidor-pagador e nos requisitos em matéria de relatório. 
1.4.2 Sistemas de gestão de RSU 
Relativamente à gestão de RSU, destaca-se a constituição de Sistemas Multimunicipais e 
Municipais, na sequência da publicação do Decreto-Lei n.º 372/93, de 29 de Outubro, que 
altera a Lei n.º 46/77 (Lei de delimitação de sectores), de 8 de Julho, e do Decreto-Lei n.º 
379/93, de 5 de Novembro, que permite o acesso de capitais privados às actividades 
económicas de captação, tratamento e rejeição de efluentes e recolha e tratamento de 
resíduos sólidos. 
Neste âmbito, salientam-se, ainda, o Decreto-Lei n.º 294/94, de 16 de Novembro, que 
estabelece o regime jurídico da concessão de exploração e gestão dos sistemas 
multimunicipais de tratamento de RSU e a Lei n.º 176/99, de 25 de Outubro, que altera o 
Decreto-Lei n.º 379/93, de 5 de Novembro. 
A alteração do quadro legal iniciada em 1993 abriu à iniciativa privada a áreas de 
actividades até então reservadas exclusivamente ao Estado, designadamente as 
actividades de recolha e tratamento de RSU.  
Passaram, então a existir dois modelos institucionais de gestão: (a) os Sistemas 
Municipais ou Intermunicipais (Municípios isolados ou em associação) – que poderão ter 
operação directa ou operação concessionada, por concurso, a entidade pública ou 
privada de natureza empresarial; (b) Os Sistemas Multimunicipais (por atribuição e 
concessão) – com gestão de natureza empresarial atribuída pelo Estado a sociedades 
concessionárias de capitais exclusiva ou maioritariamente público, resultantes da 
associação de entidades do sector público, designadamente a Empresa Geral de 
Fomento (EGF) e as autarquias. 
Em relação à deposição de resíduos em aterros a Directiva 1999/31/CE regulamenta o 
depósito de resíduos em aterros, de forma a evitar ou reduzir tanto quanto possível os 
efeitos negativos que essa operação possa exercer no ambiente e na saúde humana, 
tendo igualmente em conta o ambiente global. Para o efeito, a Directiva contém 
disposições sobre resíduos e métodos de tratamento aceitáveis ou inaceitáveis em 
aterros e estabelece condições para o licenciamento, a exploração, o encerramento e a 
manutenção posterior dos aterros. Impõe também a redução gradual do volume de 
resíduos biodegradáveis enviados para aterro. 
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O relatório de prospectiva do Comité das Regiões de 17 de Novembro de 2005 sobre a 
aplicação da Directiva relativa à deposição de resíduos em aterros (Directiva 1999/31/CE) 
aos níveis local e regional salienta que, em virtude da diversidade da situação 
demográfica e geográfica e das estruturas organizativas e dos sistemas de gestão de 
resíduos nos Estados-Membros, das suas regiões e dos seus municípios, é muito 
variável o panorama da aplicação da Directiva de Aterros, e recorda que na UE a 25 as 
autarquias locais e regionais são responsáveis pela aplicação de uma parte significativa 
da política europeia do ambiente de que a gestão de resíduos é uma das vertentes 
principais.  
Em linhas gerais, as autoridades regionais são responsáveis pela concessão de licenças 
de exploração, pela aprovação dos planos de ordenamento, pelo controlo e pela 
inspecção dos aterros, ao passo que as autoridades locais têm um papel mais importante 
na localização dos aterros e são responsáveis pela infra-estrutura de recolha dos 
resíduos domésticos.  
O relatório adverte que passar da simples deposição dos resíduos para políticas mais 
sustentáveis com a tónica na prevenção, na reutilização e na reciclagem exige das 
autarquias locais e regionais esforços redobrados e recursos humanos e financeiros 
suplementares. 
Isto só prova como é fundamental que todos os níveis de governo cooperem 
estreitamente na aplicação da Directiva. 
1.4.3 Deposição de resíduos em aterros 
Nos termos previstos no n.º 1 do artigo 5.º da Directiva 1999/31/CE relativa à deposição 
de resíduos em aterros, das estratégias nacionais elaboradas pelos Estados-Membros 
para reduzir as quantidades de resíduos biodegradáveis enviadas para aterros. 
O objectivo da Directiva 1999/31/CE relativa à deposição de resíduos em aterros é 
prevenir ou reduzir tanto quanto possível os efeitos negativos no ambiente, sobretudo no 
que se refere à poluição das águas de superfície, das águas subterrâneas, do solo e do 
ar ambiente, bem como no ambiente global, incluindo o efeito de estufa e também 
quaisquer riscos daí resultantes para a saúde humana, decorrentes da deposição em 
aterro dos resíduos, durante todo o ciclo de vida dos aterros. A deposição em aterro em 
Portugal é regulamentada por Decreto-Lei n.º 152/2002 de 23 de Maio que estabelece o 
regime jurídico a que fica sujeito o procedimento para a emissão de licença, instalação, 
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exploração, encerramento e manutenção pós – encerramento de aterros destinados à 
deposição de resíduos e procede à transposição para a ordem jurídica nacional. 
Nos termos do n.º 1 do artigo 5.º da referida directiva, os Estados-Membros devem 
elaborar uma estratégia nacional para a implementação da redução dos resíduos 
biodegradáveis enviados para aterros, o mais tardar até 16 de Julho de 2003, e notificar a 
Comissão dessa estratégia. 
As estratégias devem incluir medidas destinadas a atingir os objectivos estabelecidos no 
n.º 2 do artigo 5.º, designadamente através de reciclagem, compostagem, produção de 
biogás ou valorização de materiais/energia. 
O n.º 2 do artigo 5.º estabelece que a redução de resíduos urbanos biodegradáveis 
enviados para aterros deverá ser de: 
- 75% até 16 de Julho de 2006 
- 50% até 16 de Julho de 2009  
- 35% até 16 de Julho de 2016 
Calculada com base na quantidade total de resíduos urbanos biodegradáveis produzidos 
em 1995 ou no último ano antes de 1995 relativamente aos quais estejam disponíveis 
dados EUROSTAT normalizados. 
Os Estados-Membros que, em 1995, tenham depositado em aterro mais de 80% dos 
seus RSU podem adiar o cumprimento de cada um dos objectivos por um período 
máximo de quatro anos. 
1.4.4 Incineração de resíduos 
A Directiva 2000/76/CE do Conselho de 4 de Dezembro, estabelece as condições 
operatórias de incineração e co-incineração de resíduos. 
A incineração é um processo pelo qual a matéria orgânica (biodegradável ou não) 
presente nos resíduos é transformada em gases simples (principalmente CO2 e H2O) e 
cinzas; este processo ocorre a alta temperatura (cerca de 850°C no caso de RSU) na 
presença de oxigénio do ar com libertação de energia térmica. 
Dependendo de vários factores, durante a incineração ocorre a formação de algumas 
substâncias poluentes gasosas e líquidas, mas que a actual tecnologia de tratamento de 
efluentes responde eficazmente, permitindo cumprir os valores limite legais impostos. 
Esclareça-se que as razões que explicam a formação destes poluentes durante a 
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incineração estão ligadas, por um lado, às condições de operação da instalação, e por 
outro lado, à natureza dos materiais que são sujeitos a incineração. Em relação a este 
aspecto, recorda-se a importância da existência de dispositivos de 
recolha/tratamento/eliminação dos materiais que estão na origem dos poluentes e 
também a importância do comportamento dos cidadãos. 
A incineração permite reduzir o volume dos RSU em cerca de 90%, sendo um processo 
rápido e eficaz de conseguir a eliminação de organismos patogénicos. Convém 
esclarecer que o aterro é indispensável ao funcionamento de uma instalação de 
incineração, quer para servir como recurso alternativo de eliminação em termos 
operacionais quer para a colocação dos resíduos de incineração. 
1.4.5 Valorização de resíduos 
Em relação às embalagens e aos resíduos de embalagens importa referir a Directiva 
94/62/CE, de 20 de Dezembro de 1994, do Parlamento Europeu e do Conselho. 
A presente directiva é aplicável a todas as embalagens colocadas no mercado na 
Comunidade e a todos os resíduos de embalagens, quer sejam utilizadas ou rejeitadas 
como refugo pelas indústrias, estabelecimentos comerciais, escritórios, oficinas, serviços, 
agregados familiares ou outras entidades a qualquer outro nível e independentemente 
dos materiais que as constituem. A Directiva 2004/12/CE (que altera a Directiva 
94/62/CE) estabelece critérios para clarificar esta definição do termo «embalagem».  
A Directiva 94/62/CE prevê que os Estados-Membros ponham em prática medidas de 
prevenção contra a formação de resíduos de embalagens através, nomeadamente, de 
programas nacionais e incita os Estados-Membros a desenvolver sistemas de reutilização 
das embalagens. 
Os Estados-Membros devem instaurar sistemas de recuperação, de recolha e de 
valorização dos resíduos de embalagens a fim de atingirem objectivos quantificados 
como segue: 
- Até 30 de Junho de 2001, serão valorizados ou incinerados em instalações de 
incineração de resíduos com recuperação de energia, entre 50 % a 65 % em peso 
dos resíduos de embalagens.  
- Até 31 de Dezembro de 2008, serão valorizados ou incinerados em instalações 
de incineração de resíduos com recuperação de energia, no mínimo, 60 % em 
peso dos resíduos de embalagens.  
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- Até 30 de Junho de 2001, serão reciclados entre 25 % a 45 % em peso da 
totalidade dos materiais de embalagem contidos nos resíduos de embalagens 
(com um mínimo de 15 % para cada material de embalagem).  
- Até 31 de Dezembro de 2008, serão reciclados entre 55 % a 80 % em peso dos 
resíduos de embalagens.  
- Até 31 de Dezembro de 2008, devem ser atingidos os seguintes objectivos para 
os materiais contidos nos resíduos de embalagens: 60% para o vidro, o papel e o 
cartão; 50% para os metais; 22,5% para os plásticos e 15% para a madeira. 
Até 31 de Dezembro de 2007, o Parlamento Europeu e o Conselho, sob proposta da 
Comissão, definirão os objectivos para o período 2009-2014. 
A eliminação dos óleos usados a rege-se pela Directiva 75/439/CE destina-se a criar um 
sistema harmonizado de recolha, tratamento, armazenamento e eliminação de óleos 
usados, como os óleos lubrificantes para veículos e máquinas, e a proteger o ambiente 
contra os efeitos prejudiciais dessas operações. Incide principalmente na gestão segura e 
controlada dos óleos usados, na prioridade à regeneração, nos programas ou campanhas 
de sensibilização e informação do público, nos sistemas de autorização de empresas 
para lidarem com óleos usados, nos valores-limite de emissão para a combustão e na 
concessão de subsídios às empresas que procedem à recolha e/ou à eliminação de óleos 
usados. 
A Directiva 2006/66/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 6 de Setembro de 
2006 relativa a pilhas e acumuladores e respectivos resíduos e que revoga a Directiva 
91/157/CE, vem regulamentar este tipo de resíduos, para impedir que as pilhas e 
acumuladores e respectivos resíduos sejam eliminados de forma a poluir o meio 
ambiente e evitar criar confusão nos utilizadores finais quanto aos diferentes requisitos de 
gestão dos resíduos dos diferentes tipos de pilhas e acumuladores, a presente directiva 
deverá ser aplicável a todas as pilhas e acumuladores colocados no mercado 
comunitário. Um âmbito tão alargado deverá igualmente garantir a realização de 
economias de escala na recolha e na reciclagem e a máxima economia de recursos. 
Nos termos estabelecidos da Directiva 2002/96/CE as pilhas e acumuladores podem ser 
recolhidos individualmente, através de sistemas nacionais de recolha de pilhas, ou 
conjuntamente com resíduos de equipamento eléctrico e electrónico, através de sistemas 
nacionais de recolha. 
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As pilhas e acumuladores deverão, como requisito mínimo de tratamento obrigatório, ser 
retirados dos resíduos de equipamento eléctrico e electrónico recolhidos. Após a sua 
remoção dos resíduos de equipamento eléctrico e electrónico, as pilhas e acumuladores 
ficam sujeitos aos requisitos impostos na presente directiva, contando, nomeadamente, 
para o cumprimento das metas de recolha, e ficando sujeitos aos requisitos de 
reciclagem. 
1.5 Estratégias de gestão de RSU 
1.5.1 Hierarquia dos processos de gestão 
A estratégia da UE em matéria de resíduos estabelece uma hierarquia preferencial das 
opções de gestão9 tendo em vista assegurar a eficiência na utilização de recursos 
naturais e a minimização dos impactes ambientais negativos associados aos resíduos10. 
De acordo com essa hierarquia estabelecida, para assegurar uma gestão sustentável de 
resíduos é necessário que as práticas de vários Estados-Membros da UE, caracterizadas 
pelo envio de quantidades significativas de RSU para deposição em aterro, se focalizem 
no topo da hierarquia através de uma aposta clara na prevenção e reutilização dos 
resíduos e também na maximização da sua reciclagem. 
Contudo, Martinho et., al (2005) salienta que muitos autores defendem que é um erro 
olhar para as componentes de um sistema de gestão integrado como uma escolha linear 
hierárquica de opções técnicas. A autora refere ainda que as razões desta discordância 
baseiam-se no facto de as diferenças socio-económicas, geográficas, culturais, políticas 
e psicossociais variarem de cidade para cidade, de região para região, de país para país, 
pelo que, em termos ambientais, económicos e sociais, não existirá uma solução óptima 
universal, mas sim várias soluções, cada uma mais adaptada a cada caso. 
Para todos os efeitos, a política comunitária tem definido como prioridades a prevenção e 
a reciclagem dos RSU, como decorre do facto de em 2003 ter sido aprovada uma 
Comunicação da Comissão Europeia na qual é apresentada uma proposta para uma 
Estratégia Temática Global da Comunidade em matéria de prevenção e reciclagem de 
resíduos (CE, 2003). Mais recentemente, em 21 de Dezembro de 2005 foi aprovada 
                                               
9
Prevenção, reutilização, reciclagem, incineração, deposição em aterro 
10
 Incluindo emissões atmosféricas, efluentes e ocupação do solo 
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então a nova Estratégia Temática de Prevenção e Reciclagem de Resíduos que assenta 
em três pontos fundamentais: 
1. Redução dos resíduos para deposição em aterros 
Desvio dos fluxos de resíduos para alternativas à deposição em aterros, dar maior 
ênfase na implementação e promoção de instrumentos económicos que possam 
contribuir para aumentar o preço da deposição em aterros para um nível que 
reflicta melhor o impacto ambiental real desta opção de gestão dos resíduos, o 
que deverá resultar no envio para aterro de uma menor quantidade de resíduos. 
2. Mais valorização energética e compostagem a partir de resíduos 
À medida que os resíduos forem desviados dos aterros, estes serão canalizados 
para uma série de opções de nível mais elevado na hierarquia de resíduos, todos 
elas melhores para o ambiente. O desenvolvimento de parâmetros de aferição da 
qualidade para as instalações de compostagem e compostos aumentará o 
interesse da utilização da compostagem. No caso da recuperação energética a 
partir de resíduos, a presente estratégia permitirá o aumento da eficiência 
energética. A Comissão propõe a introdução de limiares de eficiência na 
classificação do tratamento de resíduos em instalações de incineração de 
resíduos urbanos, quer como valorização quer como eliminação. Tal ajudará 
igualmente a UE a atingir os seus objectivos ao abrigo da directiva relativa à 
promoção da electricidade produzida a partir de fontes de energia renováveis. 
3. Mais e melhor reciclagem 
Com a definição de normas de qualidade mínimas para algumas instalações de 
reciclagem, espera-se obter uma melhoria significativa, nomeadamente uma 
evolução da situação actual em que apenas 8% a 10% dos resíduos estão 
abrangidos por normas de qualidade mínimas para uma situação em que uma 
parte substancial dos resíduos para reciclagem esteja abrangida. Esta cobertura 
será adaptada proporcionalmente em função do risco ambiental. À medida que a 
reciclagem se torne a opção privilegiada para o tratamento dos resíduos, o 
impacto ambiental da mesma seja controlado e que sejam criadas as condições 
de mercado que permitam manter o actual ritmo de crescimento da reciclagem. 
As normas de qualidade em matéria de reciclagem incentivarão a procura e 
aceitabilidade dos materiais reciclados. Tal terá como efeito atrair os fluxos de resíduos 
para a reciclagem e a reutilização. Além disso, um mercado interno mais favorável à 
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reciclagem baseado em normas da UE permitirá que esta se realize nos casos em que 
seja mais eficiente. 
Reduzir-se-ão assim os custos e desse modo facilitar-se-á ainda mais a reciclagem e a 
reutilização. 
1.5.2 Planos estratégicos nacionais 
A aprovação do primeiro Plano Estratégico para os Resíduos Sólidos Urbanos       
(PERSU I), em 1997, o país deu um importante passo no sentido da organização e infra-
estruturação do sector dos RSU, o balanço da aplicação do PERSU I nos últimos 10 anos 
é pois claramente positivo.  
Procedeu-se ao encerramento das lixeiras, à criação de sistemas multimunicipais e 
intermunicipais de gestão de RSU, à construção de aterros, complementada por algumas 
unidades de compostagem e incineração com recuperação de energia, e à criação de 
sistemas de recolha selectiva multimaterial. 
O PERSU I forneceu ainda linhas de orientação geral para a criação dos fluxos especiais 
de gestão de resíduos, abrindo caminho à criação de legislação específica e à 
constituição e licenciamento das respectivas entidades gestoras. 
Em resposta à necessidade de cumprimento das metas comunitárias de deposição de 
ROB em aterros, em 2003 foi gizada uma estratégia que se designou de Estratégia 
Nacional para a Redução de Resíduos Urbanos Biodegradáveis destinados a Aterros 
(ENRUBDA). Não obstante o considerável nível de estruturação e regulamentação do 
sector é fundamental continuar a dinamizá-lo para que possa acompanhar as constantes 
evoluções, ao nível da legislação comunitária e ao nível das tecnologias de tratamento, 
dando resposta, ainda, à cada vez maior exigência por parte dos cidadãos. 
Neste quadro em Janeiro de 2006, o governo aprovou o Plano de Intervenção para 
Resíduos Sólidos Urbanos e Equiparados (PIRSUE) um instrumento orientador dos 
sistemas de gestão de RSU e de outros intervenientes no sector para fazer face quer ao 
problema do esgotamento dos aterros, quer da recolha selectiva das fracções 
valorizáveis. 
Com o objectivo de proceder a uma renovação profunda do quadro legal no domínio dos 
resíduos e à sua sistematização o Governo aprovou também o novo Regime Geral da 
Gestão dos Resíduos. 
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Este diploma veio introduzir uma profunda revolução no sector dos resíduos, 
designadamente por via da simplificação de procedimentos de licenciamento, com a 
introdução do regime de licenciamento simplificado e a possibilidade de mera 
comunicação previa em determinadas condições da simplificação e desmaterialização de 
procedimentos de reporte de informação por via do SIGER do reforço do planeamento da 
gestão de resíduos ao nível dos mais directos agentes do sector, com a criação dos 
planos multimunicipais, intermunicipais e municipais de resíduos, da criação de novos 
instrumentos de gestão como sejam, o mercado organizado de resíduos que potenciará a 
comercialização e valorização de resíduos até aqui pouco interessantes ou pouco 
divulgados junto dos agentes económicos, as taxas de gestão de resíduos, destinadas ao 
incentivo da reciclagem e valorização, em detrimento de operações de fim de linha como 
a deposição em aterro. 
As evoluções recentes ao nível da política comunitária de resíduos, as profundas 
alterações introduzidas pelo Regime Geral da Gestão dos Resíduos, a percepção da 
necessidade de uma reflexão sobre a estratégia a adoptar tendo em vista o cumprimento 
dos objectivos nacionais e comunitários de desvio de Resíduos Urbanos Biodegradáveis 
(RUB) de aterro, a necessidade de assegurar o cumprimento dos objectivos de 
reciclagem e valorização, decorrentes do quadro legal relativo à gestão de embalagens e 
resíduos de embalagens, assim como da importância de uma política de RSU ajustada 
aos compromissos de redução das emissões de gases com efeito de estufa11, a 
necessidade de tirar partido do novo ciclo de fundos comunitários, relativo ao período 
2007-2013, consubstanciado no Quadro de Referência Estratégico Nacional (QREN), 
recentemente aprovado tornaram a elaboração do PERSU II um desafio inadiável para 
que o sector possa dispor de orientações e objectivos claros e de uma estratégia de 
investimento que confira coerência, equilíbrio e sustentabilidade à intervenção dos vários 
agentes envolvidos. 
O PERSU II foi colocado em consulta pública em Setembro de 2006 e depois aprovado e 
publicado no Diário da República como Portaria n.º 187/2007 de 12 de Fevereiro para o 
período de 2007 a 2016. 
Ao nível da gestão dos RSU, um dos importantes (se não o mais importante) desideratos 
deste plano é o desvio de RUB de aterro, tendo em vista, não apenas a minimização do 
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 Assumidos no âmbito do Protocolo de Quioto, e concretizadas no Plano Nacional para as 
Alterações Climáticas 
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uso do recurso solo, como também o contributo do sector dos resíduos para a diminuição 
da emissão de gases com efeito de estufa. 
O objectivo de desvio de RUB de aterro será conseguido por via da forte aposta nas 
unidades de digestão anaeróbia, compostagem, tratamento mecânico e biológico (TMB). 
Contudo, procurou-se ajustar a estratégia para o cumprimento das metas de desvio de 
aterro à realidade actual dos Sistemas, assegurando a sua sustentabilidade. Assim, a 
aposta nalgumas unidades de valorização orgânica podendo receber, numa primeira 
fase, apenas resíduos indiferenciados, permitirá um menor esforço financeiro dos 
sistemas e ao mesmo tempo uma menor margem de risco no cumprimento das metas de 
desvio de aterro em 2009. 
No entanto, importa salientar que a flexibilização da estratégia vem apenas reforçar a 
responsabilização dos Sistemas tendo em vista o cumprimento das metas de desvio de 
aterro, é necessário ultrapassar a era dos aterros e entrar definitivamente na era da 
valorização máxima dos resíduos.  
No que se refere à recolha selectiva de orgânicos, é nessa direcção que importa seguir, 
neste contexto, prevê-se que, das unidades de valorização orgânica previstas, algumas 
iniciarão já a sua actividade com recolha selectiva e outras contemplarão esse 
mecanismo no quadro das futuras ampliações. 
O PERSU II considera também fundamental para o sucesso da estratégia preconizada 
maximizar o valor do biogás da digestão anaeróbia como interessante fonte de energia 
renovável e, assim, assegurar a sustentabilidade dos sistemas de gestão de RSU 
baseados nesta tecnologia. 
Para a implementação da estratégia preconizada no PERSU II prevê-se a necessidade 
de um investimento global superior a 1000 milhões de euros, a concretizar principalmente 
pelos sistemas multimunicipais e intermunicipais, mas também por outras entidades com 
intervenção no sector como os serviços da administração pública central, os municípios e 
suas associações, empresas municipais ou intermunicipais, entre outros. 
A sustentabilidade dos sistemas de gestão de RSU exige a adopção de tarifários que 
traduzam os custos efectivos da gestão de resíduos, desde a recolha ao transporte 
passando pela instalação e exploração das infra-estruturas e equipamentos.  
A este propósito considera-se absolutamente essencial a introdução no curto prazo de 
um sistema de tarifação e cobrança que se coadune com a necessidade de 
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sustentabilidade económica dos Sistemas e dos Municípios e que, simultaneamente, se 
configure como uma solução de maior justiça e equidade para os cidadãos. 
É neste mesmo sentido que a elaboração do PERSU II incidiu procurando incrementar 
soluções para que o sector dos RSU seja cada vez mais organizado, desmaterializado, 
modernizado e sustentável. 
1.5.3 Metas a cumprir para os RSU 
O cumprimento das metas de valorização e reciclagem de embalagens e de desvio de 
RUB a depositar em aterro, fixadas na legislação comunitária e nacional, incluindo, até 
2011, a contribuição da incineração com recuperação de calor para as metas de 
valorização de embalagens (Directiva 2004/12/CE), surgem expressas de acordo com os 
valores indicados na Tabela 11. 
Tabela 11 – Metas a cumprir para os RSU  
(UNL/FCT/DCEA, 2004) 
 
1.6 Resíduos urbanos biodegradáveis (RUB) 
Consciente dos problemas associados à exploração dos aterros, a UE definiu metas de 
redução de deposição de matéria orgânica em aterro, expostas na Directiva 1999/31/CE, 
relativa à deposição de resíduos em aterro, de 26 de Abril de 1999, e que foi transposta 
para o direito português através do Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio de 2002.  
Neste âmbito foi elaborada a Estratégia Nacional para a Redução dos Resíduos Urbanos 
Biodegradáveis destinados a Aterros (ENRUBDA), no sentido de dar resposta à 
necessidade da tomada de medidas para minimizar os impactos negativos no ambiente, 
nomeadamente, ao nível do solo, recursos hídricos e qualidade do ar, provocados pelo 
actual sistema de gestão de resíduos. Esta estratégia assenta preferencialmente na 
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promoção da valorização orgânica12, estando previsto a construção de 13 novas 
unidades a distribuir pelo país. O incremento da compostagem doméstica, a nível local, é 
também uma das medidas preconizadas, assim como o aumento e desenvolvimento de 
sistemas de recolha selectiva da fracção orgânica dos RSU, devendo atingir-se em 2016 
o tratamento por reciclagem de todos os resíduos orgânicos recolhidos selectivamente. 
Em complemento destes objectivos a estratégia também preconiza a implementação, em 
todas as instalações, de uma linha de valorização de resíduos orgânicos provenientes de 
recolha selectiva. 
A Figura 11 é demonstrativa das projecções de redução para o caso português, nos anos 
de 2006, 2009 e 2016. 
 
Figura 11 – Evolução da produção de RUB e objectivos a atingir  
(INR, 2007) 
Portugal encontra-se perante a situação de ter que implementar soluções, num curto 
espaço de tempo, que reduzam consideravelmente a deposição de resíduos 
biodegradáveis em aterros.  
Esta exigência incorre na necessidade da redução dos impactos ambientais negativos 
provocados pela deposição de resíduos nestas infra-estruturas, em especial pela grande 
fracção orgânica que neles é depositada e torna-se por isso fundamental os Municípios 
procurarem novas formas de organização e implementação de circuitos de recolha 
selectiva, quer ao nível dos domicílios, quer ao nível dos grandes produtores, no 
seguimento da politica comunitária para esta matéria, a qual visa assegurar a protecção 
da saúde, bem como do ambiente. 
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 Através da compostagem e/ou digestão anaeróbia 
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1.6.1 Caracterização 
Os resíduos classificados como urbanos biodegradáveis, também designados por 
Resíduos Orgânicos Biodegradáveis (ROB), são todos aqueles materiais dos RSU que 
apresentam uma constituição propícia à biodegradação natural.  
Os RUB, que incluem os resíduos alimentares, de jardim, as lamas de depuração ou 
papel contaminado, são constituídos por matéria putrescível, passível de degradação 
aeróbia (presença de oxigénio) ou anaeróbia (ausência de oxigénio). 
Ao nível da caracterização dos RSU, verifica-se que a sua composição assenta numa 
componente elevada de matéria biodegradável, nomeadamente matéria orgânica e 
resíduos verdes. De facto, e de acordo com dados do INR, referentes à situação nacional 
entre 1996 e 2001, verifica-se que a matéria biodegradável existe numa percentagem 
superior a 29% (matéria orgânica e verdes) considerando que a fracção de papel e cartão 
não é contabilizada, uma vez que este deve ser encaminhado para reciclagem. 
1.6.2 Origem 
Os resíduos biodegradáveis têm origem nos mais diversos sectores de actividade 
humana, desde o sector doméstico, o comércio, a restauração, a indústria agro-alimentar, 
as estações de tratamento de águas residuais, as explorações agro-pecuárias, até à 
limpeza de jardins e arruamentos.  
1.6.3 Produção de resíduos orgânicos biodegradáveis (ROB) em Portugal 
A percentagem de matéria orgânica presente nestes resíduos depende em muito do 
sector produtor, sendo relevante, por exemplo, na indústria agro-alimentar. Um aspecto 
relevante em relação aos resíduos biodegradáveis é, geralmente, o teor em humidade. 
A Directiva 1999/31/CE, relativa à deposição de resíduos em aterro, tem como objectivo a 
garantia de elevados padrões de qualidade na eliminação final de RSU na UE. Pretende 
também estimular uma redução significativa da deposição de resíduos biodegradáveis 
(restos de comida, resíduos de jardins e papel/cartão) em aterro, nomeadamente através 
da compostagem e da digestão anaeróbia da fracção orgânica e da reciclagem de 
papel/cartão e prevê medidas prioritárias de promoção da triagem e de tratamentos 
alternativos. Pretende-se assim minimizar os elevados impactos ambientais derivados da 
presença nos aterros destes tipos de resíduos e ainda manter em circulação recursos 
naturais valiosos.  
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 Da análise das Figuras 12 e 13 conclui-se que há vários países que têm de fazer um 
esforço muito grande de redução da percentagem de RUB depositados em aterro (em 
particular a Grécia, Irlanda, Portugal e Espanha) existindo, por outro lado, países que já 
apresentam elevados valores de recolha selectiva de RUB (Áustria, Bélgica, Dinamarca e 
Alemanha). 
 
Figura 12 – Proporção de RUB depositados em aterro  
(Silveira, 2005) 
 
Figura 13 – Proporção da recolha selectiva de RUB  
(Silveira, 2005) 
1.6.4 Diplomas legais nacionais e europeus mais relevantes em matéria de ROB 
A gestão de resíduos orgânicos encontra-se cada vez mais sujeita a condições restritivas, 
apresentando como medida mais urgente o desvio da deposição deste tipo de resíduos 
em aterro.  
Esta medida decorre de uma imposição da UE, através da Directiva 1999/31/CE do 
Conselho, de 26 de Abril, referente aos RUB destinados a aterro, reflectindo-se em metas 
quantitativas de redução para anos de referência.  
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A UE, consciente dos impactos negativos decorrentes da deposição de resíduos 
orgânicos em aterro, impôs metas de diminuição. Cada Estado-Membro é responsável 
por implementar medidas que permitam o alcance dessas metas. 
Portugal não é excepção, e após a transposição da directiva para o direito português, 
através do Decreto-Lei nº 152/2002, de 23 de Maio 2002, foi elaborada a ENRUBDA, em 
acordo com a Directiva n.º 1999/31/CE do Conselho, de 26 de Abril, relativa à deposição 
de resíduos em aterros (Directiva “Aterros”), transposta para o direito nacional através do 
Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio, estabelece que: 
- Até 16 de Julho de 2006, os RUB destinados a aterros devem ser reduzidos a 
75% da quantidade total produzida em 1995; 
- Até 16 de Julho de 2009, os RUB destinados a aterros devem ser reduzidos a 
50% da quantidade total produzida em 1995; 
- Até 16 de Julho de 2016, os RUB destinados a aterros devem ser reduzidos a 
35% da quantidade total produzida em 1995. 
1.6.5 Linhas de orientação para a gestão 
Estas medidas passam pela redução na fonte, preferência na separação na fonte e 
recolha selectiva multimaterial, com maximização dos quantitativos desviados da recolha 
indiferenciada, o que pressupõe uma aposta forte para a separação dos diversos 
componentes dos resíduos na origem, por parte dos cidadão mais e melhor esclarecidos, 
através de informação mais ampla e ajustada sobre a gestão de resíduos e a importância 
do desvio de materiais para minimização de custos de tratamento e deposição, com 
redução efectiva nos tarifários pagos. 
 A compostagem de resíduos orgânicos adaptada a diversas situações pode tornar-se 
bastante útil, não só na redução de resíduos enviados para aterro, como na produção de 
um composto fertilizante que pode ser utilizado em muitos casos (o tratamento conjunto 
de resíduos biodegradáveis de várias origens pode trazer alterações a nível da qualidade 
do composto).  
A digestão anaeróbia de resíduos permite a produção de biogás e de energia que pode 
ser aproveitada e, como o país carece de matéria orgânica nos seus solos, alternativas 
como a compostagem ou a digestão anaeróbia são ferramentas importantes para o 
aproveitamento agrícola dos resíduos biodegradáveis. 
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1.7 Aspectos económicos da gestão de resíduos em Portugal 
Actualmente, o nosso país enfrenta novos desafios a nível da gestão de resíduos na 
sequência da aprovação das novas directivas comunitárias, com particular destaque para 
as directivas „aterros‟ e „embalagens‟, anteriormente referidas. Estas duas novas 
directivas irão obrigar a um reforço muito substancial de investimentos em matéria de 
novos equipamentos de recolha selectiva assim como de instalações de triagem, de 
reciclagem e de tratamento biológico13, tendo em atenção o longo caminho que o nosso 
país tem de percorrer para conseguir cumprir as metas estabelecidas. 
A concretização de novos investimentos e a introdução de novos serviços de recolha 
selectiva irá levar, inevitavelmente ao aumento dos custos da gestão municipal de 
resíduos, o que irá originar uma pressão junto das autarquias no sentido de actualizarem 
os tarifários existentes ou de introduzirem tarifários de resíduos, caso não os tenham 
ainda adoptado, o que poderá originar situações de incompreensão ou de recusa por 
parte da população. Esta situação é tanto mais premente quando se conhecem os 
resultados de um inquérito a nível nacional feito para o INR e que veio revelar que as 
receitas cobradas pelas autarquias, através da cobrança de tarifários municipais, apenas 
permite uma cobertura de cerca de 25% dos custos com a gestão de resíduos e a 
limpeza urbana (IST/CESUR, 2004). 
Este facto, agravado pelas crescentes dificuldades financeiras das autarquias face às 
restrições decorrentes do esforço, feito em Portugal, de contenção do défice público, tem 
levado a um aumento das dívidas das autarquias aos sistemas de gestão de resíduos. 
Dados apresentados recentemente permitem ter a percepção do agravamento crescente 
da dívida aos sistemas multimunicipais de resíduos, em particular, tendo essa dívida 
assumido um valor total de 32,8 milhões de Euros, o que representa um acréscimo de 
mais de 10 milhões de Euros da dívida em apenas 6 meses, considerando apenas os 
sistemas de gestão de resíduos que integram o universo empresarial da EGF (Rodrigues, 
2005). 
Esta situação ocorre apesar de em Portugal a tarifa praticada pela generalidade dos 
sistemas de gestão de RSU pelo tratamento dos resíduos (Tabela 12), nas quais são 
apresentados dados relativos aos sistemas multimunicipais e à LIPOR ser, em média, 
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 Compostagem e digestão anaeróbia 
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bastante inferior à tarifa praticada nos restantes países da UE, nos quais os valores 
médios regra geral ultrapassam os 60 Euros/ton depositada (UNL/FCT/DCEA, 2004). 
Tabela 12 – Tarifas praticadas pelas empresas multimunicipais de gestão de RSU pertencentes ao universo 
EGF e comparação com a tarifa da LIPOR  
(Rodrigues, 2005) 
 
1.7.1 Tarifários de resíduos aplicados em Portugal 
Os cidadãos portugueses, por exemplo, pagam actualmente pelo serviço de recolha e 
tratamento de RSU uma taxa em função do consumo de água14 ou uma taxa fixa 
estabelecida em função de vários parâmetros. Em ambos os casos o pagamento é fixado 
sem tomar em consideração a quantidade de resíduos produzida por cada habitante, 
mais concretamente por cada agregado familiar. Assim, os cidadãos enfrentam um custo 
marginal de deposição de resíduos igual a zero e tendem a produzir quantidades de 
resíduos superiores à quantidade que seria eficiente, do ponto de vista económico 
(Jenkins, 1993; Porter, 2002). 
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 Na grande maioria dos municípios 
A Gestão Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos: Contributo para uma Gestão Integrada 
Departamento de Ambiente e Ordenamento 44 
O valor que os cidadãos pagam pelo serviço de recolha dos RSU deveria cobrir o custo 
total da recolha, transporte e tratamento dos resíduos (IST/CESUR, 2004), deduzidos os 
eventuais proveitos decorrentes da sua valorização, o que raramente sucede em 
Portugal.  
Num estudo recente sobre a história da evolução da gestão de RSU em Portugal 
(Rodrigues, 2005), foi possível constatar que a aplicação aos munícipes de um tarifário 
pelo serviço de recolha e tratamento de resíduos apenas começou a ser implementada a 
partir da década de 80 mas só já no século XXI é que, em 46% dos municípios, foi 
tomada esta iniciativa. 
Num estudo realizado recentemente para o INR (IST/CESUR, 2004), foi possível concluir 
que em seis dos nove municípios que integram a Área Metropolitana do Porto (AMP) o 
tipo de tarifário existente tem uma componente fixa e uma componente variável, esta 
última em função do consumo de água. Os dados recolhidos no decorrer do presente 
trabalho de investigação permitiram concluir que todos os concelhos da AMP têm um 
tarifário indexado ao consumo de água. 
De acordo com a informação desse estudo, as receitas geradas pelos tarifários não 
chegam a cobrir metade dos custos que os municípios têm com a gestão de resíduos. 
Isto significa que estes tarifários, enquanto instrumento económico, nem dão um sinal de 
incentivo à alteração de comportamentos por parte dos munícipes15, nem permitem a 
recuperação total de custos, sendo esta uma situação que não pode deixar de ser 
considerada preocupante no que diz respeito à sustentabilidade futura da gestão de 
resíduos e face aos desafios que se antevêem. 
1.7.1.1 Tipos de tarifários 
Um estudo realizado para o INR permitiu identificar os vários critérios de aplicação dos 
tarifários de resíduos, nomeadamente (IST/CESUR, 2004): 
- Existência de água canalizada ou não; 
- Tipo de consumidor (doméstico, comercial, industrial, outros); 
- Consumo de água; 
- Uma percentagem do valor da factura da água; 
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 Incentivando-os, por exemplo a separarem os seus resíduos ou a reduzirem a quantidade que 
produzem. 
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- Tipo de sistema de remoção; 
- Frequência da recolha; 
- Características do município. 
Os autores do estudo dividem os tarifários em duas grandes categorias: aqueles que são 
calculados em função do consumo de água (92% dos tarifários em Portugal), ou da 
existência de contador, e os restantes (8% dos tarifários). Considerando os tarifários em 
função do consumo de água, o estudo identifica três grupos de tarifários existentes em 
Portugal: 
- Tarifa Fixa – Tarifa única para cada tipo de consumidor, cobrada por contador de 
água (22% dos tarifários em Portugal); 
- Tarifa Variável – Varia directamente com o consumo de água, ou por escalões 
de consumo de água, ou corresponde a uma percentagem da factura da água 
(24% dos tarifários); 
- Tarifa Fixa + Variável – Tem uma componente fixa e outra que varia com o 
consumo da água, tal como descrito nas tarifas anteriores (20% dos tarifários). 
No que diz respeito à outra categoria de tarifários são igualmente identificados três 
grupos de tarifários, calculado com base em diferentes factores: 
- Frequência da remoção – Número de dias por semana que os RSU são 
removidos; 
- Características do município – Urbano e rural; 
- Sistema de remoção – Tipo de sistema utilizado para remoção dos resíduos, 
porta-a-porta, por pontos ou misto. 
De realçar que, apesar da evolução positiva nos últimos anos, ainda persistem pelo 
menos 57 municípios sem qualquer tipo de tarifário, o que são valores ainda 
excessivamente elevados, sendo a gestão de RSU financiada através do orçamento geral 
da autarquia (IST/CESUR, 2004). 
1.8 Objectivos e justificação do trabalho 
O presente estudo tem como objectivo uma análise ao actual modelo de gestão de RSU 
praticado no Município de Oliveira de Azeméis (MOA) em particular da freguesia de 
Oliveira de Azeméis. 
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Analisar o modelo que é proposto no âmbito do PERSU II, que decorre das infra-
estruturas a construir no âmbito do sistema multimunicipal ERSUC em consonância com 
a Associação de Municípios Terras de Santa Maria. 
Proceder à adopção de um modelo de gestão de RSU de uma forma que possamos 
considerar sustentável a nível económico, ambiental, social, que adequando-se às 
especificidades locais, possa de modo a conseguir uma redução significativa dos 
resíduos totais e em particular dos ROB a depositar em aterro. 
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2 Caso de estudo: Oliveira de Azeméis 
A primeira referência documental de Oliveira de Azeméis data de 922, existindo dessa 
época vestígios de ocupações romanas. Oliveira de Azeméis terá sido até ao séc. VI, 
local de cruzamento de rotas tradicionais para o interior e para o litoral, para o norte e 
para o sul, bem como o facto de ser ponte de ligação da via militar romana que liga 
Lisboa a Braga. Oliveira de Azeméis é um concelho com 163,41 km2 de área e 70722 
habitantes16 que se encontra actualmente dividido em 19 freguesias: Carregosa, César, 
Fajões, Loureiro, Macieira de Sarnes, Madaíl, Nogueira do Cravo, Oliveira de Azeméis, 
Ossela, Palmaz, Pindelo, Pinheiro da Bemposta, S. Martinho da Gândara, Santiago de 
Riba-Ul, Travanca, Ul, S. Roque, Cucujães e Macinhata da Seixa (MOA, 2007). 
2.1 Localização geográfica 
O concelho de Oliveira de Azeméis encontra-se localizado no Distrito de Aveiro       
(Figura 14), Região e Sub-região de Entre Douro e Vouga e é limitado a nordeste pelo 
município de Arouca, a leste por Vale de Cambra e Sever do Vouga, a sul por Albergaria-
a-Velha, a oeste por Estarreja e Ovar e a noroeste por Santa Maria da Feira e São João 
da Madeira (INE, 2007). 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 14 – Localização geográfica do concelho de Oliveira de Azeméis  
(MOA, 2007) 
                                               
16
 Censos 2001 
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2.2 Actividade económica 
No que respeita à estrutura económica do concelho de Oliveira de Azeméis, este tem 
sofrido significativas alterações nos últimos anos, registando uma tendência para o 
crescimento das actividades ligadas aos sectores industrial, comércio e serviços, em 
detrimento do sector agrícola. 
 
Figura 15 – Empresas por freguesia no concelho de Oliveira de Azeméis  
(INE, 2001) 
Actualmente, Oliveira de Azeméis é um concelho fortemente industrial, produzindo 
sobretudo nas áreas do calçado, da metalurgia e da metalomecânica (com especial 
destaque para os moldes para a indústria de plástico), plástico (com destaque para os 
componentes para a industria automóvel), produtos agro-alimentares (com destaque para 
os lacticínios), vidro, descasque de arroz, colchões, confecções, cobres e loiças 
metálicas.  
O comércio local encontra-se essencialmente no perímetro urbano da cidade, o comércio 
tradicional abarca quase todos os ramos de actividade, desde as ourivesarias, papelarias, 
sapatarias, pronto-a-vestir, casa de desporto, discotecas, floristas, tabacarias, até 
estabelecimentos de restauração e bebidas. No artesanato, Oliveira de Azeméis oferece 
trabalho em cobre e em vidro, cestaria e os típicos sacos de tiras de Cucujães, feitos de 
tiras entrelaçadas e talas de madeira (INE, 2001). 
No que diz respeito ao sector de actividade mais vincado do concelho, este será o 
terciário, cujo crescimento é hoje em dia visível. Por outro lado os sectores secundário e 
primário apresentam uma estabilização relativamente ao número de empresas que lhe 
estão associadas, sendo de notar uma importância marginal do sector primário 
relativamente aos outros sectores de actividade (Figura 16). 
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Figura 16 – Percentagem da população afecta a cada sector de actividade no concelho de Oliveira de 
Azeméis 
(INE, 2001) 
Feita uma apreciação da forma como se encontram distribuídas as empresas pelas 
freguesias que compõem o concelho de Oliveira de Azeméis, é possível perceber que as 
freguesias com maior número de empresas situam-se numa “mancha” de concentração 
empresarial junto do eixo que se desloca de norte para sul do concelho, potenciando a 
sua natural proximidade das principais acessibilidades existentes, algumas das 
freguesias que apresentam um maior número de empresas, possuem zonas de 
acolhimento industrial, cuja localização reúne condições infraestruturais que justificam e 
potenciam a existência das referidas manchas empresariais (ex: Oliveira de Azeméis, 
Cesar, Pindelo, S. Roque). Nesta apreciação, justifica-se realçar, entre outras, o 
contributo das freguesias de Cesar, Nogueira do Cravo, S. Roque, Pindelo, Santiago de 
Riba-Ul, fechando a sul o eixo urbano, com Oliveira de Azeméis, Igualmente de realçar, 
que estas manchas de concentração empresarial se situam no caminho e em torno da 
cidade de Oliveira de Azeméis, consolidadas pela existência aí dos principais eixos 
viários de acesso. 
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Figura 17 – População residente e densidade populacional no concelho de Oliveira de Azeméis 
             (INE, 2001) 
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2.3 Estrutura urbanística e rede viária 
O concelho de Oliveira de Azeméis, e mais precisamente a freguesia cuja intervenção é 
em maior escala, apresenta como já referido, uma elevada densidade populacional, 
característica comum à grande maioria dos centros urbanos. Há no entanto de referir que 
esta concentração urbana é amortecida pela presença em maioria de residências de 
carácter unifamiliar. 
O concelho de Oliveira de Azeméis está servido com boas acessibilidades. É atravessado 
sensivelmente a meio pelo IC2. Na sua proximidade, tocando inclusive o território 
concelhio na freguesia de Loureiro, passa a A1-Auto-Estrada do Norte. A sul, mas fora do 
concelho passa a A25, que liga à fronteira, entre Aveiro e Vilar Formoso (INE, 2007). É 
servido ainda pela linha-férrea do Vale do Vouga, atravessando de sul para norte as 
seguintes freguesias: Pinheiro da Bemposta, Travanca, Macinhata da Seixa, Ul, Oliveira 
de Azeméis, Santiago de Riba-Ul e Cucujães (Figura 18). 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 18 – Rede viária do concelho de Oliveira de Azeméis  
(INE, 2007) 
2.4 Demografia e dinâmica populacional 
A população residente na Sub-Região de Entre Douro e Vouga, na última década regista 
um acréscimo populacional de 9.7%, ou seja de 252 370 habitantes em 1991 para 
276812 habitantes em 2001, comportamento este semelhante ao verificado na região 
Norte, da qual faz parte e onde assistiu a um aumento populacional de 6.2% (MOA, 
2004). 
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Também a Sub-Região de Entre Douro e Vouga, da qual faz parte, conseguiu, na última 
década, atrair população registando-se a um aumento da mesma, onde a variação 
percentual de cerca de 1%. 
Uma análise mais recuada no tempo revela que em Oliveira de Azeméis tem 
apresentado, nas ultimas décadas, uma evolução positiva do quantitativo populacional, 
esboço que aliás contrasta, em termos demográficos, com a generalidade dos municípios 
da região norte do país, com o que podemos observar na Figura 19. 
Crescimento da População (n.º de indivíduos)
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Figura 19 – Crescimento da população (número de indivíduos)  
(MOA, 2004) 
O crescimento da população no concelho tem sido constante, na ordem dos 6%, pelo 
que, se a tendência se mantiver, podemos estimar em 74 954 o número de habitantes 
residentes em 2011. Como um dos principais factores condicionantes desta situação, 
encontramos a fraca aptidão do sector agrícola no interior da região Norte, num contexto 
marcado pela significativa redução de emprego na agricultura, o que deu origem a um 
importante processo de êxodo rural, para os municípios do litoral Norte mais 
industrializados.  
De facto, na Sub-Região de Entre Douro e Vouga, apenas os concelhos de Arouca e Vale 
de Cambra viram a sua população decrescer entre 1991 e 2001, fruto da sua maior 
interioridade, em detrimento dos concelhos mais próximos do litoral e dos principais 
centros urbanos, como sejam Aveiro e Porto através do principal eixo rodoviário nacional 
a A1. A densidade populacional intra-concelhia evidencia importantes dissemelhanças 
entre as freguesias que fazem parte de Oliveira de Azeméis. 
Mesmo considerando a elevada extensão territorial, 163.5 km2, a densidade média 
populacional concelhia prefigura-se como uma das mais elevadas de Entre Douro e 
Vouga, sendo apenas ultrapassado por Santa Maria da Feira e São João da Madeira.  
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É no entanto de notar que as freguesias como Ossela, Palmaz, Loureiro, e S. Martinho da 
Gândara não ultrapassam os 300 hab/km2, enquanto que para Oliveira de Azeméis e 
Cucujães este valor ultrapassa largamente a média concelhia. Estes valores vêm reforçar 
as características do povoamento e acentuar simultaneamente a descontinuidade do 
território intra-concelhio. 
Podemos considerar que as freguesias de Oliveira de Azeméis e Cucujães, em termos 
médios apresentam características predominantemente urbanas. Contudo este panorama 
muda se verificarmos a distribuição da população através das suas 19 freguesias, onde 
se pode evidenciar contrastes entre zonas fortemente povoadas e zonas com muito baixa 
ocupação populacional, caracterizadas por extensões consideráveis de matas, florestas e 
terrenos de exploração agrícola. Estas formas de fragmentação do concelho têm 
implicações directas na forma de vida e na economia dessas populações. 
A sede do concelho e as freguesias do norte são fortemente industriais e de serviços. As 
freguesias do sul/ nascente apresentam extensas áreas florestais. As freguesias do sul/ 
poente caracterizam-se pela existência de grandes zonas de produção agrícola, com 
incidência em pastagens para a produção leiteira.  
Assim, verifica-se que os últimos decénios foram caracterizados por uma progressiva 
concentração populacional apesar de notarem-se ainda traços de ruralidade 
consubstanciados por um povoamento disperso que tende a permanecer, em virtude da 
dimensão considerável do concelho e pelo facto da diminuição populacional registada 
nas freguesias rurais, mais periféricas e interiores. 
2.5 Habitação e estrutura urbana 
A estrutura dos núcleos urbanos e o povoamento foram, numa fase inicial, fortemente 
condicionados pela actividade agrícola e, numa fase seguinte, pela importância das vias 
de comunicação, levando à fixação da população nas imediações da sede do concelho. 
As freguesias apresentam densidades de edifícios bastante diversificadas, e em alguns 
casos superior à densidade concelhia, sobressaindo as freguesias de Oliveira de 
Azeméis e Cucujães com uma densidade (Edif/km2) bastante elevada, quando 
comparadas com valores para as restantes freguesias do concelho, características de 
uma zona mais urbana. 
Verifica-se igualmente que o número médio do número de alojamentos por edifício é de 
apenas 1 alojamento por edifício, reflectindo o predomínio de habitações unifamiliares de 
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um ou dois pisos, em praticamente todo o concelho, sendo Oliveira de Azeméis a 
excepção à regra (Figura 20). 
 
 
Figura 20 – Evolução do número de edifícios por freguesia  
(INE, 2001) 
O concelho de Oliveira de Azeméis tem vindo a sofrer um forte crescimento em termos 
urbanísticos, nomeadamente no que diz respeito ao sector da construção de edifícios 
sendo de notar que 60% das licenças concedidas para edificação sejam destinadas à 
habitação. 
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3 A gestão de RSU em Oliveira de Azeméis 
A gestão de RSU no Município de Oliveira de Azeméis (MOA) dispõe de um conjunto de 
instrumentos de ordem regulamentar, de infra-estrutura operacional e de pessoal que 
importa caracterizar. 
As tarefas de gestão que competem à autarquia incluem a recolha e compreendem um 
conjunto de operações de carga de RSU junto aos locais onde são depositados pelos 
munícipes, o transporte até à estação de transferência ou ao local de tratamento onde 
ocorre a transferência de responsabilidade de gestão para o sistema multimunicipal 
ERSUC. 
Neste capítulo serão abordados os instrumentos regulamentares, a caracterização dos 
resíduos, a informação ao cidadão, os métodos de deposição na via pública dos RSU 
permitidos aos cidadãos, os tipos de recolha (indiferenciada e selectiva), o tipo de 
viaturas envolvidas na recolha e transporte, os meios humanos adstritos à gestão e as 
infra-estruturas locais de triagem e de transferência.  
A recolha dos RSU é da responsabilidade do MOA. Para este efeito o MOA dispõe de um 
serviço com pessoal e equipamento que efectua a recolha e o transporte na maioria das 
freguesias, com a excepção de alguns circuitos de recolha que foram concessionados 
como é o caso da freguesia de Oliveira de Azeméis no qual se insere o presente trabalho. 
O departamento responsável pelas operações de Gestão do Serviço de Recolha de RSU 
é o Sector de Gestão de Resíduos Sólidos da Divisão de Ambiente e Serviços Urbanos 
(DASU).  
3.1 Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e Limpeza 
Pública 
O aumento da produção de RSU nos últimos anos no MOA, designadamente de origem 
urbana, hospitalar, comercial e industrial, a par do que sucede no todo nacional, tem-se 
transformado num dos principais problemas ambientais. 
Esta realidade implicou a necessidade de criar um novo modelo de gestão dos RSU que 
passa pelo reforço da recolha selectiva e reciclagem, ou seja pela valorização dos RSU, 
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bem como pela definição de um quadro regulamentar correcto sobre todas as questões 
que se prendem com a produção, recolha e destino final dos RSU. 
Assim, e atendendo ao enquadramento legislativo decorrente do Decreto-Lei n.º 
178/2006, de 05 de Setembro, que revogou o Decreto-Lei n.º 239/97, de 09 de Setembro, 
o Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e Limpeza Pública pretende 
definir o sistema municipal de gestão dos RSU e colmatar a insuficiência regulamentar 
existente no município, assente no Regulamento Municipal sobre Higiene e Saúde 
Pública, Recolha e Remoção de Resíduos aprovado em Assembleia Municipal de 13 de 
Setembro de 1991. 
A autarquia pretende com este instrumento normativo adoptar medidas que visem, 
designadamente: 
a) Incentivar a redução da produção de RSU; 
b) Responsabilizar os produtores de resíduos, através da aplicação do princípio do   
Poluídor – Pagador; 
c) Definir as normas respeitantes à recolha, transporte e destino final dos RSU’s; 
d) Promover uma política energética baseada no aproveitamento racional e sustentado 
dos recursos renováveis, segundo o princípio Reduzir – Reutilizar – Reciclar, bem como 
na racionalização do consumo; 
e) Despertar mudanças de atitudes e comportamentos cívicos dos cidadãos para a 
higiene pública, designadamente, o asseio e limpeza dos arruamentos, passeios e 
outros espaços públicos. 
O regulamento assenta essencialmente na melhoria da qualidade de vida no MOA, 
através da criação de um sistema de resíduos sólidos urbanos e higiene pública que 
permita caminhar no sentido de um desenvolvimento sustentado do município. 
O artigo 8º define Sistema Municipal de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos e 
Limpeza Pública do Município. 
1. Ao Município de Oliveira de Azeméis compete definir o Sistema Municipal que 
assegure a gestão adequada dos resíduos sólidos urbanos e limpeza pública na área de 
sua jurisdição. 
2. Define-se Sistema de Resíduos Sólidos como o conjunto de obras de construção civil, 
equipamentos mecânicos e/ou eléctricos, viaturas, recipientes e acessórios, recursos 
humanos, institucionais e financeiros e estruturas de gestão, destinados a assegurar, 
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em condições de eficiência, conforto, segurança e inocuidade, a deposição, recolha, 
transporte, valorização, tratamento e eliminação dos resíduos. 
3. Entende-se por gestão do Sistema Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos o conjunto 
de actividades de carácter técnico, administrativo e financeiro necessárias para 
assegurar a recolha, transporte, armazenagem, tratamento, valorização e eliminação 
dos resíduos sólidos urbanos, incluindo a fiscalização dessas operações, de forma a 
não constituir perigo ou causar prejuízo para a saúde humana ou para o ambiente. 
No seu Artigo 9º do Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos e Limpeza Pública 
considera as condições técnicas do Sistema Municipal de Gestão dos Resíduos Sólidos 
Urbanos e Limpeza Pública. 
1. O sistema de resíduos sólidos urbanos engloba, no todo ou em parte, as seguintes 
componentes técnicas: 
I) Produção; 
II) Remoção: 
a) Deposição; 
b) Deposição Selectiva; 
c) Recolha; 
d) Recolha Selectiva; 
e) Transporte. 
III) Armazenagem; 
IV) Transferência; 
V) Valorização ou recuperação; 
VI) Tratamento; 
VII) Eliminação. 
No Artigo 14º do Regulamento de Resíduos Sólidos Urbanos e Limpeza Pública proíbe a 
prática de qualquer actividade de recolha de RSU, à excepção da efectuada pelo MOA, 
ou por outra entidade, pública ou privada, devidamente autorizada para o efeito. Obriga 
os munícipes a aceitar o serviço de remoção e a cumprir as instruções de operação e 
manutenção deste, emanadas pela Autarquia. 
Consta do mesmo artigo que a remoção dos resíduos será efectuada pelos serviços 
municipais ou por empresas concessionárias no caso de gestão concessionada destes 
serviços nos locais, pela forma e horário a definir por despacho do Presidente da Câmara 
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ou do Vereador com poderes delegados e divulgados pelas formas normais de 
divulgação utilizadas pelo Município. 
Na alínea 4 do artigo 14.º prevê a imputação de uma tarifa de resíduos sólidos nos 
termos do capítulo VII do mesmo regulamento pelo serviço de recolha de RSU. 
3.2 Caracterização da produção de RSU 
A gestão dos RSU impõe hoje em dia um conhecimento sistemático e aprofundado das 
suas características, quer quantitativas quer qualitativas. Por um lado, os preceitos legais 
exigem, entre outros, a obrigatoriedade da entrega do mapa de registo de resíduos. 
Por outro, para a concepção/projecto/implementação/exploração de operações de gestão 
de resíduos – deposição, recolha, transporte, triagem, tratamento, valorização e 
eliminação – é imprescindível conhecer a natureza dos resíduos em causa, podendo 
embora tornar-se mais relevantes para determinadas operações. 
A composição física dos RSU produzidos é outra questão muito importante para 
conhecer os materiais produzidos e onde são produzidos, de acordo com os circuitos, de 
modo a implementar as políticas ambientais. O objectivo é desviar da eliminação e até da 
valorização energética resíduos susceptíveis de serem valorizados materialmente. 
Os factores que determinam a composição dos resíduos são (Bilitewski et al., 1994): 
- Mudanças no consumo, do estilo de vida, da economia;  
- Mudanças sazonais;  
- Diferenças económicas e sociais da região;  
- O tipo de recolha que o sistema oferece;  
- Tipo de contentores; 
- Área abrangida pelo município e a população servida;  
- Percentagem dos resíduos comerciais misturados com os residenciais. 
Relativamente à composição física média dos RSU, para o MOA assume-se como uma 
composição semelhante à dos RSU produzidos na região da ERSUC para um cenário 
rural, enquanto que para um cenário urbano os resíduos produzidos na região da 
SULDOURO (UNL/FCT/DCEA, 2004). 
 
A Gestão Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos: Contributo para uma Gestão Integrada 
Departamento de Ambiente e Ordenamento 58 
Na Tabela 13 indicam-se as composições adoptadas: 
Tabela 13 – Composição física dos RSU em função do tipo de região  
(UNL/FCT/DCEA, 2004) 
 
Os valores acima apresentados não contemplam as características da população e a 
dinâmica urbana dos aglomerados que produzem os RSU, o estudo optou por não 
considerar variações temporais na composição física média dos RSU, mantendo-se 
portanto constante ao longo do tempo, assim como os RUB incluem as componentes 
fermentáveis, papel/cartão e 70% de finos.  
Com base nos dados acima mencionados quer em meio urbano, quer em meio rural, foi 
aplicada a mesma evolução da taxa de produção de RSU. 
Partiu-se de uma taxa de 3%/ano em 2004, seguindo-se um decréscimo constante de 
0,2%/ano até 2014, estabilizando a 1%/ano a partir de 2015, de acordo com o 
apresentado na Tabela 14. 
Tabela 14 – Evolução da taxa de crescimento da produção de RSU 
(UNL/FCT/DCEA, 2004) 
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3.3 A informação aos munícipes sobre a gestão de RSU 
A DASU do MOA, tem entre outras atribuições, a promoção da educação/sensibilização 
ambiental. A educação ambiental abrange as diversas temáticas ambientais existentes e 
é direccionada à população em geral, à comunidade escolar e às actividades comerciais. 
Associada à gestão de RSU a DASU tem promovido diversas campanhas de 
sensibilização relacionadas com a temática resíduos sólidos, triagem e reciclagem. 
Sempre que se adjudica ou procede-se ao lançamento de um novo concurso para a 
recolha de RSU é condição imposta a realização de pelo menos 3 campanhas de 
sensibilização, na área de abrangência do concurso. 
A primeira como forma de apresentação em que a empresa prestadora do serviço de 
recolha de RSU em conjunto com a DASU deve informar os munícipes do circuito, 
horários e regras de utilização do sistema de recolha de RSU. As restantes campanhas 
são sobretudo direccionadas para a comunidade escolar, sendo que caso se justifique 
alguma situação de outra natureza de actuação em termos de educação ambiental 
deverá ser realizada. 
Estas campanhas são maioritariamente dirigidas à comunidade escolar, pois são um 
óptimo vector de comunicação e transmissão para os adultos. 
Uma das iniciativas que tem vindo a ser desenvolvida, nos últimos três anos, é o “Maio , 
mês da cidadania ambiental”. Trata-se de um mês, dedicado a diversas actividades 
relacionadas com as questões ambientais que termina no dia Mundial do Ambiente. Este 
projecto nasceu da necessidade de fazer sentir à sociedade que certas atitudes de hoje, 
muitas vezes inconscientes, colocam em causa o meio que nos rodeia. 
Esta iniciativa congrega os esforços das divisões do ambiente e da educação do MOA 
com a colaboração de diversos parceiros. 
Nos últimos anos tem contado com o apoio da empresa que presta serviços nas áreas da 
recolha de RSU e limpeza urbana da cidade de Oliveira de Azeméis, e destina-se 
especialmente aos alunos dos diversos níveis de escolaridade do concelho, embora 
também englobe os munícipes em geral. 
Durante o mês de Maio nas escolas são realizadas palestras sobre as temáticas de 
resíduos, reciclagem e água e são efectuadas exposições dos projectos de educação 
ambiental das escolas do concelho e de trabalhos efectuados com resíduos. Destacamos 
ainda a construção de uma pequena horta no parque molinológico, percursos de 
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orientação, hora de conto relacionado com a natureza, distribuição de baldes nas escolas 
concelhias para se incentivar a correcta separação dos resíduos, entre outras 
actividades. 
O objectivo geral deste projecto é sensibilizar as comunidades educativas, e os 
munícipes em geral, para as questões ambientais e para a importância da prática cidadã 
individual na preservação do meio ambiente e dos recursos naturais para que as 
gerações vindouras também possam usufruir destes. 
Em termos concretos os principais objectivos traduzem-se em apoiar as escolas e 
agrupamentos na execução dos seus programas de educação ambiental e dar a 
conhecer à comunidade do concelho os projectos de edução ambiental nas escolas, 
envolver as comunidades educativas em iniciativas de promoção ambiental, de 
preservação do meio e de conhecimento das realidades, fomentar boas práticas em 
matéria de educação ambiental nas comunidades educativas. 
A metodologia desenvolvida tem sido através do contacto pró-activo com a comunidade 
escolar para, de forma directa, se sensibilizar a comunidade escolar e indirectamente 
chegar à população em geral. 
No final das actividades é efectuado pelos técnicos da DASU uma abordagem aos 
participantes que demonstraram bastante satisfação pelo nível de organização e pelo 
sucesso das mesmas. Não tendo sido aplicado nenhum inquérito formal, a recolha de 
opiniões foi feita no local, durante e no final das actividades. 
Para que a mensagem alcance o maior número de indivíduos tem-se apostado na 
diversidade de actividades no âmbito da educação ambiental, tais como palestras 
ambientais variadas, exposições, ateliers, actividade lúdico-desportivas, e o envolvimento 
de diversos parceiros na concretização deste projecto. 
3.4 Recolha indiferenciada e métodos de deposição 
O tipo de recolha de resíduos existente em Portugal é caracterizado por dois tipos 
essenciais de recolha – indiferenciada e selectiva. A sua deposição nos contentores é 
efectuada voluntariamente por todos os cidadãos que se encontrem nas suas 
imediações, quer sejam habitações, cafés, escritórios, etc., pelo que cada circuito de 
recolha destes RSU pode variar a sua natureza e composição de acordo com a variedade 
de fontes que o utilizam. O tipo de contentor utilizado e a frequência da recolha 
influenciam a quantidade e qualidade dos resíduos recolhidos. Enquanto que nas 
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grandes metrópoles os hábitos sociais e os ritmos de actividades são muito idênticos, em 
meios “urbanos” regista-se uma maior heterogeneidade de formas de gestão dos 
resíduos que se traduzirá num misto de hábitos citadinos com hábitos menos urbanos, 
pelo que os resíduos aí produzidos poderão ser mais fortemente afectados com 
externalidades sócio-culturais. 
Será importante alertar para o facto de os RSU não serem apenas resíduos produzidos 
nas actividades domésticas, mas também todos quantos se equiparam a eles, ainda que 
provenientes de outras fontes.  
Uma gestão eficaz dos resíduos produzidos nos meios urbanos requer necessariamente 
um conhecimento, o mais exacto possível, dos resíduos produzidos nas diferentes fontes, 
pois se pretendemos que exista responsabilidade partilhada nesta matéria, importa saber 
como intervir junto do produtor. Normalmente os circuitos que recolhem resíduos 
indiferenciados nos centros das cidades, são compostos por maiores quantidades de 
cartão, e eventualmente papel, que resultam essencialmente das zonas de comércio e 
serviços aí localizados, os circuitos em zonas habitacionais recolhem maioritariamente 
resíduos indiferenciados de origem doméstica (Martinho et al., 1999). 
A escolha do sistema de deposição a adoptar é condicionada por uma vasta gama de 
factores, dos quais se destacam, o clima, os aspectos geográficos, o volume e tipo de 
resíduos a recolher, o tipo de habitação e urbanização, a densidade populacional, a 
frequência e rapidez de recolha, a distância e o tipo de tratamento, valorização ou 
eliminação que se pretende para os resíduos, os hábitos, as atitudes e as características 
dos produtores de resíduos, o tipo de recipientes e veículos a utilizar e os recursos 
financeiros e humanos disponíveis (Martinho et al., 1999).  
Pelo artigo 11º do capítulo II do Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e 
Limpeza Pública define-se deposição de RSU como sendo: 
1. O conjunto das operações que envolvem a armazenagem desses resíduos pelos 
respectivos produtores e a sua colocação em recipientes adequados para o efeito quando 
existem, devidamente acondicionados de forma a garantir condições de higiene e 
salubridade. 
2. Nas condições do número anterior são responsáveis pela deposição adequada dos 
resíduos sólidos urbanos: 
a) Os proprietários ou gerentes de estabelecimentos comerciais e industriais, 
escritórios e similares; 
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b) Os residentes de moradias ou de edifícios de ocupação uni familiar; 
c) A administração, nos casos, de edifícios em regime de propriedade horizontal que 
possuam um sistema colectivo de deposição; 
d) Os representantes legais de outras instituições; 
e) Nos restantes casos, os indivíduos ou entidades para o efeito designados, ou na 
sua falta, todos os detentores de resíduos. 
3. Todos os produtores de RSU, são responsáveis pelo bom acondicionamento destes 
para que a deposição nos recipientes ou locais aprovados se faça com garantias de 
higiene, por forma a não ocorrer o espalhamento ou derrame dos resíduos no seu interior 
ou na via pública. 
4. É obrigatória a deposição de resíduos no interior dos recipientes para tal destinados, 
devendo ser respeitado integralmente o fim de cada um deles, deixando sempre fechada a 
respectiva tampa. 
5. Só é permitido depositar RSU nos recipientes destinados para o efeito. 
6. Os resíduos sólidos urbanos devem ser colocados nos recipientes e locais apropriados 
nos dias e horas estabelecidos pelos serviços municipais. 
7. Não é permitida a instalação de trituradores domésticos de resíduos sólidos com a sua 
emissão para a rede de esgotos. 
8. Sempre que os recipientes colocados na via pública para uso geral estiverem cheios, 
não podem ser depositados resíduos junto dos mesmos. 
A recolha dos RSU torna-se cada vez mais uma actividade difícil e complexa dada a 
diversidade das fontes de geração, agravada com a taxa de crescimento dos novos 
loteamentos, o que leva a um aumento das quantidades de resíduos produzidas.  
Já Bilitewsky et al. (1994) referem que numa comunidade com uma variedade de RSU 
residenciais, comerciais e industriais é impossível efectuar a recolha só com um sistema.  
Neste contexto, existem na freguesia de Oliveira de Azeméis uma natureza diversificada 
de RSU, o que implica diferentes tipos de deposição e de recolha, graças ao forte índice 
de indústria e comércio na Cidade, bem como à grande área residencial que possui, com 
características muito distintas entre elas.  
A recolha indiferenciada nesta freguesia está assente numa infra-estrutura de 
contentores que consiste na recolha dos RSU a granel, com horários pré-estabelecidos 
com conhecimento dos moradores, e uma frequência variável entre 3 e 6 vezes por 
semana, dependendo das características do meio rural ou urbano. 
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O Artigo 15º do Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e Limpeza Publica 
define os tipos de recolha que podem ser utilizados no Município de Oliveira de Azeméis: 
1. A remoção de resíduos sólidos é efectuada por circuitos e pelas seguintes formas ou 
modos de recolha, a definir pelos respectivos serviços: 
a) Recolha “sacos porta-a – porta”; 
b) Recolha por baldes ou contentores; 
c) Recolha por centros de transferência, ecopontos ou ecocentros. 
2. Nas zonas em que a recolha for efectuada em contentores é obrigatória a deposição 
dos resíduos no interior dos mesmos, acondicionados em sacos, de material plástico, 
papel ou outro adequado, hermeticamente fechados e estanques, devendo ser respeitado 
integralmente o fim a que se destina cada contentor. 
3. Nas áreas abrangidas pela remoção “porta-a-porta”, os resíduos sólidos urbanos devem 
ser obrigatoriamente colocados em sacos plásticos próprios, herméticos e devidamente 
fechados. 
3.4.1 Localização e identificação dos pontos de recolha  
A localização dos pontos de recolha rege-se pelo estabelecido no artigo 13º capitulo II do 
Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e Limpeza Pública do Município de 
Oliveira de Azeméis. 
1. Os residentes de novas habitações poderão solicitar por escrito ao Município, 
directamente ou através da Freguesia respectiva, a colocação de contentores quando 
estes não existam em número suficiente na proximidade. 
2. Sempre que se verifique a impossibilidade de colocação na via pública dos 
recipientes previstos no presente regulamento, da propriedade do município de 
Oliveira de Azeméis ou da empresa concessionária se for este o caso, por originar 
situações perigosas ao nível do tráfego urbano, poderá o município determinar que 
aqueles permaneçam dentro das respectivas instalações, devendo o respectivo 
produtor suportar os encargos daí resultantes. 
3. Os recipientes de uso particular sempre que localizados na via pública terão que ter 
autorização do Órgão – Câmara Municipal e efectuar o pagamento da respectiva taxa 
de ocupação da via pública. 
4. Os recipientes previstos no n.º1 do artigo 12.º, do presente Regulamento, não 
podem ser removidos ou deslocados dos locais onde foram colocados pelos Serviços 
Municipais, ou pela empresa a quem a Autarquia concessionar os respectivos serviços 
quando mandatada pelo Município de Oliveira de Azeméis. 
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3.4.2 Recolha porta-a-porta 
Cerca de 10% da totalidade dos resíduos da cidade são recolhidos no sistema porta-a-
porta através de saco perdido, isto é, o produtor coloca na via pública o seu saco, à frente 
da sua habitação para posteriormente ser recolhido pelos serviços. 
Este tipo de recolha dispensa a lavagem dos contentores, exige menor investimento na 
aquisição de equipamento, evita a permanência de recipientes na via pública, exige maior 
disciplina dos produtores – só devem colocar os resíduos na via pública a determinadas 
horas, e devidamente acondicionados, por forma a que estes não se espalhem na via 
pública. 
Este método tem alguns inconvenientes, ruptura dos sacos, o não cumprimento do 
horário de deposição que exige um maior cuidado de limpeza e desinfecção destes locais 
pelas equipas de limpeza urbana. 
De momento, não há ainda uma definição do tipo de sacos apropriados, por isso, recorre-
se ao vulgar saco plástico. Importa referir que este tipo de deposição é apenas usado no 
denominado núcleo central da cidade, ou seja a zona pedonal, locais de maior 
concentração de comércio, e serviços, pelo que não tem sido uma aposta da DASU a 
colocação de contentores de 800 Lt., nestes locais, devido à especificidade dos resíduos 
bem como o impacto visual negativo que causaria. 
3.4.3 Recolha em contentores capacidade de 800 Lt. 
As actividades de recolha de RSU envolvem um conjunto de recipientes que servem de 
suporte ao serviço de recolha em conjunto com a população.  
Dada a importância dos meios para uma maior eficiência do serviço, o artigo 12º do 
capítulo II do Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e Limpeza Pública 
define os recipientes utilizados: 
1. Para efeitos de deposição de RSU, serão utilizados pelos munícipes: 
a) Sacos plásticos apropriados; 
b) Contentores normalizados, colocados na via pública, pelos serviços, nas áreas 
onde se justifiquem; 
c) Papeleiras e outros recipientes similares para a deposição de pequenos resíduos 
produzidos nas vias e outros espaços públicos; 
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d) Outros recipientes de utilização colectiva de capacidade variável colocados na via 
pública e outros espaços públicos, que o Município de Oliveira de Azeméis venha a 
adoptarem; 
e) Contentores especiais disponibilizados para a deposição diferenciada de 
materiais passíveis de valorização (por exemplo vidrões, papelões, embalões, etc.). 
2. Qualquer outro recipiente utilizado pelos munícipes para além dos normalizados e 
aprovados pelo órgão - Câmara Municipal de Oliveira de Azeméis, é considerado tara 
perdida e pode ser removido conjuntamente com os RSU. 
3. Os recipientes referidos nas alíneas b) a e) do n.º1 do presente artigo são propriedade 
do Município de Oliveira de Azeméis ou da entidade a quem por esta tenha sido 
concessionado o serviço público. 
4. O Município de Oliveira de Azeméis, poderá aprovar contentores – compactadores, 
para uso dos grandes imóveis habitacionais ou outros condomínios privados, que serão 
adquiridos pelos proprietários. 
Os contentores de capacidade de 800 Lt. são os equipamentos mais utilizados na Cidade 
de Oliveira de Azeméis, representam 80% da remoção de RSU, são constituídos por 
material resistente – polietileno com quatro rodas, duas delas com travão, para que o 
contentor não se desloque, têm pegas e saliências para permitir o encaixe ao sistema de 
elevação do veículo da recolha.  
A sua colocação é estratégica, envolvendo estudos de implementação ponderada tendo 
em conta a optimização dos recursos humanos, mecânicos e dias de recolha. A 
colocação destes equipamentos por vezes obriga a investimentos extra, como por 
exemplo quando se tratam de locais de declives elevados, é necessário dotar este locais 
de protecção, ou seja a instalação de guarda contentores. 
 As indústrias e os grandes estabelecimentos comerciais utilizam também estes 
contentores para armazenagem dos resíduos e para a sua futura remoção. Estes 
estabelecimentos adquirem os equipamentos de acordo com as quantidades de resíduos 
que produzem, sendo dadas indicações pelos Serviços de Gestão de RSU da DASU do 
equipamento a adquirir de modo a estes serem ser compatíveis com o equipamento 
técnico utilizado no camião de recolha, a frequência da recolha será acordada conforme 
as necessidades e estabelecem um contrato de remoção com a Câmara Municipal.  
Verifica-se, ainda, que neste tipo de recolha existem muitas infracções, como a colocação 
indevida dos resíduos, muitas vezes de carácter industrial, mau acondicionamento, o que 
implica maus cheiros, deposição fora do contentor e a qualquer hora.  
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Neste contexto, a política do MOA tem sido numa aposta em acções de sensibilização à 
população para evitar a deposição indevida de resíduos nestes equipamentos, a 
fiscalização da DASU tem procurado no local alertar os munícipes, a aplicação de coimas 
vai sendo já uma realidade. 
3.4.4 Recolha por pontos de reagrupamento 
Este tipo de recolha é efectuado através de contentores, colocados em locais 
estratégicos, próximos das habitações onde a população se desloca para depositar os 
seus resíduos. Normalmente este método é muito utilizado nos aglomerados e 
loteamentos, permite que os munícipes facilmente identifiquem os seus locais de 
deposição o que de uma forma indirecta zelem pelos equipamentos aí instalados, facilita 
a remoção dos resíduos e lavagem de contentores, permite libertar a via pública destes 
equipamentos e não cria congestionamentos de trânsito pela viatura de recolha. 
Na cidade de Oliveira de Azeméis são também efectuados serviços diários de limpeza 
urbana a completar ao serviço de Recolha de RSU nas rubricas que passo a citar: 
3.4.5 Outros serviços de limpeza urbana 
3.4.5.1 Varredura manual, lavagem e desinfecção  
A determinação da mão-de-obra necessária à varredura manual de um arruamento ou 
espaço público, é feita pela aplicação do índice de rendimento humano à medição do 
arruamento a varrer, já que apenas se considera necessária a varredura dos passeios e 
bermas. 
O centro da rua, compreendendo a maior área, conserva-se normalmente limpo, pela 
circulação de veículos que tende a deslocar a sujidade para as bermas e sarjetas. 
Este serviço de limpeza manual é efectuado em diferentes periodicidades em duas áreas 
distintas: 
- Núcleo central da cidade: Composto por 7 cantões num total de 13300 metros. 
Em cada um é afecto diariamente excepto domingos, 1 cantoneiro de limpeza, 
perfazendo um total de 7 cantoneiros de limpeza. 
- Periferia da cidade: Dividida em 2 cantões num total de 18650 metros. Nesta 
zona a intervenção estão afectos 2 cantoneiros de limpeza em intervenções 
bissemanais. 
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Cada cantão está representado por determinada área ou arruamento onde existe um 
cantoneiro de limpeza que além de varrer os passeios, limpa as bocas de lobo, sarjetas e 
respectivos ramais de ligação à rede principal e recolhe os resíduos existentes nas 
papeleiras colocando-os no carrinho de limpeza, este uma vez cheio será descarregado 
no contentor existente no cantão mais próximo. 
Este serviço inclui também todas as áreas pedonais ou zonas de grande circulação de 
pedestres e concentração de comércios, parques de estacionamento. 
A auxiliar este serviço são efectuadas lavagens e desinfecções regulares com uma 
viatura específica de lavagem de ruas, de 6000 litros de capacidade, equipada com 
sistema de alta pressão e mangueiras para os locais onde não for possível o acesso da 
viatura. 
São efectuadas também operações regulares de lavagem de papeleiras e equipamentos 
urbanos, assim como operações de corte e desmatação de vegetação de bermas e 
valetas e muros confinantes com a via pública. 
São considerados no âmbito deste serviço todos os resíduos de origem humana 
acumulados ou dispersos na área de domínio público, bem como a remoção de folhas 
provenientes das árvores existentes nas vias públicas, resíduos de origem animal, areias 
e terras dispersas nos pavimentos. 
Os resíduos removidos resultantes da varredura manual bem como os RSU existentes no 
chão perto dos contentores são depositados nos mesmos. 
3.4.5.2  Varredura mecânica de ruas 
O desenvolvimento das cidades, o aumento da circulação de veículos, a extensão de 
áreas pavimentadas e o crescimento progressivo do custo de mão-de-obra, 
determinaram o emprego, na maioria das nossas cidades, de máquinas especializadas 
para os serviços de varredura em substituição de um grande numero de operários. 
Na utilização deste tipo de equipamento foi necessário efectuar um planeamento rigoroso 
das áreas de intervenção, com os itinerários diários a serem cumpridos de modo a 
conjugar varredura manual e mecânica. 
Estes serviços de varredura mecânica incluem a varredura propriamente dita, de toda a 
faixa de rodagem de circulação de viaturas, todos os passeios, bermas e faixas de 
rodagem de circulação. Para auxiliar este serviço é normalmente utilizado um soprador 
A Gestão Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos: Contributo para uma Gestão Integrada 
Departamento de Ambiente e Ordenamento 68 
mecânico que facilita a retirada de resíduos dos locais onde não é possível passagem de 
varredora. 
Este serviço de varredura mecânica é complementado com o serviço de lavagem de 
ruas, uma vez que a freguesia de Oliveira de Azeméis apresenta muita circulação 
automóvel e estacionamentos, dificultando a varredura mecânica, somente recorrendo à 
lavagem de ruas é possível obter um índice elevado de qualidade de limpeza e higiene 
pública. 
Este conjunto integrado de actividades, recolha de RSU, operações de varredura manual 
e mecânica é que permitem a obtenção de uma cidade verdadeiramente limpa. 
3.5 Transporte 
3.5.1.1 Meios mecânicos 
3.5.1.2 Viaturas de recolha de RSU 
Um dos aspectos mais importantes na organização de um sistema de gestão de resíduos 
é a escolha das viaturas a utilizar.  
Este tipo de equipamento tem uma vida útil aproximadamente de 8 anos, normalmente 
executam dois turnos de trabalho, o que implica menos durabilidade devido ao desgaste, 
uma escolha correcta da viatura minimiza significativamente este aspecto. 
Para uma escolha correcta do tipo e tamanho da viatura a utilizar devem ter-se em 
consideração os seguintes factores: 
- Custa da viatura; 
- Distância típica do local de carga ao de descarga; 
- Sistema de contentorização; 
- Topografia do terreno – limitações das vias ou obstruções; 
- Números de horas de trabalho; 
- Dimensão das equipas de trabalho. 
Existem três tipos de sistemas de elevação dos contentores, todas com sistema 
compactador (Hickman, 1999):  
- Carregamento traseiro; 
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- Carregamento lateral;  
- Carregamento frontal. 
Iremos analisar apenas o carregamento traseiro dado que a recolha hermética na Cidade 
de Oliveira de Azeméis é efectuada com este sistema. 
Carregamento traseiro – os resíduos são colocados na parte traseira da viatura, na 
tremonha de carga, Figura 21, quer pelo sistema hidráulico quer manualmente. São 
utilizadas adufas, Figura 21, para descarga dos contentores. As adufas são constituídas 
por um sistema de elevação hidráulico e o esvaziamento dos contentores entre 800 e 
1100 L é efectuado por uma abertura a toda a largura da traseira do veículo, Figura 22, 
protegido por uma cortina de borracha (Martinho et al., 1999). 
 
Figura 21 – Viatura de carregamento traseiro  
(Hickman, 1999) 
 
Figura 22 – Exemplo de um sistema de elevação de contentores  
(Bilitewski et al., 1994) 
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Figura 23 – Elevação de um contentor de 800 Lt.  
(Martinho et al., 1999)  
3.5.1.3 Serviço de recolha de RSU 
A viatura utilizada na recolha de RSU na freguesia de Oliveira de Azeméis tem 20 m3, 
equipado, com caixa de recolha com placa de compressão, perfeitamente estanque, de 
fácil descarga e lavagem, equipado, com basculante hidráulico de contentores 
normalizados, esta viatura permite um funcionamento silencioso dado as horário que 
realiza o serviço.  
A viatura de recolha desloca-se ao longo dos arruamentos da freguesia de Oliveira de 
Azeméis, percorrendo os circuitos. À medida que percorrem o circuito de recolha, os 
operários deslocam os contentores de superfície de 800 Lt. até junto da viatura de 
recolha para que estes possam ser colocados no elevador OSCHNER da viatura que 
será imediatamente accionado, efectuando-se de seguida a descarga no interior da 
viatura. 
Após o esvaziamento dos contentores, estes são recolocados no local predefinido para o 
efeito, devidamente fechados e travados. 
As zonas circundantes dos contentores de superfície são limpas pelos cantoneiros de 
limpeza afectos à viatura. 
A viatura efectua os percursos com as comportas devidamente fechadas, de forma a 
evitar o derrame de sólidos ou líquidos na via pública, assim como o cheiro incomodativo 
para os munícipes. 
O trabalho decorre de forma organizada tendo em atenção a necessidade de garantir a 
mais elevada qualidade do mesmo, assegurando, nomeadamente: 
- A inexistência de projecções e derrames de RSU indiferenciados; 
- A minimização de poeiras;  
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- A minimização do ruído; 
- A promoção das melhores condições de higiene e limpeza das vias públicas; 
- As melhores condições de higiene e saúde ocupacional para os trabalhadores. 
No caso de ocorrerem derrames acidentais de RSU indiferenciados na via pública, deve 
proceder-se de imediato à recolha dos mesmos e limpeza da via pública. Desta forma, os 
resíduos que eventualmente possam ser derramados na via publica durante as 
operações de recolha, são devidamente varridos e limpos com vassouras, pás, ancinhos 
e forquilhas que acompanham as viaturas de recolha. 
Existe sempre uma viatura de recolha de RSU de reserva com a capacidade de 20 m3 
que pode ser utilizado para este serviços a qualquer momento. 
3.5.2 Serviço de manutenção de contentores 
Este sistema de recolha de RSU em regime de contentores de polietileno com 
capacidade de 800 Lt. torna mais fácil a recolha em comparação com os modelos em 
chapa usados antigamente. 
Os contentores em polietileno necessitam de uma manutenção regular e atenta e são de 
facto um custo que está inerente ao serviço, mas a maioria das situações que surgem 
para reparação derivam da má utilização por parte dos munícipes. 
Cada vez mais estes equipamentos aparecem vandalizados, alguns mesmo queimados 
aos quais dificilmente se conseguem imputar responsabilidades para reparação dos 
danos tendo a autarquia que suportar esses custos. 
A manutenção consiste em proporcionar a assistência técnica necessária para que o 
parque de contentores instalados se encontre sempre em perfeitas condições, reparando 
ou substituindo num prazo mínimo qualquer peça deteriorada. 
A manutenção dos contentores será efectuada recorrendo a uma carrinha para o 
transporte de peças e um ajudante para proceder à reparação no local. 
Sempre que se verifique inutilização de contentores, os serviços procedem à sua 
substituição. 
3.5.2.1 Viatura de lavagem de contentores 
A viatura que permite a lavagem de contentores é um equipamento de capacidade 6m3, 
próprio para lavagem e desinfecção de contentores de RSU.  
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Esta viatura especial dispõe de um elevador de contentores, colocado na traseira do 
equipamento que permite a colocação e a elevação (subida/descida) do contentor para 
dentro da cuba de lavagem, uma vez o contentor introduzido na cuba de lavagem, esta é 
composta por uma parte fixa e outra móvel que permite a saída da água nas várias fases 
de lavagem. 
Esta viatura dispõe de um tanque em aço inoxidável AISI 304, dividido em 2 partes por 
uma membrana flexível, esta membrana permite a separação das águas sujas das 
limpas. 
A lavagem é efectuada no interior da cuba de lavagem por duas cabeças rotativas e a 
lavagem exterior dos contentores é efectuada através de um sistema de espargimento de 
alta pressão. 
Será de indicar que toda esta operação é efectuada com água quente que é suportado 
por um queimador com uma potência térmica de 200.000 kcal/h, a alimentação do 
queimador é conseguida através de um tanque adicional de gasóleo. 
Existe sempre uma viatura de lavagem de contentores de reserva que poderá ser 
utilizado para este serviços a qualquer momento. 
Este dispositivo extremamente eficiente é completamente automático facilmente 
controlado por um operário através de um painel de comando colocado no lado direito do 
veículo. Este elevador de contentores esta preparado para todos os tipos de contentores 
no mercado. 
3.5.2.2 Serviço de lavagem de contentores 
A lavagem, desinfecção, desodorização e desengorduramento de contentores é 
efectuada de forma a garantir que estes se mantenham devidamente limpos e 
bacteriologicamente desinfectados, tanto no interior como no exterior, recorrendo aos 
meios mecânicos e humanos apropriados, e que garantam as perfeitas condições de 
salubridade para a via publica. Este serviço é efectuado mensalmente por lavagem 
mecânica “in loco”. 
Para realizar este serviço é necessário aproximadamente 1.5 dias por mês para lavar 270 
contentores, em 7h 30m de trabalho, das 5h às 12h30m. 
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Tabela 15 – Quadro de lavagem de contentores de RSU
17
  
(MOA/DASU, 2006) 
 
Capacidade 
contentor 
 
Total de 
contentores a lavar 
N.º contentores 
lavados/dia 
  
Total 
(Dias/mês) 
  
800 lts 270 176 1.5 
 
Todos os contentores são lavados e desinfectados na via pública, por viatura mecânica 
específica para lavagem de contentores a água quente à temperatura de 90º, com 
funcionamento silencioso e de modo a que não haja escorrimentos, garantindo sempre 
perfeitas condições de salubridade para as vias publicas. 
A operação de lavagem é efectuada no interior da câmara fechada a alta pressão, a 
viatura utilizada tem capacidade para 6000 Lt. de água incorporado 6 Lt. de aditivos 
desengordurantes e bactericidas para conseguir acção mais eficaz.  
Durante a mesma operação procede-se à lavagem do interior e exterior dos contentores, 
a lavagem é efectuada a quente, com um sistema que permite a recirculação de água.  
O tempo de duração da operação de lavagem de cada contentor é regulada em função 
do grau de sujidade detectado, para que o contentor fique limpo numa só operação. 
Uma vez esgotados os 6000 Lt. será necessário novo abastecimento de água e proceder 
ao esvaziamento dos líquidos de lavagem, esta operação decorre na ETAR localizada na 
freguesia de São Tiago de Riba Ul. 
A lavagem é realizada mensalmente nos mesmos horários da recolha, em data acordada 
entre a DASU e a Empresa Prestadora de Serviços, normalmente evitando dias de maior 
quantidade de RSU a recolher, início da semana, segunda-feira e terça-feira. 
A lavagem é efectuada em todos os circuitos, e terá lugar imediatamente após a 
passagem da viatura de recolha de forma a encontrar os contentores vazios. 
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 Em média consegue-se lavar 1 contentor em 2m 39 seg (dependendo sempre da dispersão dos 
contentores). 
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3.6 Recursos humanos 
O serviço recolha de RSU é efectuado por uma equipa composta por três operários, 1 
motorista e 2 cantoneiros de limpeza, neste caso como estamos a recolher contentores 
normalizados os 2 cantoneiros de limpeza aproximam os contentores da viatura, que 
eleva e esvazia. 
Os operários procederão ao esvaziamento do contentor e/ou deposição completo de 
todos os contentores e/ou sacos pertencentes ao circuito. Tomarão nota de todas as 
deficiências que observem relativamente ao estado da conservação dos elementos dos 
contentores e outras anomalias associadas a este serviço. Estas notas são entregues ao 
responsável de serviço de modo a proceder-se à sua correcção. As equipas definidas são 
chefiadas pelo motorista. 
O serviço de lavagem, desinfecção, desodorização e desengorduramento de contentores 
é efectuado por uma equipa composta por três operários, 1 motorista e 2 cantoneiros de 
limpeza. Para se proceder à lavagem e desinfecção bacteriológica de contentores 
normalizados os 2 cantoneiros de limpeza aproximam os contentores previamente 
esvaziados para junto da viatura de lavagem, que eleva e lava no seu interior. 
Uma vez lavado e colocado na posição original, um dos operários com uma máquina de 
pressão lava a tampa e todo o exterior nos locais de maior sujidade. As equipas definidas 
são chefiadas pelo motorista. 
Os funcionários em especial os cantoneiros de limpeza, devido a estarem em contacto 
com os resíduos, estão dotados de equipamentos próprios de protecção, segurança e 
higiene no trabalho. 
Possuem vestuário adequado, com identificação do MOA. Estes funcionários possuem 
robustez física para as funções que desempenham, têm formação interna, no âmbito da 
higiene e salubridade pública que são fundamentos básicos da saúde das populações, 
formação de trabalho de equipa e relações interpessoais com especial ênfase na 
sensibilidade e cordialidade para o atendimento de eventuais queixas e ou reclamações 
dos munícipes. 
Os funcionários são sujeitos a exames médicos periódicos, de acordo com os princípios 
da autoridade sanitária local, para despiste de eventuais doenças de carácter infecto-
contagioso. 
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O serviço de recolha de RSU dispõe de um piquete composto por 1 motorista e 1 
cantoneiro de limpeza de reserva, que poderão entrar em funções quando existir a 
possibilidade de ruptura na programação diária de trabalho a executar. 
3.7 Horários praticados 
Actualmente o serviço de recolha na freguesia de Oliveira de Azeméis é efectuado por 
uma empresa em regime de prestação de serviços em período diurno, de segunda a 
sexta das 5h00 às 11h00 e no sábado das 5h00 às 10h00 complementado com um 
circuito extra das 16h00 às 22h00 (Tabela 16). 
Tabela 16 – Lugares servidos pelo percurso do circuito de recolha da freguesia de Oliveira de Azeméis 
(MOA/DASU, 2006) 
 
Lugares 2.ª Feira 3.ª Feira 4.ª Feira 5.ª Feira 6.ª Feira Sábado
Nucleo Central da Cidade ■ ■ ■ ■ ■ ■ a) b)
La-Salette ■ ■ ■ ■ ■ ■ a) b)
Zona Industrial ■ ■ ■ ■ ■ ■ a) b)
Bairro de Lações ■ ■ ■ ■ ■ ■ a) b)
Entrada Nacional 1 ■ ■ ■ ■ ■ ■ a)
Lações de Cima ■ ■ ■ ■ a)
Lações de Baixo ■ ■ ■ ■ a)
Via Nordeste ■ ■ ■ ■ a) b)
Cidacos ■ ■ ■ ■ a) b)
Vilar ■ ■ ■ ■ a)
Escravelheira ■ ■ ■ ■ a)
Quinta da Urtiga ■ ■ ■ ■ a)
Aldas ■ ■ ■ ■ a)
Passos ■ ■ ■ ■ a) b)
Relvas ■ ■ ■ ■ a) b)
Horários de deposição de RSU:
Domingo a Quinta-feira, depois das 21h00
Sábado, até às 15h00
Horários de Recolha:
a)Segunda-feira a Sexta-feira: 5h00-11h00
b)Sábados: 5h00-11h00 e 16h00-22h00
Serviço de Recolha de RSU
Freguesia de Oliveira de Azeméis
 
Este horário está desta forma estruturado pois é no período da manhã, quando se 
desenvolvem a maior parte dos serviços na área da limpeza urbana, sendo assim, os 
primeiros locais a serem recolhidos são sempre o do núcleo urbano da cidade, para que 
esta área fique liberta pela equipa da recolha de modo a não provocar interferência com o 
trânsito, efectuando os circuitos periféricos mais tarde. 
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Inicialmente não existia o turno extra realizado ao Sábado, a partir das 17h00 mas depois 
de várias acções de sensibilização efectuadas pela DASU incentivando a população a 
cumprir os horários estabelecidos, os resultados obtidos não foram satisfatórios, e 
atendendo que não existe serviço de recolha ao Domingo foi necessário colmatar esta 
situação reforçando a recolha em alguns locais, nomeadamente no sistema porta-a-porta 
com a criação deste circuito extra. 
3.8 Estação de transferência 
As estações de transferência são infra-estruturas onde se descarregam os resíduos 
produzidos em áreas mais afastadas dos Aterros, com o objectivo de preparar os RSU 
para serem transportados num veículo de grande capacidade para o local onde se 
procede ao tratamento, à valorização ou à eliminação, de modo a reduzir e a repartir 
assim os custos de transporte no âmbito do sistema multimunicipal. 
Geralmente para distâncias superiores a 25 km é compensatório optar pela transferência 
devido aos custos elevados de transporte em veículos de recolha bem como pelo seu 
próprio desgaste (ERSUC, 2006). 
No caso do Município de Oliveira de Azeméis e uma vez que se apresenta a uma 
distância superior a 25km do Aterro de Aveiro e à semelhança dos municípios de Vale de 
Cambra, S. João da Madeira e Arouca, e no âmbito do projecto de erradicação das 
lixeiras a céu aberto que existiam um pouco por toda a parte, estabeleceram uma 
parceria com a ERSUC visando encontrar a melhor solução de transporte para os seus 
resíduos; Desta parceria foi criada a Estação de Transferência da Serra do Pereiro, em 
funcionamento desde 1999. 
Nas estações de transferência são recebidos os resíduos que estão em conformidade 
com aqueles que são depositados directamente nos aterros da ERSUC.  
Para além dos RSU, a Estação de Transferência da Serro do Pereiro dispõe de um 
ecocentro que recebe de forma diferenciada objectos volumosos fora de uso, 
denominados “Monstros”, resíduos verdes e resíduos de construção e demolição. 
Os RSU recolhidos nos circuitos da cidade de Oliveira de Azeméis são diariamente 
transportados para a Estação de Transferência da Serra do Pereiro, a equipa de recolha 
esta sujeita às normas estabelecidas para funcionamento e exploração e devem cumprir 
as indicações de serviço que aí forem transmitidas pelos responsáveis dessas unidades. 
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O sistema de transporte utilizado para deslocação ao aterro de Aveiro é o denominado 
polibenne18 (Figura 24). Quando um dos contentores está cheio, a viatura recolhe o 
contentor e coloca no seu lugar um vazio, transportando o cheio para o Aterro de Aveiro. 
 
Figura 24 – Sistema para equipamento polibenne  
(Martinho et al.,1999) 
3.8.1 Distâncias percorridas e equipamentos instalados 
A freguesia de Oliveira de Azeméis apresenta actualmente instalados 270 contentores de 
800 Lt. em polietileno, nos vários lugares que compõem a freguesia (Tabela 17). Em 
relação às distâncias percorridas, da análise da Tabela 16 conclui-se que existe um 
reforço de recolha na segunda-feira e sábado em virtude do fim-de-semana e da 
ausência de recolha no domingo. De terça-feira a sexta-feira os circuitos encontram-se 
equilibrados em relações às distâncias a percorrer nos vários itinerários de recolha. 
Importa salientar que uma vez concluído o serviço de recolha de RSU a viatura de  
recolha desloca-se à estação de transferência da Serra do Pereiro para deposição dos 
resíduos, que dista da cidade de Oliveira de Azeméis cerca de 9 km. 
Tabela 17 – Distâncias percorridas e equipamentos instalados 
Lugares Contentores Instalados (800 lts) Distâncias percorridas (km)
Nucleo Central da Cidade 83 15
La-Salette 21 2,4
Zona Industrial 26 4
Bairro de Lações 18 1,1
(Norte) Entrada Nacional 1 8 0,8
Lações de Cima 18 2,5
Lações de Baixo 4 0,8
Via Nordeste 6 1,3
Cidacos 25 5
Vilar 12 4,4
Escravelheira 8 1,4
Quinta da Urtiga 2 0,6
Aldas 5 0,6
Passos 16 2,7
Relvas 18 4,7
Totais 270 47,3
Freguesia de Oliveira de Azeméis
Serviço de Recolha de RSU
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 Contentores rebocáveis  
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3.8.2 Quantidades recolhidas de RSU 
Nos últimos anos tem-se registado um aumento significativo de produção de RSU. O 
crescimento destes resíduos é proporcional ao aumento da população, ao 
desenvolvimento das cidades, à sua terciarização e, por conseguinte, ao aumento dos 
níveis de consumo dos bens alimentares, de papel, de plástico, de metal, etc (Barros et 
al., 2000).  
O indicador mais utilizado para expressar os quantitativos de resíduos produzidos é a 
capitação, ou seja, a produção de RSU (em peso) por habitante e por unidade de tempo, 
ano ou dia (Barros et al., 2000). 
Este tipo de análise permite correlacionar a evolução da população com a produção de 
RSU, um aspecto muito importante para a gestão dos circuitos de recolha. É razoável 
que a população continue a produzir cada vez mais RSU, mas também é natural que 
tenha cada vez mais consciência ambiental no que ao encaminhamento de RSU 
passíveis de serem reciclados diz respeito. 
Os padrões de consumo e estilos de vida da população, a predominância de cada sector 
de actividade, a socio-económica local e o grau de urbanização da região reflectem-se na 
produção de resíduos sólidos. 
Os factores geográficos e físicos que afectam a produção de RSU, incluem a localização, 
a estação do ano, a frequência da recolha, entre outros (Tchobanoglous, 1993).  
Estima-se que cada habitante do concelho de Oliveira de Azeméis tenha produzido 
diariamente em 2005 cerca de 0,796 kg/hab.dia de RSU, a produção média de RSU por 
habitante no concelho Oliveira de Azeméis é ligeiramente inferior à média de Portugal 
Continental (1,210 kg/hab.dia) e também ligeiramente inferior ao valor da capitação 
média da área de gestão da ERSUC (0,824 kg/hab.dia), comparável aos concelhos mais 
rurais como Albergaria-a-Velha, Arganil, Soure e Vale de Cambra, mas a situação 
inverte-se se analisarmos os dados da cidade de Oliveira de Azeméis (ERSUC, 2006). 
Com base nos dados fornecidos pela ERSUC estima-se que cada habitante da cidade de 
Oliveira de Azeméis tenha produzido diariamente em 2005 cerca de 1,300 kg/hab.dia de 
RSU, deste modo a produção média de RSU por habitante na cidade de Oliveira de 
Azeméis é ligeiramente superior à média de Portugal Continental (1,210 kg/hab.dia) e 
superior ao valor da capitação média da área de gestão da ERSUC (0,824 kg/hab.dia), 
comparável com os concelhos de maior capitação, Aveiro, Coimbra e Figueira da Foz, 
Ílhavo, Murtosa e São João da Madeira (Tabela 18). 
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Tabela 18 – Capitação de RSU, Ano 2005 
(ERSUC, 2006)  
 
Esta diferença de capitação entre a cidade e as restantes freguesias deve-se pela 
elevada densidade populacional, característica comum à grande maioria dos centros 
urbanos. 
A produção de RSU é uma actividade diária resultante das acções desencadeadas por 
uma comunidade, onde a quantidade e variabilidade de resíduos encontrados serão 
função directa dos hábitos dos seus produtores e das condições de vida de que dispõem. 
 Ao longo de um ano, qualquer comunidade é alvo de actividades e acontecimentos com 
características externas ao habitual, festividades locais, feriados nacionais e municipais, 
férias escolares, época balnear, celebrações religiosas, etc, que permitem uma alteração 
temporária de hábitos que se reflectem no tipo de bens de consumo adquiridos e suas 
quantidades, nos ritmos diários dos cidadãos relativamente ao local onde se alimentam 
(casa ou restaurantes), frequência de espaços de lazer ao ar livre ou em recintos 
fechados ou até mesmo o período de funcionamento de entidades e repartições de 
serviço público. 
Conhecer as quantidades de RSU produzidas no município e estudar em particular 
circuito a circuito, estimar a sua tendência em relação aos últimos anos, perceber porque 
em determinados meses há maior produção de resíduos é um desafio que os 
responsáveis devem perseguir para que se consiga uma boa gestão de RSU. 
É imprescindível conhecer a situação passada e actual para se gerir o futuro. A produção 
de RSU numa comunidade não é constante ao longo do tempo. Registam-se alterações 
semanais, mensais e anuais.  
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Os dados que são apresentados representam as quantidades de RSU recolhidas nos 
circuitos da freguesia de Oliveira de Azeméis de 2001 a 2006, estes valores foram 
obtidos através das pesagens diárias das viaturas de recolha (Figura 25). 
Da análise da Figura 25, conclui-se que nos últimos seis anos a produção de RSU na 
Freguesia de Oliveira de Azeméis tem vindo a aumentar. 
Se compararmos as produções do ano 2001 e 2006 verificamos um aumento de 9.71%, é 
verdade que não tem sido um aumento progressivo e constante. 
O maior aumento verifica-se nos anos de 2001 e 2002 com uma evolução muito 
acentuada de 9.3%, apesar de haver um decréscimo em 2003 de 4.32 % no ano seguinte 
volta a haver um aumento de 3.57%, nos últimos três anos a produção de resíduos tem-
se mantido relativamente constante em 2004 e 2005 e um pequeno aumento de 1.038% 
em 2006. 
 Freguesia de Oliveira de Azeméis
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Figura 25 – Totais anuais – recolha de RSU de 2001 a 2006 
(MOA/DASU, 2006) 
O Figura 26 representa a evolução mensal da produção de RSU em cada mês ao longo 
do ano com um grau de comparação para os anos de 2001 e 2006, verificamos que 
apesar dos consumos serem variáveis a tendência é a mesma para os vários meses do 
ano em cada ano em análise. 
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Freguesia de Oliveira de Azeméis
 Evolução Mensal da Produção de RSU
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Figura 26 – Evolução mensal da produção de RSU 2001 a 2006  
(MOA/DASU, 2006) 
Da análise da Figura 27, os valores apresentados traduzem as produções obtidas nos 
anos de 2001 a 2006 no circuito da freguesia de Oliveira de Azeméis em relação aos 
circuitos das restantes freguesias que compõem o concelho, verificamos que o circuito da 
cidade de Oliveira de Azeméis tem um volume significativo em relação aos restantes 
circuitos das freguesias, muito embora tenha vindo a sofrer um ligeiro decréscimo mas 
progressivo nos últimos anos, de 26% no ano de 2001 para 23% em 2006, esta situação 
deriva da maior adesão da população ao serviço de recolha selectiva. 
 
 
Figura 27 – Percentagem anual da produção de RSU nos anos de 2001 a 2006  
(MOA/DASU, 2006) 
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Com base na Figura 28 no ano de 2006, os meses de maior produção de RSU foram: 
Abril (época da Páscoa), Maio e o ultimo trimestre do ano.  
Os de menor produção foram, Fevereiro (mês mais pequeno do ano), Junho, Julho, 
Agosto e Setembro foram meses que apresentaram produções mais baixas, neste 
período a população encontra-se de maioritariamente de férias e nos fins-de-semana são 
muitas as famílias que se deslocam para concelhos vizinhos nomeadamente Ovar e 
Murtosa, onde têm residência de praia (Furadouro, Torreira), como a freguesia de 
Oliveira de Azeméis não tem uma afluência significativa de turismo, a produção neste 
período não sofre uma evolução.  
Nas zonas que não têm expressão turística estes meses correspondem aos de menor 
produção, pelo facto de muitas famílias se ausentarem das suas zonas de residência 
(Martinho et al., 1999). 
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Figura 28 – Totais mensais de recolha de RSU, Ano 2006  
(MOA/DASU, 2006) 
De uma forma geral, e com base nos valores que reportam ao mês de Maio de 2006         
(Figura 29), permite traduzir as produções de RSU diárias e evolução semanal das 
quantidades a recolher no circuito da freguesia de Oliveira de Azeméis ao longo do ano. 
Ao analisarmos as produções diárias tem-se constatado que a maior produção se regista 
efectivamente ao sábado, atingindo neste dia o maior valor da semana. 
Esta situação deriva do facto de existir um percurso de recolha no horário diurno (5h00 – 
11h00) e um segundo percurso no horário nocturno (17h00-22H00), atendendo que as 
pessoas estão em casa e normalmente aproveitam o dia para procederem a limpezas 
não admira que o sábado apresente estes valores. 
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A segunda-feira é também um dia de grande produção de RSU pois no domingo não 
existe serviço de recolha de RSU, a terça e quarta são os períodos de menores valores a 
recolher, a partir de quarta inicia-se um aumento gradual na quinta e sexta até sábado. 
 A primeira semana de cada mês é normalmente a que apresenta maior produção, 
decrescendo ligeiramente o seu valor até ao final do mês, isto percebe-se pelo consumo 
das famílias e o poder de compra que vão tendo ao longo do mês. 
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Figura 29 – Total diário de recolha de RSU, Maio de 2006  
(MOA/DASU, 2006) 
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A recolha de RSU representa custo significativo para o Município de Oliveira de Azeméis, 
este serviço que esta disponível aos munícipes em todas as freguesias do concelho com 
uma cobertura de recolha de RSU de cerca de 98%. 
3.9 Despesas e receitas da gestão de resíduos 
As despesas municipais de gestão de RSU devem-se à gestão de recursos humanos, à 
manutenção e aquisição de equipamentos, assim como ao pagamento a outras entidades 
prestadoras de serviços, tais como o tratamento de resíduos por parte da ERSUC. 
 Por sua vez, as receitas municipais de gestão de RSU provêm da aplicação de tarifários 
municipais de resíduos sólidos, cobrados em simultâneo com o consumo de água.  
A verdade é que muitos utilizadores do serviço de recolha de RSU não pagavam 
qualquer tarifa até 2004, pois o pagamento da tarifa de RSU apenas contemplava quem 
tinha ligação à rede de água. 
Num estudo elaborado pela Divisão Económica e Financeira (DEF) do MOA aos 
encargos anuais de recolha e tratamento de RSU apontavam para custos na ordem dos 
1.300.000€ em 2004, enquanto que os valores cobrados de tarifa de RSU nesse ano 
eram substancialmente menores, cerca de 200.000€. 
Face a estes resultados a DEF do MOA constituiu em 2005 uma equipa de trabalho para 
fazer um levantamento exaustivo no concelho através de um inquérito porta a porta para 
identificar os potenciais utilizadores deste serviço e serem criadas tarifas justas de acordo 
com o principio poluidor-pagador, em que todos os munícipes deveriam ser 
responsabilizados pelo pagamento de um serviço que lhes está a ser prestado. 
Como resultado desse trabalho criaram-se novas formas de cobrar a tarifa de RSU 
independentemente dos munícipes terem ligação à rede de água do município. 
Aderiram mais 1190 munícipes no ano 2005, e o valor anual conseguido pelo pagamento 
das tarifas de RSU sofreu um aumento de mais 185.000€ em relação ao ano anterior.  
Até Dezembro de 2006 aderiram mais 3576 munícipes, o valor global no pagamento de 
tarifas de RSU para esse ano ascendeu a 600.000€ (Tabela 19), com base nos bons 
resultados a equipa constituída em 2004 continua no terreno. 
Dos resultados apurados do estudo foram aprovadas no final de Dezembro de 2005 
novas tarifas para a água, não obstante de ainda poderem ser alvo de revisão após a 
finalização dos estudos. 
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As actuais tarifas da água (ano de 2007) são as seguintes: 
- Consumidores domésticos 
Tarifa fixa de 3.00€ até 25 m3 de consumo de água, sendo a partir desse 
consumo aplicados 10% sobre a totalidade do consumo; 
- Consumidores comerciais ou equivalentes 
Tarifa fixa de 6.00€ até 13 m3 de consumo de água, sendo a partir desse 
momento aplicados 20% sobre a totalidade do consumo; 
- Consumidores industriais 
Tarifa fixa de 15€ até 31 m3 de consumo de água, sendo a partir desse 
momento aplicados 50% sobre a totalidade do consumo. 
Mas existem ainda algumas tarifas excepcionais com redução de valor que exigem 
requisitos próprios, como sendo a tarifa para lixo doméstico para munícipes com cartão 
social. 
Esta situação enquadra munícipes que devido à sua situação económica deficitária 
devidamente comprovada pela segurança social ao qual é atribuído cartão social que 
classifica estes munícipes nesta rubrica. 
Outra rubrica enquadra um regime especial para todos os estabelecimentos da 
administração local, existe também a distinção entre industrial e obras, é considerada 
industrial a produção de RSU em regime de laboração conforme previsto no Decreto-Lei 
n.º 178/06 para os resíduos equiparadas a domésticos, o valor atribuído é o mesmo para 
os munícipes que se encontram em execução de obras muito embora nesta rubrica o 
valor é o mesmo para a água mas não para a tarifa de RSU.  
A Tabela 19 apresenta as receitas obtidas no ano 2006 da tarifa de RSU na freguesia de 
Oliveira de Azeméis e nas restantes freguesias do concelho, de considerar que a 
autarquia necessita de 6 circuitos de recolha de RSU para fazer face às produções do 
concelho, a freguesia de Oliveira de Azeméis é composta por um circuito, cada circuito de 
recolha de RSU pressupõe uma viatura e uma equipa de recolha. 
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Tabela 19 – Receitas da tarifa de RSU, Ano 2006  
(MOA/DEF/SAS, 2007) 
Total % Receitas %Total Total % Receitas %Total
RSU - Doméstico 145798,47 63,46 282814,17 76,08
RSU - Comércio/Industria 57573,5 25 40620,48 10,92
RSU - Industria/Obras 13503,19 5,9 27504,15 7,39
RSU - Administração Local 12378,36 5,38 19935,14 5,36
RSU - Cartão Social 600 0,26 824,25 0,25
Total
Total Global
Receitas da tarifa de RSU - Ano 2006
601551,72
38,21% 61,79%
18 FreguesiasFreguesia de Oliveira de Azeméis
229853,52 371698,19
 
O serviço de recolha de RSU da freguesia de Oliveira de Azeméis tem um peso 
considerável em relação às restantes freguesias, neste circuito a produção de RSU 
necessita de recolha diária nomeadamente no núcleo central, a utilização de um sistema 
misto obriga a maiores cuidados de recolha e limpeza, é necessário que se cumpram 
adequadamente o planificado para um correcto serviço ao cidadão, os meios e 
equipamentos utilizados devem ser o mais rentabilizados possível. 
Na Tabela 20 e 21, são apresentados os encargos financeiros mensais e anuais para a 
recolha, transporte, lavagem bacteriológica de contentores e tratamento dos RSU da 
cidade de Oliveira de Azeméis que o município suporta em regime de prestação de 
serviços a que se devem juntar aos encargos das actividades de operações de limpeza 
urbana.  
Como podemos verificar todas estas actividades produzem resíduos que seguem o 
mesmo tratamento dos oriundos da recolha de RSU, e acarretam encargos financeiros 
que se juntam aos do serviço de recolha de RSU. 
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Tabela 20 – Mapa de custos de recolha e tratamento de RSU da freguesia de Oliveira de Azeméis, Ano 2006 
 (MOA/DASU, 2006) 
Custo Mensal Custo Anual
1. Exploração
Manutenção e Reparação dos Equipamentos 220,86 2650,35
Carburantes, Energia e Lubrificantes 2178,28 26139,36
Custos com Pessoal 4023,85 48286,2
Equipamentos de Segurança 220,09 2641,1
Circulação de Equipamentos 418,28 5019,38
Produtos de Lavagem e Desinfecção Bacteriologica 320,95 3851,4
Contentores e Acessórios (contentores, tampas, rodas, asas,sistema de travagem, etc) 350 4200
Outros Materias ( vassouras, pás, raspadores, forquilhas,etc) 74,55 894,56
7806,86 93682,35
2. Amortizações dos equipamentos
Equipamentos 833,33 10000
833,33 10000
3. Encargos Indirectos
Campanhas de Sensibilização e Informação 400 4800
Instalações e Parqueamento 300 3600
700 8400
4. Custo Total (1+2+3) 9340,19 104382,35
5.Custos Administrativos
Custos gerais 422,43 5069,11
422,43 5069,11
6.Taxa de Rentabilidade
Taxa de Rentabilidade bruta (aprox. 2,5%) 728,23 8739,91
728,23 8739,91
7.Custos Finaceiros dos Investimentos
Custos financeiros 208,33 2500
208,33 2500
A. Custo Total (4+5+6+7) 10699,18 120691,37
1. Exploração
Custos de tratamento de RSU 8453,21 101438,41
B. Custo Total 8453,21 101438,41
C. Custo Global (A+B) 19122,39 222129,78
Estudo Económico 
B. Tratamento de RSU
A. Custos do Serviço de Recolha de RSU
Sub-Total 6
Sub-Total 5
Sub-Total 3
Sub-Total 2
Sub-Total 1
Sub-Total 7
 
Da análise aos dados da Tabela 20 concluímos que o Município apenas com a freguesia 
de Oliveira de Azeméis pagou custos anuais à empresa privada em regime de prestação 
de serviços resultante do decurso do contrato para assegurar os serviços no período 
compreendido de 2004 a 2009 na ordem dos 220.000€/ano para recolher 4960 ton/ano 
de RSU (Figura 28).  
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Tabela 21 – Mapa de custos de limpeza urbana, Ano 2006  
(MOA/DASU, 2006) 
Custo Mensal Custo Anual
1. Serviço de Varredura Manual
Operaçoes de varredura manual, limpeza de papeleiras, corte e desmatção de vegetação 10208,03 122496,36
10208,03 122496,36
2. Serviço de Varredora Mecânica
Operaçõs de Varredura mecânica 4838,34 58060,08
4838,34 58060,08
3. Lavagem e Desinfecção de Ruas
Operações de lavagem e desinfecção de ruas 1989,32 23871,84
1989,32 23871,84
4. Custo Total (1+2+3) 17035,99 204428,3
Sub-Total 3
Estudo Económico 
A. Custos do Serviço de Limpeza Urbana
Sub-Total 1
Sub-Total 2
 
Após uma análise aos quadros apresentados em relação aos encargos financeiros anuais 
do serviço de recolha e tratamento de RSU bem como operações de limpeza urbana 
realizadas na cidade de Oliveira de Azeméis e comparando as receitas obtidas do 
pagamento de tarifas pelos munícipes da freguesia de Oliveira de Azeméis para estas 
actividades verificamos que as receitas cobrem apenas 54% dos custos anuais. 
Face a estes números a situação é complexa apesar do esforço significativo da autarquia 
em obter receita nesta rubrica nos últimos anos, conforme citado anteriormente, este 
esforço deverá continuar mas por si só não chegará, será necessário proceder à 
utilização de um modelo de gestão de RSU mais sustentável pela aposta na reciclagem, 
nomeadamente na componente orgânica dos resíduos, de modo a baixar as quantidades 
a enviar para aterro e conseguir uma redução substancial dos custos do seu tratamento.  
3.10 Infra-estruturas centralizadas de gestão 
3.10.1 Sistema multimunicipal de gestão (ERSUC) 
O Sistema Multimunicipal de Tratamento e Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos do 
Litoral Centro (D.L. 166/96), com uma área geográfica correspondente a 31 Municípios, 
tendo logo de imediato sido integrado o município de Albergaria-a-Velha e, em 1998 
integrados os municípios de Arouca, Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira e Vale de 
Cambra, perfazendo, assim, 36 Municípios (12,9% do Continente) abrangendo uma área 
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que se aproxima dos 7000 km2 (7,9%) e servindo uma população de cerca de 1 milhão de 
habitantes (10% da população nacional). A exploração e gestão do Sistema foi, pelo 
mesmo diploma legal, atribuída à ERSUC – Resíduos Sólidos do Centro S.A., tendo sido 
aí definidos os respectivos estatutos. 
Após a constituição da ERSUC, e de modo a dar cumprimento ao estabelecido no 
PERSU I (1996), houve que encerrar todas as lixeiras existentes no sistema. Deste 
modo, foram encerradas e requalificadas ambientalmente 36 lixeiras, das quais 6 
estavam situadas no concelho de Oliveira de Azeméis. 
A ERSUC, responsável pela gestão e tratamentos dos resíduos sólidos urbanos do Litoral 
Centro. Para receber, tratar e valorizar os resíduos urbanos dos 36 Municípios que 
compõem o seu sistema dispõe de 3 aterros: Aveiro, Coimbra e Figueira da Foz, nos 
quais são eliminados por deposição no solo os RSU dos 36 municípios (EGF, 2006), 
(Figura 30).  
 
Figura 30 – Concelhos que compõem a área de actuação da ERSUC 
(EGF, 2006) 
Nos aterros de Aveiro e Coimbra estão implementadas duas estações de triagem de 
materiais recicláveis provenientes da rede de ecopontos distribuída pelos municípios e 
dos ecocentros, nos quais os cidadãos depositam directamente de forma selectiva 
resíduos destinados a reciclagem não comportáveis nos ecopontos19. 
                                               
19
 Resíduos volumosos ou “monstros” 
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De modo a compensar a maior distância de alguns municípios aos aterros, a ERSUC 
dispõe de 6 estações de transferência, nas quais os RSU são entregues pelos municípios 
aderentes, sendo aí compactados e transportados pela ERSUC em viaturas de grande 
capacidade para o respectivo aterro. 
Para além dos aterros, a ERSUC incluiu na sua actividade a promoção da recolha 
selectiva com ecopontos, ecocentros e estações de triagem tendo em vista a valorização 
dos materiais recicláveis.  
A ERSUC implementou uma vasta cadeia de ecopontos espalhados pelos 36 municípios 
da sua área de acção; A distribuição dos ecopontos é feita pela ERSUC de acordo com 
as indicações dadas pelos Municípios. Todos os resíduos depositados nos ecopontos, os 
resíduos recicláveis, são depois recolhidos por viaturas da ERSUC e encaminhados para 
as duas Estações de Triagem da ERSUC, localizadas nos aterros de Coimbra e Aveiro. 
Depois de sujeitos a triagem os materiais que são escolhidos sob especificação, sujeitos 
a compactação e enfardamento, para depois serem vendidos às indústrias de reciclagem 
que após operações de tratamento (trituração, limpeza, etc.) dão origem a produtos que 
concorrem no mercado das matérias-primas.  
Para os resíduos igualmente recicláveis mas de maior volume, nomeadamente os 
“monstros”, a ERSUC dispõe de seis ecocentros, três em cada aterro, um na estação de 
transferência de Góis, outro em Ansião e um outro em Ossela, esta última situada no 
concelho de Oliveira de Azeméis mais concretamente na freguesia de Ossela. 
A ERSUC tem parceria com a SPV desde Junho de 1998 como disposto no Decreto-Lei 
nº 366/97, de 20 de Dezembro, tendo em vista a promoção da reciclagem e o 
encaminhamento para reciclagem dos resíduos de embalagem que recolhe 
selectivamente, como parceira da SPV recebe apoio técnico e financeiro para a 
realização de campanhas de sensibilização dos cidadãos para participação na recolha 
selectiva. 
A SPV garante a retoma dos materiais objecto de deposição selectiva, desde que 
cumpram especificações previamente definidas e através de empresas devidamente 
licenciadas para essa actividade. A ERSUC compromete-se a fazer a recolha selectiva e 
triagem dos resíduos de embalagens produzidos na sua área de intervenção e a entregá-
los à SPV.  
O transporte dos resíduos entre o local de carga do operador de recolha e o local de 
descarga do retomador acreditado é suportado pela SPV, independentemente de quem 
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efectue o transporte. Os operadores de recolha beneficiam de um valor de 
contrapartida/contrapartida financeira, pago(a) pela SPV, em função das quantidades de 
resíduos de embalagens recolhidos selectivamente, triados e efectivamente entregues à 
SPV para retoma. O valor de contrapartida/contrapartida financeira é único(a) e estável 
para cada tipo de material (vidro, plástico, papel/cartão, aço, alumínio e madeira), o que 
significa que não está sujeito às oscilações de mercado verificadas para aqueles 
materiais.  
3.10.2 Recolha selectiva e métodos de deposição 
Na UE o êxito da reciclagem de resíduos varia muito consoante os estados-membros. 
Alguns ainda não fazem uma recolha selectiva dos resíduos domésticos, a fim de 
promover a reciclagem, limitando-se a eliminar os resíduos.  
Outros têm uma taxa elevada de incineração, mas, mesmo com recuperação de energia 
(para a qual são utilizados diferentes critérios a nível nacional) a incineração é apenas a 
segunda melhor opção, depois da valorização material.  
A separação de resíduos na fonte pode remover, em especial, os componentes 
indesejáveis dos RSU (ex. pilhas, medicamentos, recicláveis) e facilitar a 
reciclagem/recuperação ou reutilização benéfica de outros componentes. É geralmente 
muito mais barato e eficiente separar na fonte do que separar materiais específicos de 
um fluxo “combinado” de resíduos, por exemplo: plástico de RSU.  
A separação na origem reduz também a possibilidade de contaminação entre os 
materiais, o que reduz drasticamente o valor dos materiais recuperados. É 
particularmente relevante nos casos em que um produto pode ser recuperado e 
reutilizado directamente, tal como as garrafas de leite e outros em alguns países da EU 
(CCE, 1994). 
A meta europeia para este início do Século XXI é uma taxa média de 
reciclagem/reutilização de papel/vidro e plásticos da ordem de 50%, apontando para a 
recuperação até 45% das embalagens. Portugal está também obrigado a estas metas. 
A actual legislação e as iniciativas planeadas a nível europeu, como as relativas aos 
óleos usados, às pilhas, às embalagens, aos veículos em fim de vida, aos resíduos 
eléctricos e electrónicos, às lamas de depuração e à compostagem, privilegiam a recolha 
selectiva na fonte e as taxas de reciclagem elevadas. 
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O novo Regime Geral da Gestão de Resíduos veio introduzir um instrumento fiscal, a 
taxa de gestão de resíduos, cuja concepção teve por directriz fundamental o desincentivo 
de operações como a deposição em aterro, numa lógica de promoção de alternativas de 
valorização, nomeadamente a reciclagem. 
O PERSU II preconiza o reforço da reciclagem através da introdução de melhorias ao 
nível dos sistemas de deposição e de recolha selectiva de materiais recicláveis, da 
instalação de sistemas complementares de recuperação de materiais a partir do fluxo dos 
RSU indiferenciados e dos refugos resultantes de outros processos de valorização. 
Igualmente importante será a aposta em sistemas tarifários assentes numa lógica de 
PAYT (“Pay As You Throw”). 
Assim, o MOA tem vindo a realizar esforços de modo a poder ir ao encontro e contribuir 
para as metas estabelecidas. Desde 1990 que no MOA se ouve falar em recolha 
selectiva, o Artigo 20º do Regulamento Municipal sobre Higiene e Saúde Pública, 
Recolha e Remoção de Resíduos aprovado em Assembleia Municipal de 13 de Setembro 
de 1991 veio demonstrar essa preocupação definindo nove pontos essenciais para a 
Recolha Selectiva no município: 
1.A deposição selectiva de materiais para posterior reciclagem é efectuada pelos 
munícipes, utilizando-se para o efeito, os recipientes que se encontram nos ecopontos, 
equipamentos estes propriedade do Município de Oliveira de Azeméis. 
2.A recolha selectiva dos RSU, deverá ser progressivamente implementada pelos 
serviços, começando pelas zonas urbanas, através da colocação de contentores especiais 
isolados ou do estabelecimento de ecopontos e ecocentros e dos respectivos circuitos de 
recolha; 
3.A recolha selectiva permitirá que sejam progressivamente conseguidos os seguintes 
objectivos: 
a) Permite o aumento de vida útil dos aterros sanitários; 
b) Possibilidade de criar sistemas de recolha/valorização de resíduos sólidos 
orgânicos; 
c) A reciclagem para os resíduos não orgânicos com vista à sua valorização e 
aproveitamento. 
4.A recolha selectiva nos locais onde tal for possível, deve progressivamente ser 
estendida a todo o município de modo a abranger os seguintes materiais: 
a) Vidro; 
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b) Papel e cartão; 
c) Embalagens plásticas e metálicas; 
d) Pilhas; 
e) Outros materiais recicláveis. 
5. Os resíduos sólidos valorizáveis têm deposição, recolha, transporte e tratamento 
diferenciados dos restantes resíduos sólidos urbanos, devendo a deposição do vidro, 
embalagens (plásticas e metálicas), papel e cartão e outros materiais susceptíveis de 
serem valorizáveis, ser efectuada nos recipientes próprios, colocados na via pública; 
6. Sempre que, no local de produção de RSU, exista equipamento de deposição selectiva, 
os produtores devem utilizar os equipamentos de deposição selectiva para a deposição 
das fracções valorizáveis de resíduos a que se destinam; 
7. As embalagens de cartão, plásticas ou metálicas devem ser depositadas apenas depois 
de espalmadas de forma a reduzir o seu volume; 
8. Em situações em que os recipientes próprios estejam cheios os munícipes deverão 
dirigir-se a outro ecoponto; 
9. Os materiais recolhidos de modo diferenciado serão enviados para unidades de 
valorização com vista à sua reciclagem ou reutilização, podendo ser previamente enviados 
para estações de triagem. 
No início o único material que era recolhido separadamente era o vidro, através de 
contentores colocados na via pública, vulgarmente designados por vidrão. A freguesia de 
Oliveira de Azeméis foi a primeira no concelho a ter contacto com este tipo de 
equipamento. Entretanto, com a criação do Sistema Multimunicipal de Tratamento e 
Valorização de Resíduos Sólidos Urbanos do Litoral Centro, o serviço de recolha 
selectiva no MOA passou a ser responsabilidade da ERSUC, muito embora exista um 
trabalho conjunto com a autarquia de modo a ir ao encontro das reais necessidades do 
concelho. 
Só no ano 2000 é que em todo o concelho teve início a recolha selectiva de resíduos de 
embalagens através de baterias com três contentores (ecopontos): vidrão, papelão e 
embalão.  
A deposição selectiva das fracções valorizáveis dos RSU é efectuada na via pública, 
utilizando os seguintes equipamentos: 
- Contentor com capacidade de 1,5 m3 e 2,5 m3, destinados à deposição selectiva 
do vidro, denominado vidrão e apresentando a cor verde; 
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- Contentor com capacidade de 1,5 m3 e 2,5 m3, destinados à deposição selectiva 
do papel/cartão, denominado papelão e apresentando cor azul;  
- Contentor com capacidade de 1,5 m3 e 2,5 m3, destinados à deposição selectiva 
de resíduos de embalagem de plástico e de metal, denominado embalão e 
apresentando cor amarela. 
Uma parte significativa dos resíduos produzidos são susceptíveis de valorização desde 
que se proceda à necessária separação dos restantes resíduos domésticos pelos 
cidadãos e depois realizar a sua deposição nos ecopontos: 
- Contentor amarelo: devem ser depositados os resíduos de embalagens, 
nomeadamente as embalagens de plástico e de metal, tais como embalagens de 
detergentes, produtos de limpeza, esferovite e sacos de plástico. Nas embalagens 
de metal são aceites as latas de bebidas, as latas de conserva e embalagens 
alimentares de alumínio; 
- Contentor azul: deve depositar-se papel e cartão, como jornais, revistas, folhas e 
sacos de papel, pacotes de bebidas e embalagens de cartão; 
 - Contentor verde: está reservado para o vidro e nele devem ser colocadas 
garrafas, frascos, boiões e outras embalagens alimentares de vidro. Deve ter-se 
em atenção que todos os frascos e resíduos de embalagens não devem conter 
tampas ou rolhas, nem encontrar-se deteriorados e deverão ser escorridos e 
espalmados antes de serem depositados no ecoponto; 
A recolha dos conteúdos dos ecopontos é efectuada periodicamente por viaturas 
da ERSUC, equipadas com caixa aberta dotadas de grua. Os materiais recolhidos 
são transportados para as Estações de Triagem onde é realizada a sua triagem e 
acondicionamento. 
3.10.2.1 Localização de ecopontos 
Os primeiros ecopontos a serem instalados no concelho de Oliveira de Azeméis foram no 
ano 2001, actualmente a freguesia de Oliveira de Azeméis tem instalado 22 ecopontos. 
A colocação destes ecopontos teve em conta os seguintes critérios: 
- Densidade de 1 ecoponto por cada 500 habitantes, tendo em conta o Censos de 
2001, e os limites de freguesia. 
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- Nas freguesias com poucos habitantes os ecopontos foram localizados no centro 
da freguesia, junto à igreja, ou junto dos equipamentos escolares/sociais.  
Os factores a ter em conta nestes casos foram: 
- Formar núcleos com maior aglomerado populacional; 
- Localizar o comércio com maior aglomerado populacional; 
- Localizar o comércio e escolas e colocá-los num raio mais próximo possível. 
Outro aspecto importante que levou a escolher alguns locais, prendeu-se com as 
condições de acesso, designadamente estacionamento, para possibilitar uma boa recolha 
e deposição. 
Na freguesia de Oliveira de Azeméis onde existe maior densidade populacional, 
colocaram-se mais ecopontos por unidade de área. Neste contexto, cabe à entidade 
gestora do serviço de recolha avaliar a capacidade de enchimento dos ecopontos, a 
sazonalidade da ocupação populacional em algumas zonas e a aleatoridade do 
comportamento dos produtores de RSU. 
As diferentes épocas do ano são factores que condicionam o rigor dos dados estatísticos, 
principalmente no que diz respeito à capacidade de enchimento de determinados 
contentores. 
3.10.2.2 População e recolha selectiva 
É importante a redução de resíduos na fonte, através da reutilização ou valorização de 
determinados materiais. A recolha selectiva é uma forma de toda a população colaborar 
na minimização. 
A separação dos resíduos recicláveis passa pelo correcto acondicionamento nos 
contentores dos ecopontos (papelão, vidrão e embalão). Desta forma, devem-se colocar 
apenas os materiais que sejam recicláveis, e cada qual no seu respectivo contentor (vidro 
no vidrão, papel no papelão e embalagens no embalão). 
A recolha selectiva de resíduos pode ser realizada com recurso a vários processos: 
contentores, ecopontos20, ecocentros21 e ainda recolha porta-a-porta. 
                                               
20
 Baterias de contentores para deposição separada de materiais 
21
 Zonas com grandes contentores que se destinam a receberem separadamente vários resíduos  
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Para que o sistema funcione de forma eficaz é necessário que os cidadãos consumidores 
tenham acesso às informações relativas aos procedimentos correctos, tais como: os 
materiais permitidos e os proibidos. 
3.10.2.3 Metas mínimas de reciclagem 
A nova Directiva de Embalagens e Resíduos de Embalagens (Directiva 2004/12/CE) fixa 
como metas até 2008, a valorização de, no mínimo, 60% e a reciclagem de, no mínimo, 
55% e, no máximo, 80% em peso dos resíduos de embalagens. Esta Directiva fixa ainda 
objectivos mínimos de reciclagem para os vários materiais contidos nos resíduos de 
embalagens22.  
De acordo com a Agencia Europeia de Ambiente (AEA), Portugal já cumpria em 2002 a 
meta de reciclagem de 2005 relativa à quantidade total de embalagens reciclada, 
apresentando um valor de reciclagem de 36%, ainda que bastante distante dos 54% que 
correspondem à taxa média de reciclagem na UE (AEA, 2005). 
Tabela 22 – Reciclagem de resíduos de embalagens na União Europeia  
(AEA, 2005) 
 
Contudo, existem materiais como o plástico e o alumínio, em que a respectivas taxas de 
reciclagem não ultrapassavam em 2004 os 15% de reciclagem (Rodrigues, 2005), pelo 
que será bastante difícil atingir as metas para 2011. 
A Directiva estabelece ainda como prioridade a prevenção da produção dos resíduos de 
embalagens, área na qual a UE tem feito poucos progressos pois, de 1997 a 2002, a 
quantidade de resíduos de embalagens aumentou cerca de 10%, e as projecções 
                                               
22
 60% para o vidro, 60% para o papel e cartão, 50% para os metais, 22,5% para os plásticos e 
15% para a madeira. 
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sugerem ser provável que, no futuro, o volume continue a aumentar de forma significativa 
(AEA, 2004). Embora Portugal apresentasse uma capitação inferior à média europeia 
(128 e 176 kg/hab.ano, respectivamente), esse valor corresponde a um crescimento de 
52,4% entre 1997 e 2002, o que é uma tendência de grande crescimento, se bem que o 
mesmo tenha estabilizado ligeiramente a partir de 2000 (Tabela 23).  
Tabela 23 – Produção de resíduos de embalagens na União Europeia  
(AEA, 2005) 
 
3.10.3 Transporte 
3.10.3.1 Viaturas de recolha 
A recolha dos contentores de recolha selectiva é efectuada por uma viatura de caixa 
aberta com grua, podendo ser compartimentado. É utilizado um motorista e um ajudante. 
O contentor é elevado através da grua até chegar ao cimo do camião dispondo de um 
sistema com batente, isto para que quando suspenso não se abra, tendo que bater numa 
superfície dura para abrir. Para fechar, basta bater novamente com ele. Na Figura 31, 
temos uma sequência de imagens da recolha dos contentores. 
 
Figura 31 – Sequência do sistema de recolha dos contentores de recolha selectiva através de grua 
(ERSUC, 2007) 
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3.10.3.2 Meios humanos 
Os meios humanos necessários à recolha dos conteúdos dos contentores da recolha 
selectiva incluem apenas um operador, geralmente o condutor do veículo. 
3.10.3.3 Periodicidade de recolha 
Conforme referido anteriormente esta actividade da recolha de resíduos destinados à 
reciclagem a partir dos ecopontos é da responsabilidade da ERSUC. Esta gere a sua 
frota de modo a dar resposta à recolha dos ecopontos distribuídos nos concelhos que 
compõem a sua área de actuação nomeadamente Oliveira de Azeméis, não existe um 
horário estabelecido para cada local, ao contrário do que acontece com o serviço de 
recolha de RSU. 
Importa salientar que existem alguns locais da cidade de Oliveira de Azeméis em que se 
verifica claramente a necessidade de maior frequência de recolha, principalmente no 
papel e vidro. De facto, quando confrontados com os ecopontos cheios, os munícipes 
geralmente não se deslocam ao ecoponto mais próximo, depositam no primeiro contentor 
de resíduos indiferenciados, incentivando esta pratica incorrecta de deposição e um total 
descrédito na recolha selectiva sobrecarregando o serviço de recolha de RSU. 
3.10.4 Destino final 
O destino final dos resíduos produzidos no MOA depende da natureza e o procedimento 
de gestão que lhe está atribuído. O destino final para os resíduos inclui as operações de 
eliminação e de valorização. 
3.10.4.1 Eliminação 
Todos os RSU provenientes da recolha indiferenciada do MOA são encaminhados para a 
Estação de Transferência da Serra do Pereiro, de modo a serem objecto de preparação 
para serem transportados em camiões de grande capacidade para o Aterro de Aveiro.  
O aterro é uma unidade de tratamento e eliminação de resíduos não perigosos que se 
aplica aos RSU indiferenciados, ou seja dos resíduos que não puderam ser 
encaminhados para alguma forma de reutilização ou valorização, nomeadamente, 
reciclagem material, valorização orgânica e/ou energética. Ainda assim os resíduos 
depositados em aterro podem ainda apresentar algum tipo de valorização nomeadamente 
o que resulta do aproveitamento do biogás que resulta da degradação anaeróbia da 
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matéria orgânica biodegradável contida no aterro, que pode ser utilizado para a produção 
calor ou até de energia eléctrica, desde que tal seja economicamente viável.  
Ao contrário do que ocorre nas lixeiras, os cuidados ambientais considerados na 
construção, exploração e selagem de um aterro garantem completa inocuidade para o 
ambiente e saúde das pessoas. Enquanto que numa lixeira não existe qualquer tipo de 
sistema de impermeabilização, os resíduos eram depositados directamente no solo, no 
aterro existe um sistema de impermeabilização, drenagem e captação das águas 
lixiviantes, para evitar que possam atingir linhas de água ou até mesmos lençóis 
freáticos, causando graves danos no ambiente. Esta impermeabilização é conseguida 
conjugando geossintéticos e solos naturais. 
Enquanto que numa lixeira não existe qualquer tipo de vedação, podendo ser feito 
qualquer tipo de deposição não controlada de resíduos, no aterro existe uma vedação 
fechada, sendo as entradas de pessoas e veículos controladas, numa lixeira os resíduos 
são deixados a céu aberto, atraindo e favorecendo a reprodução de animais como 
roedores e moscas, que são agentes de propagação de doenças contagiosas para as 
populações, num aterro os resíduos são diariamente recobertos com terra, o que reduz 
drasticamente a proliferação desses animais. A cobertura dos resíduos também evita a 
propagação de odores provenientes da sua decomposição. Num aterro também é 
necessário proceder à compactação dos resíduos. Essa compactação pode ser feita 
numa máquina enfardadora (“balling”), sendo os resíduos depositados no aterro já em 
fardos, ou pode ser feita directamente no aterro através de uma máquina compactadora 
móvel, que pisa os resíduos. A exploração de aterros é de certo modo uma actividade 
complexa que passa por várias operações que devem ser respeitadas para um bom 
funcionamento destas estruturas, desde a entrada à saída das viaturas de deposição, 
bem como as operações internas a realizar: 
No aterro podem ser tratados resíduos não perigosos do tipo RSU ou equivalente, na 
acepção da alínea b) do Artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio e que aqui 
se transcreve: «Resíduos urbanos» os resíduos provenientes das habitações bem como 
outros resíduos que, pela sua natureza ou composição, sejam semelhantes aos resíduos 
provenientes das habitações, provenientes de instalações de comércio e serviços23. 
                                               
23
 CAE – Classificação das Actividades Económicas, Ver. 2.1, superior a 50000 
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3.10.4.2 Valorização 
Os resíduos recolhidos dos ecopontos são encaminhados através dos circuitos 
específicos de recolha para a estação de triagem instalada em Aveiro, através da 
ERSUC.  
 As estações de triagem são infra-estruturas que podem incluir tecnologias e 
equipamentos mais simples ou mais complexos, com mecanização intensiva e elevados 
custos de investimentos, operação e manutenção.  
Em termos de disposição, as estações de triagem incluem sempre as seguintes três 
zonas principais:  
1. Descarga dos resíduos da recolha selectiva;  
2. Triagem dos resíduos através de processos manuais e/ou mecânicos 
produzindo materiais segregados e refugos;  
3. Formação de fardos e armazenagem dos materiais segregados e envio do 
refugo (material rejeitado) para a frente de aterro.  
Nas estações de triagem da ERSUC os operadores, devidamente protegidos com 
vestuário apropriado, fazem a separação dos resíduos, do tapete rolante para locais 
(baias) específicos. Apesar desta separação manual dos materiais, a separação dos 
metais ferrosos é realizada através de um separador electromagnético. Depois de 
convenientemente separados e enfardados, estes resíduos são colocados à venda e 
adquiridos pelas indústrias recicladoras, que através de operações de limpeza e 
descontaminação preparam materiais destinados ao mercado de matérias-primas.  
Nem todos os resíduos não passíveis de serem valorizados materialmente, querem 
devido à tipologia, quantidade, densidade, estado de degradação ou estado de limpeza. 
O destino final destes resíduos é assim eliminação em aterro. Uma alternativa que 
permitiria a recuperação de energia seria a eliminação por incineração ou a valorização 
energética antecedida de operações de tratamento fisico-mecânico de segregação e 
preparação de Combustível Derivado de Resíduos (CDR) destinado a sistemas de co-
incineração. 
A valorização e reciclagem dos materiais assume vantagens quer ambientais quer 
económicas:  
1. Economia de energia;  
2. Poupança de matérias-primas e preservação dos recursos naturais;  
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3. Redução da quantidade de RSU que vão para os aterros, prolongando o tempo 
de vida útil destas infra-estruturas. 
Na estação de triagem, podem ser tratados os resíduos de embalagem recicláveis 
(papel/cartão, embalagens de plástico e metal e embalagens de vidro), devendo estes 
materiais estar vazios e isentos de contaminantes e matérias perigosas.  
Na estação de triagem apenas são admitidos os seguintes resíduos (Tabela 24): 
Tabela 24 – Resíduos admitidos na estação de triagem  
(ERSUC, 2007) 
  
Resíduo 
  
Cód LER 
Embalagens de papel e cartão 15 01 01 
Embalagens de plástico 15 01 02 
Embalagens metálicas 15 01 04 
Embalagens de vidro 15 01 07 
Papel e cartão 20 01 01 
Vidro 20 01 02 
Plásticos 20 01 39 
3.10.4.3 Quantidades recolhidas e quilómetros percorridos 
A recolha selectiva permite o encaminhamento para a reciclagem dos diferentes materiais 
que constituem os RSU, desviando-os do circuito indiferenciado onde iriam tirar espaço e 
consequente tempo de vida útil aos aterros, locais construídos para a deposição deste 
tipo de resíduos. 
Tendo consciência que numa gestão integrada resíduos, a parte da recolha selectiva é 
fundamental, a ERSUC, não só em 2005 mas também em anos anteriores tem investido 
particularmente nesta área. 
Em matéria de recolha selectiva de produtos recicláveis na área de intervenção da 
ERSUC, verifica-se que foram recolhidas 22 863 toneladas o que significa, relativamente 
ao ano anterior, um aumento global de 23%, sendo 9% no vidro, 45% no papel/cartão e 
37% nas embalagens, estando incluídas as quantidades recolhidas nos ecocentros 
(Figura 32). 
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Figura 32 – Recolha selectiva – Evolução vidro/papel/cartão/embalagens nos municípios da 
responsabilidade da ERSUC 
(1998-2005) (ERSUC, 2006) 
No que diz respeito à capitação de cada fluxo de manterias recicláveis, pode-se constatar 
que a maior adesão dos munícipes à recolha selectiva já não é tão fortemente 
influenciada pela dimensão e desenvolvimento económico de cada município, podendo 
verificar-se que alguns municípios menos populosos apresentam capitações equiparadas 
aos municípios mais populacionais, especialmente para a fileira do vidro (ERSUC, 2006). 
Na Figura 33 verificamos que o concelho de Oliveira de Azeméis segue a mesma 
tendência de evolução. 
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Figura 33 – Recolha selectiva – Evolução vidro/papel/cartão/embalagens no concelho de Oliveira de Azeméis 
(1999-2006)  
(MOA/DASU, 2007) 
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Figura 34 – Recolha selectiva – Quantidades recolhidas vidro/papel/cartão/embalagens no concelho de 
Oliveira de Azeméis (Mensal - Ano 2006)  
(MOA/DASU, 2007) 
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Figura 35 – Recolha selectiva – Quantidades recolhidas vidro/papel/cartão/embalagens no concelho de 
Oliveira de Azeméis (Total - Ano 2006)  
(MOA/DASU, 2007) 
Em termos de equipamento instalado, a ERSUC colocou à disposição dos concelhos da 
sua área de actuação para servir os munícipes, em 2005, 7701 contentores de recolha 
selectiva, dos quais 3580 são vidrões, 2094 papelões e 2027 embalões.  
Desta forma, atingiram-se os rácios de 271 habitantes por vidrão, 464 por papelão e 479 
por embalão, superando o rácio indicativo de 500 habitantes por ecoponto. 
O concelho de Oliveira de Azeméis tem instalado 448 contentores de recolha selectiva, 
dos quais 154 são vidrões, 144 papelões e 144 embalões, o que corresponde 
sensivelmente a 1 ecoponto para 500 habitantes, esperando-se a médio prazo que o 
município com a colaboração da ERSUC possa atingir a relação de 1 ecoponto para cada 
100 habitantes, para cada vez mais se incentivar a triagem e reciclagem deste tipo de 
resíduos (Tabela 25). 
Tabela 25 – Produções anuais de resíduos recicláveis no Município de Oliveira de Azeméis 
(MOA/DASU, 2007) 
 
Equipamento 
Instalado 
 
N.º de Unidades 
Produção por 
Contentor (kg) 
Densidade 
(Habitante/contentor) 
Vidrão 154 4308 459 
Papelão 144 2155 491 
Embalão 144 939 491 
De acordo com os dados fornecidos da ERSUC, para a actividade da recolha selectiva 
foram percorridos 865 271 km para recolher 233 152 contentores.  
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Em termos médios as viaturas da ERSUC têm de percorrer 40,5 km para recolher uma 
tonelada de resíduos recicláveis.  
 
Figura 36 – Recolha selectiva (Distâncias percorridas para recolher uma tonelada de resíduos recicláveis) 
(ERSUC, 2006). 
Analisando a Figura 36, constata-se que dos três fluxos recicláveis, o vidro é o que 
necessita de menores distâncias para se recolher uma tonelada, seguido papel/cartão e 
das embalagens, devido ao peso específico de cada material. Torna-se interessante 
verificar que existem rotas de recolha para as quais são necessários percorrer cerca de 
500 km para recolher uma tonelada de embalagens. 
Estes dados muito dependentes das distâncias dos municípios aos centros de triagem, 
podem ser minimizados através da adesão à recolha selectiva que ainda não está muito 
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enraizado nos hábitos dos cidadãos, não obstante de haver uma boa cobertura da rede 
de ecopontos.  
3.11 Limitações e problemas do actual modelo de gestão 
O crescente aumento da produção de resíduos, e a consequente necessidade de os 
tratar convenientemente, em particular no que concerne aos resíduos biodegradáveis, é 
uma das principais preocupações ambientais da actualidade. Este tipo de resíduos 
quando depositados em aterro são responsáveis por impactos negativos no ambiente. 
Em particular, o tratamento a dar aos resíduos biodegradáveis apresenta-se hoje em dia 
como um dos principais temas abordados nas estratégias de gestão de resíduos. Os 
resíduos biodegradáveis, devido à sua composição, quando confinados em aterro, são 
susceptíveis de degradação biológica, processo este que apresenta implicações ao nível 
da exploração deste tipo de infra-estruturas, mesmo depois de seladas. Estas 
implicações passam pela produção de biogás, que por se tratar de uma mistura 
constituída maioritariamente por gases com efeito de estufa (CO2, o CH4), deve ser 
devidamente tratado. Apesar de o processo natural ser necessário à permanência de vida 
na Terra, a sua amplificação conduz a um descontrolo do ciclo normal do planeta, 
originando alterações climáticas que se reflectem no aumento da temperatura média, no 
aumento do nível das águas do mar e degelo de glaciares, entre outros.  
No sentido de controlar este fenómeno foi constituído o Protocolo de Quioto, tratando-se 
de um acordo internacional entre diversos países, que visa a diminuição substancial das 
concentrações dos principais gases de efeito de estufa.  
Cada país é responsável pela elaboração de estratégias que permitam atingir as metas 
impostas. Uma das medidas estratégicas será controlar as fontes de emissão de gases 
de efeito de estufa, entre as quais se encontram os aterros. 
A decomposição dos resíduos biodegradáveis em aterro provoca também a formação de 
lixiviados com elevada carga orgânica, metais pesados, que podem constituir um 
potencial impacte negativo ao nível da qualidade das águas subterrâneas e superficiais.  
Os aterros nacionais apresentam, na sua grande maioria, taxas de ocupação muito 
elevadas, o que se traduz na redução do tempo de vida útil inicialmente programado para 
este tipo de estruturas. Este facto deve-se, essencialmente, à deposição de materiais 
passíveis de sofrerem reciclagem material ou orgânica.  
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Se no caso das fileiras actualmente objecto de reciclagem (embalagens), a sua 
deposição em aterro implica problemas de ocupação do espaço do aterro e uma barreira 
efectiva ao aumento da taxa de reciclagem. 
3.11.1 Resíduos orgânicos biodegradáveis 
No PERSU I é entendido que para uma abordagem da gestão dos RSU não basta 
determinar a sua origem devendo também ser tido em conta quer as fileiras constituintes, 
quer determinados fluxos. Actuar no sentido da valorização dos resíduos urbanos implica 
necessariamente a sua distinção (caracterização), podendo esta ser mais ou menos 
abrangente em conformidade com os objectivos que se pretendam alcançar e o tipo de 
resíduos que se pretende gerir (INR, 1999). 
A diferenciação entre fileira e fluxo vem auxiliar este processo e é a partir dela que a 
caracterização de RSU ganha forma  
Tabela 26 – Exemplos de resíduos que compõem as fileiras e os fluxos  
(INR, 1999) 
 
O modelo de gestão de RSU que tem vindo a ser usado assenta no conceito que de facto 
é permitido misturar todos os tipos de resíduos, mas também se reconhece que a tutela 
que tem administrado o saneamento básico em matéria de resíduos nunca terá feito um 
esforço realmente consequente por falta, naturalmente, de uma estratégia de gestão 
clara, a que não serão alheios a escassez de meios que tradicionalmente a gestão de 
RSU tem apresentado e o desinteresse por parte dos cidadãos em matéria de 
comportamento cívico (INR, 1999). 
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O PERSU II propõe o uso do TMB aplicado a resíduos indiferenciados, o uso de 
tecnologias de TMB de indiferenciados são de facto diferentes das tecnologias de 
tratamento biológico de ROB separados na origem que podem ser constituídos pelas 
categorias: 
- Secos: respeitam ao conjunto de resíduos indiferenciados, respeitando a 
resíduos valorizáveis sob o ponto de vista material e a resíduos não valorizáveis 
sob o ponto de vista material mas eventualmente valorizáveis sob o ponto de vista 
energético (“mass-burning”), podendo ainda ser sujeitos a tratamento físico-
mecânico para a produção de segregados, nomeadamente CDR, ou 
armazenamento para utilização energética posterior ou enviados para aterro 
directamente; 
- Molhados: Correspondem ao conjunto de resíduos identificados como resíduos 
orgânicos biodegradáveis (ROB), e respeitam a matéria orgânica geralmente com 
elevado teor em humidade (restos de alimentos, resíduos de jardinagem, etc.); 
estes resíduos são os principais responsáveis pela formação de gases e lixiviados 
em aterro; as especificidades, os problemas e as exigências de gestão que os 
ROB resíduos provocam, justificam a criação de uma entidade gestora que a nível 
nacional coordene e desenvolva os procedimentos adequados à sua correcta 
gestão; esta gestão só pode ocorrer de uma forma bem sucedida se for distribuída 
ou seja envolvendo a responsabilização de cada cidadão e a respectiva 
compensação; 
A Agenda XXI local, os instrumentos conhecidos como Planos Municipais de 
Gestão previstos no Decreto-Lei n.º178/2006 poderão ser os instrumentos 
preferenciais para o desenvolvimento desta estratégia; 
- Materiais valorizáveis: Correspondem aos actuais fluxos de resíduos cuja 
eficiência e eficácia de recuperação crescerá conforme o demonstra os exemplos 
conhecidos de alguns casos de estudo europeus “de sociedades para a 
reciclagem”. 
Provavelmente para a gestão dos ROB além de em termos domiciliares, em vez de um 
único contentor passar a haver no mínimo dois (um para os “secos” e outro para os 
“molhados) deverão fazer parte de um modelo mais alargado que envolva os munícipes e 
a autarquia sob a forma de contratos cujo valor depende das dimensões do agregado 
familiar e empenho/interesse por modelos de gestão diversos (compostagem doméstica, 
municipal, hortas municipais, etc.) disponíveis ao munícipe e que tenha em conta as infra-
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estruturas oferecidas pelo município ao nível da recolha selectiva (incluindo ROB) e da 
recolha de indiferenciados. 
3.11.2 Óleos alimentares usados 
Os óleos alimentares usados, tal como os óleos de automóvel usados, quando lançados 
no meio ambiente24 provocam problemas de poluição das águas e solos. E mesmo sendo 
considerado um resíduo não perigoso, devido a oxidar em maior ou menor grau ao ar, os 
óleos, quando lançados nas redes de drenagem de águas residuais, poluem os meios 
receptores hídricos e obstruem os filtros de gorduras existentes nas Estações de 
Tratamento de Águas Residuais (ETAR), sendo assim um obstáculo ao seu bom 
funcionamento. Mesmo assim, o principal destino dos óleos alimentares usados em 
Portugal, tem sido o envio para a rede de esgotos. 
Pelos dados do INR são produzidos anualmente em Portugal cerca de 125 mil toneladas 
de resíduos de óleos alimentares, dos quais apenas cerca de 3000 são recolhidos. Estes 
últimos têm sido utilizados para o fabrico de sabão, massa consistente lubrificante e 
rações para animais. Estas rações são prejudiciais para a saúde pública, uma vez que 
introduzem na cadeia alimentar humana diversos compostos tóxicos e mesmo 
cancerígenos, através de animais engordados por este tipo de produtos. 
De acordo com a LER, os óleos alimentares usados constituem resíduos não perigosos 
com a seguinte classificação: 20 01 25 (óleos e gorduras alimentares). 
Face à ausência de soluções actualmente disponíveis e aos vários factores que dificultam 
a gestão do fluxo em causa, o INR entendeu ser urgente a definição e implementação de 
uma estratégia para os óleos alimentares usados que preconize soluções, bem como a 
minimização dos problemas actualmente existentes a nível nacional nesta área. 
Neste contexto, foi elaborado pelo INR o estudo "Linhas de Definição Estratégica do 
Sistema de Gestão dos Óleos Alimentares Usados", com vista à caracterização da 
realidade nacional e à detecção dos principais constrangimentos sentidos pelos vários 
intervenientes na cadeia de produção, recolha e valorização, apresentando propostas 
para a minimização desses mesmos constrangimentos. 
O modelo de gestão previsto para o fluxo dos óleos alimentares usados assenta no 
Acordo Voluntário, assinado no dia 6 de Outubro de 2005, entre as entidades envolvidas, 
                                               
24
 Redes de esgotos, solo, meio hídrico 
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no âmbito do qual são perpetuadas responsabilidades, bem como objectivos 
quantificados a atingir nos horizontes temporais estabelecidos, com vista à 
implementação de estratégias específicas de gestão de óleos alimentares usados para os 
sectores Hotelaria, Restauração e Cafés (HORECA) e da Indústria Alimentar enquanto 
"grandes produtores" deste tipo de resíduos, o que possibilita a adopção de soluções de 
recolha selectiva mais eficazes e o posterior encaminhamento para valorização, 
envolvendo-se, para o efeito, os respectivos representantes dos operadores de gestão. 
O acordo relativo à gestão dos óleos alimentares usados pretende atender às actuais 
exigências legislativas e padrões de protecção ambiental, impulsionando e consolidando 
um sistema de gestão, que, de forma integrada, garanta a co-responsabilização de todos 
os que têm intervenção na gestão deste fluxo de resíduos. 
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4 Modelos de gestão de resíduos sólidos urbanos para OAZ 
4.1 Introdução 
Os RUB/ROB respeitam a um conjunto de resíduos presentes nos RSU que foram 
caracterizados nos capítulos anteriores e cuja presença nos aterros dá origem a 
problemas ambientais sérios e a sua redução é o objectivo da ENRUBDA que decorre da 
Directiva 1999/31/CE, transposta pelo Decreto-Lei n.º 152/2002 de 23 de Maio, conforme 
referido anteriormente. Acresce ainda que a presença de ROB ocasionam problemas de 
contaminação nos resíduos destinados a valorização material. Nos resíduos destinados a 
incineração, os ROB são também indesejados pelo facto de reduzirem o poder calorífico, 
derivado do elevado conteúdo em humidade que apresentam. Um aspecto menos 
referido da gestão dos ROB resulta dos custos do transporte pois correspondem à 
fracção mais pesada dos RSU. 
A avaliação do PERSU II em relação à matéria em apreço confirma a opção apontada na 
ENRUBDA de satisfação das metas comunitárias com o recurso a um conjunto limitado 
de grandes unidades de TMB, tendo ainda em vista a colocação do “resíduo tratado” em 
aterro e a produção de CDR. No PERSU II recomenda-se ainda a compostagem 
doméstica dos RUB nas situações em que está disponível espaço de jardim/horta para 
poder receber os produtos.  
Sabe-se que os maiores custos de gestão de RSU estão relacionados com o transporte, 
pelo que se pensa que esta concentração de meios em unidades centralizadas de 
tratamento de RUB poderá, ao contrário do desejado, ocasionar custos económicos 
acrescidos pois aumenta o esforço de transporte. Socialmente há vantagem em 
aproximar o tratamento de resíduos das populações para que estas percebam de uma 
forma mais evidente o papel insubstituível que lhes cabe em termos de separação, sendo 
que o PERSU II não prevê qualquer estratégia para o cidadão nomeadamente ao nível da 
respectiva participação activa na separação na origem não só dos recicláveis mas 
também dos RUB. 
Os problemas e debilidades do PERSU II justificam assim a necessidade de estudar 
alternativas de gestão que possam ser económica, ambiental e socialmente mais 
aceitáveis para os cidadãos. 
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4.1.1 Justificação e interesse  
A implementação da recolha selectiva de resíduos orgânicos tem vindo a ter um maior 
interesse por parte de alguns municípios e conheceu um importante desenvolvimento a 
partir de finais da década de noventa. 
A adopção de sistemas do tipo porta-a-porta para os resíduos orgânicos tem permitido 
alcançar, comparativamente aos sistemas de deposição voluntária (como os contentores 
de grande capacidade colocados na via pública), um menor grau de contaminação no 
que diz respeito aos resíduos orgânicos e uma maior taxa de adesão da população 
envolvida (Raimundo et al., 2004). 
A implementação de um sistema de recolha selectiva porta-a-porta tem como principal 
objectivo incentivar a separação doméstica e o tratamento de forma sustentada dos 
resíduos, desviando-os da deposição em aterro. 
A aposta na compostagem pretende promover níveis elevados de reciclagem da fracção 
orgânica com o mínimo de impactes ambientais e evitando a opção aterro. A 
compostagem constitui uma fonte de receitas e é um método testado e vantajoso para 
reciclar a fracção orgânica. 
A introdução de novos serviços de recolha selectiva pressupõe aumento dos custos da 
gestão municipal de resíduos, será portanto necessário a actualização dos tarifários 
existentes ou a introdução de novos tarifários variáveis de resíduos em função da 
quantidade produzida e adesão dos munícipes a um modelo ambiental que aposte na 
reciclagem (tarifários PAYT). 
A adopção destes tarifários pressupõe a possibilidade de separação de resíduos 
(disponibilidade de infra-estruturas e serviços de recolha selectiva), acessibilidade ao 
serviço e capacidade de identificar o produtor de resíduos, permite um maior 
envolvimento dos munícipes face ao ambiente e tem como principal objectivo um 
tratamento justo de todos os munícipes, equidade e justiça nas tarifas. 
4.2 Modelo PERSU II 
No âmbito do PERSU II o modelo de gestão a implementar para o MOA decorre das 
infra-estruturas a construir no âmbito do sistema multimunicipal ERSUC em consonância 
com a Associação de Municípios Terras de Santa Maria, composta pelos concelhos de 
Oliveira de Azeméis, S. João da Madeira, Vale de Cambra e Arouca e do disposto no 
Decreto-Lei n.º 178/2006 (nova lei quadro dos resíduos) que prevê a elaboração de 
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Planos Municipais de gestão de resíduos, a elaboração destes planos municipais 
revelam-se de enorme importância pois podem e devem ser adequados às condições 
locais, articulando-os com a Agenda XXI local, envolvendo as forças vivas, passando 
pela contratualização do serviço de gestão de RSU com os cidadãos de uma forma justa, 
promovendo a responsabilização dos munícipes e dos autarcas. 
4.2.1 Modelo de gestão de RSU 
O Modelo de Gestão proposto no PERSU II é fundamentalmente o de que é possível 
atingir as metas pretendidas a partir de resíduos indiferenciados contendo ROB. 
Sendo assim, O PERSU II aposta na tecnologia TMB apresentando-a como indispensável 
à valorização material e orgânica, este processo de tratamento é encarado como 
complementar na prossecução dos objectivos de desvio de aterro, o modelo assenta 
essencialmente no redimensionamento dos actuais sistemas multimunicipais, que são 
considerados em “alta” mas que são uma escala pequena para a gestão dos RSU, 
levando estes a serem convertidos em sistemas multimunicipais de 500 000 habitantes, 
para serem servidos pela construção de unidades de TMB. 
4.2.2 Infra-estruturas previstas 
Segundo o PERSU II, o TMB pode ser considerado por excelência um processo modular 
e flexível que poderá permitir opções diferenciadas consoante a complementaridade 
pretendida em cada sistema, de acordo com as respectivas necessidades de gestão, 
permitir o processamento de resíduos do fluxo indiferenciado e de refugos ou rejeitados 
de outros processos de tratamento. 
Neste enquadramento, em finais de Abril de 2006 depois de reuniões com os Municípios 
accionistas da ERSUC, foi entregue um projecto de tratamento, valorização e destino 
final dos RSU do Sistema Multimunicipal do Litoral Centro que responde aos objectivos 
definidos no Despacho de 05 de Dezembro de 2005 que determinava que a EGF, em 
articulação com os municípios envolvidos apresentasse um projecto de solução de 
tratamento final dos RSU produzidos no Sistema ERSUC que se baseie nas tecnologias 
de TMB (ERSUC, 2006). 
4.2.2.1 Recolha 
No projecto de solução de tratamento e destino final dos RSU produzidos nas áreas de 
intervenção do sistema ERSUC deixa claro que para a recolha indiferenciada de RSU a 
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encaminhar para TMB seja considerada a recolha praticada pelos municípios (por meios 
próprios ou alheios). 
O transporte de materiais de fim de linha do(s) TMB para destino final (Aterro), em função 
da localização a seleccionar para esta infra-estrutura, junto ao(s) TMB ou não, será da 
responsabilidade da ERSUC, bem como os refugos das estações de triagem e a 
encaminhar para transformação em CDR ou para aterro. 
O modelo pressupõe um reforço da valorização orgânica dando prioridade de actuação a 
nível de maiores produtores de matéria fermentável: cantinas, hotéis, escolas, 
restaurantes, mercados, entre outros, não incentivando a promoção generalizada da 
recolha selectiva de matéria biodegradável porta-a-porta, pois parte do princípio das 
dificuldades inerentes à implementação de um modelo de recolha selectiva de matéria 
biodegradável proveniente do sector domestico (designadamente, as decorrentes de 
reduzida adesão da população) mas também na necessidade de assegurar desde logo o 
encaminhamento de quantitativos de resíduos biodegradáveis suficientes para a 
alimentação e funcionamento adequado dos sistemas de digestão anaérobia e/ou 
compostagem. 
4.2.2.2 Valorização 
Por Despacho de 7 de Setembro de 2006 do Ministro do Ambiente, Ordenamento do 
Território e do Desenvolvimento Regional foi determinado que, tendo por base o estudo 
apresentado, fossem tomadas as medidas necessárias à concretização, no prazo 
máximo de três anos, de um modelo técnico de tratamento é baseado na tecnologia de 
TMB contemplando preferencialmente a implementação de duas unidades de TMB. 
A construção de duas unidades de TMB, que ficarão localizadas nos municípios de 
Aveiro e Coimbra, respondendo, desta forma, aos estudos efectuados para a optimização 
dos fluxos de transporte de resíduos, tendo uma capacidade de tratamento de 180 000 
ton/ano, cada uma contemplando: 
- Pré-tratamento dos RSU provenientes da recolha indiferenciada, promovendo a 
recuperação das fracções possíveis de encaminhar para reciclagem e 
valorização; 
- Recuperação dos resíduos biodegradáveis, através da sua preparação, 
encaminhamento e valorização para o tratamento biológico, com produção de 
composto; 
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- Produção de combustível derivado de resíduos; 
- Produção de biogás para aproveitamento energético a partir da digestão 
anaeróbia. 
Desta forma, o projecto de solução de tratamento e destino final dos RSU produzidos nas 
áreas de intervenção do Sistema ERSUC prevê ainda as seguintes componentes: 
- A dinamização da recolha selectiva de materiais recicláveis; 
- O funcionamento de duas estações de triagem, para separação dos materiais 
provenientes da recolha selectiva baseada nos ecopontos e nos ecocentros; 
- O funcionamento das estações de transferência existentes e a construção de 
uma nova; 
- Aproveitamento energético de biogás de aterro; 
- Reforço da sensibilização ambiental. 
4.2.2.3 Eliminação 
O modelo técnico para destino final previsto no projecto de solução de tratamento e 
destino final dos RSU produzidos nas áreas de intervenção do Sistema ERSUC prevê a 
construção de dois aterros para eliminação ambientalmente correcta das fracções não 
valorizáveis, refugos, indesejáveis e resíduos de limpeza urbana, uma vez que os actuais 
esgotarão a sua capacidade de enchimento em 2010. 
4.2.3 Custos de gestão 
Nos estudos económicos de suporte ao PERSU II ficou claro que estes se referiam 
apenas ao tratamento e que muita atenção deveria ser dada aos custos de recolha e 
transporte, que, como é sabido, são geralmente o grosso dos custos directos associados 
a toda a gestão de resíduos localiza-se essencialmente no processo da recolha e 
transporte.  
No estudo económico do projecto de tratamento, valorização e destino final dos RSU do 
Sistema Multimunicipal do Litoral Centro decorrente das opções tomadas que 
considerava a instalação de uma ou duas unidades de TMB sendo tarifa média 
encontrada para o período 2010-2022, a preços constantes, de, respectivamente, 48,31€ 
e 50,24€/ton. 
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Em Portugal no ano 2001 a recolha de RSU terá custado 28.8 €/ton+5%IVA e o 
confinamento em aterro 14.5 €/ton+5%IVA. A maioria da incidência dos custos de gestão 
de RSU na recolha é reconhecida desde há muito. É certamente inevitável que tenha de 
haver repercussões sobre os cidadãos destes custos, nomeadamente através de taxas 
por serviços prestados (Matos et al., 2006). 
4.2.4 Tarifário 
O PERSU II com base nos estudos que foram desenvolvidos no que diz respeito aos 
sistemas tarifários de RSU, entende que de facto não está implementado um sistema 
generalizado de colecta de receitas por parte das autarquias junto do cidadão que 
permita a recuperação da totalidade dos custos incorridos com a prestação do serviço. 
Neste quadro, as tarifas suportadas pelos munícipes em Portugal Continental assumem 
grande variabilidade, quer na sua forma de indexação, quer nos montantes cobrados, 
mas, de uma forma geral estão desadaptadas das reais necessidades, em termos de 
custos, não suportando os custos reais associados à gestão dos RSU. 
Segundo o PERSU II esta situação que urge alterar, e que resulta da dificuldade de os 
autarcas aplicarem o disposto na Lei das Finanças Locais, conduz nalguns casos à 
existência de dívidas dos municípios aos sistemas com consequências negativas na 
sustentabilidade económica e técnica na prestação do serviço.  
O modelo de tarifário preconizado no PERSU II embora refira a responsabilidade de cada 
um, assenta no pressuposto da repartição dos custos por todos, aparentemente de igual 
forma. Este modelo afigura-se injusto e desmoralizante para quem leva a protecção do 
ambiente a sério, premiando assim a insensatez e a desresponsabilização. 
Ao contrário, a actuação responsável dos cidadãos exige esclarecimento e assunção 
diferenciada de responsabilidades consoante o papel que cada um estiver disponível 
para executar no seu dia-a-dia, tendo em conta as infra-estruturas disponíveis ao 
cidadão, cabendo ao Estado e Câmaras Municipais a criação de condições materiais 
para uma eficaz política de gestão de RSU. Este modelo de responsabilização, inovador 
no nosso país, passa pela contratualização do serviço de gestão de RSU com os 
cidadãos (Matos et al., 2007). 
4.3 Novo modelo de gestão municipal para os RSU 
O modelo a adoptar tem como objectivo iniciar uma gestão integrada e sustentada dos 
resíduos orgânicos sem custos adicionais significativos. O modelo assenta em três 
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grandes grupos de componentes, “secos”, “molhados” e valorizáveis, e procura envolver 
a participação da população, apostando na separação na origem dos ROB e recicláveis e 
incentivar a compostagem doméstica e centralizada de modo a conseguir uma redução 
significativa dos resíduos totais e em particular dos ROB a depositar em aterro. 
4.3.1 Separação na origem  
Para evitar com sucesso a deposição da fracção orgânica em aterro é necessário 
efectuar uma separação correcta na origem. Apesar de ser possível extrair a fracção 
orgânica a partir dos resíduos indiferenciados, esta opção resulta num processo mais 
demorado e num produto que poderá estar contaminado. A separação na origem 
possibilita a obtenção de uma matéria-prima pura e de elevada qualidade para a 
produção de um composto não contaminado. 
4.3.2 Alocação em contentores 
Depois de efectuada a separação da fracção orgânica pelo munícipe, os resíduos 
deverão ser devidamente acondicionados em sacos devidamente fechados que devem 
ser colocados nos contentores para deposição de ROB previamente instalados junto das 
habitações e em locais estrategicamente seleccionados.  
4.3.3 Recolha e transporte 
Uma matéria-prima pura recolhida através de um sistema de recolha selectiva cumpre 
mais facilmente com as normas de qualidade para um resíduo destinado a ser reciclado, 
nomeadamente de produção de composto, dando origem a produtos de fácil 
comercialização e aplicação, o que se traduz em vantagens para o meio ambiente. Por 
exemplo a aplicação do composto nos campos agrícolas e jardins leva a um decréscimo 
da procura de outros adubos e correctivos orgânicos. 
A separação da fracção orgânica na origem também permite estimular a compostagem 
doméstica no seio de comunidades locais de habitação dispersa. Esta opção de 
aproveitamento dos resíduos orgânicos tem duas vantagens adicionais: evita os impactos 
ambientais resultantes do manuseamento e transporte de resíduos e promove a 
utilização do composto pelo produtor doméstico. 
Estes métodos permitem o fecho do circuito de reciclagem e a obtenção de vantagens 
para o ambiente ao evitar a utilização de outros produtos (em comparação com o 
composto produzido por uma unidade central para o qual é necessário encontrar um 
mercado). Outro aspecto positivo da separação dos resíduos domésticos pelo 
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consumidor é o aumento da percepção do problema que constitui a produção de resíduos 
e o desenvolvimento de um sentido de responsabilidade para com os resíduos 
domésticos. 
Existem várias alternativas para a recolha selectiva de resíduos nomeadamente de 
orgânicos: 
- Porta-a-porta: Nos municípios onde existe este cómodo serviço de recolha, os 
habitantes apenas têm de separar os seus resíduos orgânicos e colocá-los à porta 
da residência em dias pré-estabelecidos e nos sacos ou contentores 
disponibilizados; 
- Contentores ou baldes: Estes equipamentos normalmente de cor castanha servem 
várias habitações e também os denominados grandes produtores, (cantinas, 
restaurantes, padarias, grandes superfícies, etc) permitem o escoamento dos ROB 
através de canais segregados dos do lixo indiferenciado; os resíduos devem ser 
depositados ensacados nos contentores; 
- Ecocentro: É uma instalação espaçosa na qual os cidadãos podem entregar, entre 
outros, quantidades grandes de resíduos de jardins e quintais. 
Talvez a abordagem mais comum seja a distribuição gratuita de contentores ou sacos 
específicos para a fracção orgânica. Noutros casos os munícipes têm que comprar os 
sacos adicionais para a fracção orgânica, um inconveniente compensado pela existência 
de um sistema de recolha bem concebido do ponto de vista do cidadão. 
4.3.4 Infra-estruturas de recolha e transporte 
Quando abordamos a temática da separação orgânica dos resíduos tendo por base o 
pagamento de uma tarifa variável por parte do munícipe em função da quantidade 
produzida, é necessário a implementação de infra-estruturas próprias com soluções 
técnicas adequadas tendo em vista esse objectivo. 
A revisão da literatura feita por Bilitewski et al., revelou que as soluções técnicas de 
gestão de resíduos e, em particular, os equipamentos e sistemas de recolha podem ser 
divididos em três áreas técnicas principais a nível dos veículos (in-vehicles technologies), 
a nível do solo (on-ground technologies) e de identificação (nos veículos e no solo). 
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4.3.4.1 Tecnologias a nível dos veículos 
No que diz respeito às tecnologias a nível dos veículos existem duas soluções principais: 
reconversão de veículos existentes ou novos veículos com sistemas de identificação e 
pesagem completamente incorporados. 
A principal vantagem da solução de reconversão de viaturas é que é possível utilizar as 
infraestruturas existentes. Contudo o nível do serviço e o potencial destas tecnologias 
são bastante influenciados pelo tipo de veículos utilizados. A maior parte dos sistemas 
com elevados índices de automatização não podem ser montados em veículos mais 
antigos. 
A identificação do utilizador/residente é feita normalmente através de um dispositivo 
(transponder) colocado no contentor, existindo algumas soluções técnicas que recorrem a 
códigos de barra ou mesmo a GPS, nos sistemas mais sofisticados. 
A transponder é considerada a solução mais robusta mesmo sabendo que pode ser 
danificado ou removido por vândalos. A identificação do contentor através do código de 
barras é muito sensível ao pó e aos riscos. Finalmente a identificação do contentor 
através do GPS é complexa de implementar e não assegura uma identificação efectiva 
do utilizador. A vantagem da adopção dos sistemas de GPS é sobretudo a possibilidade 
de optimização em tempo real e de adaptação das rotas dos veículos de recolha de RSU. 
Os sistemas que recorrem à quantificação dos volumes de resíduos nem sempre são 
precisos, e alguns dos sistemas com quantificação do peso são muito sensíveis à 
vibração, entre outros factores. 
4.3.4.2 Tecnologias a nível do solo  
Nesta categoria enquadram-se todas as soluções técnicas que estão fisicamente 
colocadas no território através de pontos de recolha mono ou multimaterial. 
Estes sistemas podem ser instalados no solo e também no subsolo. A vantagem do 
sistema no subsolo é o impacto visual relativamente reduzido ou nulo, mas a sua 
manutenção pode ser mais complexa e mais demorada. 
Normalmente são concebidos como pontos de recolha multimaterial e podem ser geridos 
até oito materiais diferentes. O utilizador/residente é identificado através de um cartão 
magnético (ou um cartão electrónico com um chip incorporado) que pode ser inserido nos 
sistemas na altura da deposição dos resíduos. 
A Gestão Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos: Contributo para uma Gestão Integrada 
Departamento de Ambiente e Ordenamento 120 
Os resíduos são pesados (há também sistemas baseados no volume introduzido) e a 
operação é registada no cartão e contabilizada. Alguns sistemas também transmitem esta 
operação à base de dados centralizada. 
O sistema é normalmente bastante fácil de utilizar, pode ser bastante automatizado e 
permite uma identificação fácil e uma contabilização do valor a pagar de acordo com 
PAYT. 
Algumas fraquezas identificadas são: 
- Dependência de fontes de alimentação externas; 
- Adequados apenas a áreas densamente habitadas; 
- Soluções com energia solar podem ser danificadas por vândalos; 
- Sistemas no subsolo são muito exigentes em termos de trabalho a realizar na 
instalação e operação. 
4.3.4.3 Tecnologias de identificação  
A exigência principal para a implementação dos sistemas de tarifários PAYT é a 
identificação do poluidor.  
Existem três soluções técnicas principais para identificar o utilizador do serviço: 
- Cartões magnéticos; 
- Cartões electrónicos (baseados em chips incorporados); 
- Códigos de barras. 
Como já mencionado, cada solução tem vantagens e desvantagens. Os códigos de barra 
podem ser riscados, os cartões magnéticos têm capacidade limitada em termos de 
armazenamento de informação e os cartões com chip exigem tecnologias apropriadas 
para poderem ser lidos. 
A tendência geral é a de serem privilegiados os cartões com chip uma vez que podem 
armazenar grandes quantidades de informação. Para além disso, os cartões com chips 
apresentam-se como uma solução com várias funcionalidades possível, podendo-se usar 
o mesmo cartão para diferentes serviços em termos municipais, por exemplo. 
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4.3.5 Valorização material 
Os resíduos provenientes dos ecopontos e ecocentros são sujeitos a processo de triagem 
e processo de tratamento de compactação para melhoria das condições de transporte 
para as indústrias recicladoras. 
4.3.6 Valorização orgânica biodegradável 
A valorização da fracção biodegradável dos RSU também referida como valorização 
orgânica respeitas aos processos biológicos de compostagem, digestão anaeróbia ou 
vermicompostagem que permitem produzir um material conhecido como composto, com 
grande interesse agronómico. Independentemente da escala a que o processo pode ser 
desenvolvido, invariavelmente a separação na origem garante um composto de óptima 
qualidade. 
4.3.6.1 Compostagem 
A compostagem atenua os problemas causados pelos RSU dando-lhes um destino útil a 
custo reduzido e sendo ambientalmente eficiente. De facto, pode complementar os outros 
processos de tratamento de resíduos, tornando-os mais eficientes, podendo ser 
considerada uma importante pedra basilar na gestão integrada de resíduos. 
A compostagem consiste num método de degradação biológica da matéria orgânica, 
efectuada por microrganismos aeróbios. Estes microrganismos decompõem a matéria 
orgânica em compostos mais simples, dando origem a um composto esterilizado que 
pode ser aplicado no solo como correctivo. 
Em resumo, a compostagem é uma tecnologia facilmente adaptável, apropriada para o 
tratamento de resíduos de vários estratos socioeconómicos e áreas geográficas. Apesar 
da diversidade de opções tecnológicas disponíveis desde pequenos compostores 
domésticos a unidades de compostagem centralizadas e com tecnologia de ponta, a 
tecnologia e o circuito de recolha associado podem ser facilmente organizados e com 
custos reduzidos. Os sistemas de compostagem são também geralmente bem aceites 
pelas populações, em contraste com a resistência normalmente associada à instalação 
de outros sistemas de tratamento de resíduos como a incineração ou deposição em 
aterro. Além de que a fracção orgânica dos resíduos é uma das fracções mais poluentes 
dos RSU e a compostagem permite desviar estes resíduos dos circuitos tradicionais de 
eliminação como a incineração e a deposição em aterro. A fracção orgânica é também 
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uma das maiores fracções dos resíduos e, ao ser transformada em composto, contribui 
para se atingir os objectivos locais de reciclagem. 
A compostagem é actualmente considerada como uma solução válida por ser uma 
prática amplamente testada, de baixo investimento, racional e com produção de um 
material com valor comercial (o composto).  
4.3.6.2 A digestão anaeróbia 
A digestão anaeróbia, muito embora seja uma tecnologia de maior complexidade e de 
investimento elevado, tem vindo a ser expandida por toda a Europa com resultados, em 
alguns dos casos, francamente positivos (Pereira, 1987). 
A digestão anaeróbia é outro tratamento aplicado aos resíduos orgânicos, este processo 
que envolve a degradação biológica da matéria orgânica, em condições de ausência de 
oxigénio. Após o pré-tratamento dos resíduos, estes dão entrada num digestor, onde se 
irá dar o processo de degradação, resultando dois tipos de produtos: a lama digerida e o 
biogás.  
A matéria digerida pode ser separada em fracção líquida e fracção sólida, sendo que esta 
última deve sofrer um processo de compostagem para maturação e estabilização do 
produto. No final desta fase, o composto obtido estará pronto para ser aplicado como 
correctivo orgânico. O efluente líquido poderá ter três destinos diferentes: ser recirculado 
para o digestor, para ser misturado com os novos resíduos, ser aplicado no solo como 
fertilizante, ou ser encaminhado para uma ETAR.  
O biogás, devido à sua composição, apresenta um potencial energético que permite a 
sua utilização em diversas aplicações. Existe a possibilidade de produção de vapor para 
o aquecimento do próprio digestor, no entanto, a opção mais interessante será a sua 
aplicação para a produção de electricidade, reaproveitando o calor para processos no 
qual seja necessário. Neste último caso, além de se produzir o calor suficiente para a 
manutenção do processo anaeróbia, existe produção de electricidade que pode 
exportada para a rede de distribuição com uma tarifa de energia renovável. A qualidade e 
quantidade do biogás obtido dependem das características dos resíduos presentes no 
processo de digestão, uma vez que cada tipo de resíduo orgânico apresenta potenciais 
diferentes. A optimização do processo passa pela mistura de vários tipos de resíduos 
biodegradáveis (co-digestão) de forma a se atingir o equilíbrio adequado e retirar a 
máxima potencialidade da solução. 
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Deve considerar-se que a escolha pela compostagem ou digestão anaeróbia não deve 
ser radicalizada, dependendo a solução escolhida de toda a envolvente e especificidade 
de cada projecto. 
4.3.6.3 Vermicompostagem 
Outro tratamento aplicado aos resíduos orgânicos é o processo de vermicompostagem, a 
vermicompostagem é um processo de bio-oxidação e estabilização onde microrganismos, 
minhocas e outros invertebrados transformam resíduos biodegradáveis em fertilizante – o 
vermicomposto. Sendo este um processo de decomposição biológica, é imprescindível 
monitorizar os parâmetros físicos e químicos da vermicompostagem, de modo a 
promover populações saudáveis de minhocas e um produto final de qualidade.  
Os factores que influenciam o processo incluem: 
- Minhocas – A Eisenia  foetida, também conhecida como minhoca vermelha, é uma 
das espécies mais utilizada no processo de vermicompostagem porque prefere 
meios ricos em matéria orgânica, processa rapidamente grandes quantidades de 
resíduos biodegradáveis, é tolerante a um intervalo mais alargado de factores 
ambientais e dá-se bem em populações densas. Este anelídeo tem cerca de 12 cm 
de comprimento quando atinge a maturidade e a pigmentação varia do roxo e 
vermelho, com ou sem listas;  
- Matéria orgânica – As principais fontes de matéria orgânica tratada pela 
Vermicompostagem são os resíduos alimentares e de jardim, papel, resíduos 
agrícolas, agro-alimentares e lamas. A recolha deve ser diferenciada de modo a 
evitar a presença de metais pesados e de outros contaminantes no vermicomposto. 
A matéria orgânica é ingerida pelas minhocas, transformada por enzimas do tracto 
digestivo e excretada sob a forma de matéria estabilizada; 
- Humidade – Nas minhocas a troca gasosa e a excreção metabólica ocorre através 
da pele, que deve encontrar-se sempre húmida. No entanto, se a humidade for em 
excesso, pode reduzir a quantidade de oxigénio presente no meio e causar morte 
generalizada. A 'cama' das minhocas representa um elemento fulcral para manter a 
humidade adequada no meio, que idealmente varia entre 80 e 90%; 
- Luminosidade – As minhocas são sensíveis à luminosidade, sendo necessário 
protegê-las da luz.  
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- pH - As espécies utilizadas na vermicompostagem toleram valores de pH que 
variam entre 5 e 9. Situações fora deste intervalo causam a morte ou emigração das 
minhocas; 
- Temperatura – Os valores óptimos de temperatura para as minhocas decomporem 
matéria orgânica encontram-se entre os 15 e 25ºC. Temperaturas mais baixas 
diminuem a velocidade do processo e valores superiores podem matar as 
minhocas. Materiais por decompor podem causar um aumento drástico nos valores 
da temperatura e por isso a importância da monitorização frequente ou contínua. 
Um local bem ventilado promove a evaporação da humidade da cama das 
minhocas e o seu consequente arrefecimento; 
- Oxigénio – As minhocas são aeróbias, necessitando do oxigénio para os seus 
processos metabólicos – o arejamento é pois fundamental. 
Alguns autores defendem que o processo não é igual ao da compostagem, porque a 
vermicompostagem decorre a temperaturas relativamente baixas (20ºC) e resulta 
sobretudo da actividade de anelídeos, para além de microrganismos. Comparando a 
vermicompostagem e a compostagem em termos de logística e processo, a 
vermicompostagem não necessita de espaço exterior e a formação de produto final é 
mais rápida. 
Em qualquer um dos tratamentos aplicáveis aos resíduos orgânicos, deve existir o 
cuidado de evitar a entrada no processo de determinados tipos de materiais, tais como, 
materiais passíveis de reciclagem, materiais inertes e contaminantes químicos. A 
permissão destes materiais poderá afectar a eficiência do processo de degradação, 
assim como influenciar a qualidade do composto final, podendo inclusive, inviabilizar a 
sua comercialização ou utilização. Na perspectiva de se controlar estes factores, existem 
diversas tecnologias no mercado, capazes de evitar ou minimizar a entrada desses 
materiais no processo (Pereira, 1987). 
4.3.6.4 Valorização de ROB: doméstica vs centralizada 
A recente preocupação com a redução de resíduos e a produção de alimentos biológicos 
levou a um renovado interesse na compostagem doméstica de pequena escala, bem 
como em sistemas de compostagem centralizadas e de larga escala, municipais e 
comerciais. Contudo verifica-se que as metas imediatas não estão a ser cumpridas.  
A recolha e deposição final de resíduos envolvem maiores ou menores custos, tanto 
económicos como ambientais, de acordo com a solução adoptada. 
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A compostagem doméstica permite que desperdícios e resíduos vegetais do jardim, tais 
como folhas e aparas de relva, ou até mesmo restos de alimentos, sejam aproveitados. 
Este método promove a decomposição de resíduos domésticos orgânicos por acção de 
microorganismos, poupando custos ambientais (poluição) e económicos de transporte e 
deposição desses resíduos em aterro.  
Os resíduos orgânicos são colocados num contentor de compostagem (higiénico e 
prático), este processo que é particularmente adaptado a zonas rurais ou moradias com 
espaço para transformar os restos orgânicos em composto, apesar de para quem não 
tem acesso a espaços exteriores também é possível o aproveitamento. Os custos de 
instalação e manutenção são reduzidos, combinando a eficiência ao baixo custo 
operacional. Sem qualquer dispêndio de energia eléctrica, o arejamento e o calor natural 
criados no interior do compostor junto com os microorganismos e pequenos seres nativos 
do solo irão em três, quatro ou mais meses, consoante as condições, decompor essa 
matéria em composto fertilizante não poluente, próprio para o solo, poupando-o assim de 
aditivos químicos. 
A compostagem realizada em instalações de média ou grande escala denominada 
compostagem centralizada são as mais divulgadas e permitem a valorização de 
praticamente todos os resíduos biodegradáveis de uma dada região, preferencialmente 
provenientes de circuitos de recolha selectiva. 
Uma compostagem centralizada de sucesso depende de um apertado controlo das 
operações, nomeadamente da origem e composição dos ROB, da homogeneização e 
mistura dos resíduos, do arejamento, do controlo da humidade temperatura, e do controlo 
de odores. 
A monitorização dos parâmetros físicos, químicos e biológicos deve permitir manter o 
processo dentro de estreitas margens de variação. Embora os sistemas centralizados 
variem em complexidade e automação, as fases principais são comuns: preparação, 
compostagem, maturação e afinação. 
Os produtos finais de uma central de compostagem incluem: 
  - Sólidos, na forma de composto e de rejeitados;  
  - Efluentes gasosos (dióxido de carbono, vapor de água e amónia, COV). 
A Gestão Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos: Contributo para uma Gestão Integrada 
Departamento de Ambiente e Ordenamento 126 
A qualidade do composto varia drasticamente consoante o sistema processe resíduos 
provenientes da recolha indiferenciada ou resultantes apenas de recolha selectiva da 
fracção orgânica. 
Consoante a sua natureza, o refugo pode ser encaminhado para reciclagem ou 
depositado em aterro, enquanto que os lixiviados podem ser reutilizados na operação de 
controlo de humidade das pilhas ou eliminados após tratamento. As fases principais da 
compostagem devem ocorrer em recintos fechados de forma a garantir a captação e 
filtração de eventuais maus odores (sobretudo de índole amoniacal), nomeadamente em 
momentos de fraco arejamento e concomitante anaerobiose. 
Os métodos de compostagem centralizada podem ser categorizados em dois grandes 
grupos: sistemas abertos (em pilha) ou sistemas fechados (em reactor). Os factores que 
condicionam o tipo de sistema a escolher são essencialmente: 
  - As características e quantidade dos resíduos biodegradáveis;  
  - Os custos de operação, incentivos, impostos;  
  - A localização da central, das fontes de resíduos biodegradáveis e área 
disponível;  
  - Os objectivos adicionais do processo de compostagem (secagem de resíduos, 
inactivação de agentes patogénicos);  
  - A proximidade de zonas habitadas. 
4.3.6.5 Aplicação de normas para a qualidade do composto 
O processo de compostagem ou digestão anaeróbia seguida de compostagem, quando 
realizado com os resíduos apropriados e sob condições controladas, permite efectuar a 
valorização de resíduos orgânicos biodegradáveis, produzindo um fertilizante, o 
composto, produto com elevado valor agronómico e ambiental. 
Para o sector agrícola, o composto constitui uma fonte de matéria orgânica devidamente 
estabilizada para os solos nacionais, a maioria dos quais apresenta teores abaixo dos 
níveis críticos neste componente, e pode substituir parcialmente a turfa na formulação de 
suportes das culturas. O composto orgânico tem vários usos na agricultura, florestação, 
horticultura, combate à erosão e na recuperação de solos degradados. Como correctivo 
de solos pobres, na recuperação de taludes degradados de estradas e no combate à 
erosão, tem sido utilizado com bons resultados, designadamente com o rápido 
recobrimento vegetal e boa aderência em zonas inclinadas (Pereira, 1987).  
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É uma fonte de nutrientes para plantas e de matéria orgânica para o solo, para o 
ambiente, os benefícios resultam do facto de se poder diminuir o confinamento dos ROB 
em aterro prevenindo-se, deste modo, os reconhecidos impactes ambientais negativos 
resultantes desta prática e, consequentemente, contribuir para o cumprimento da 
Directiva 1999/31/EC, de 26 de Abril, e do Decreto-Lei n.º 152/2002, de 23 de Maio, que 
estabelecem crescentes restrições à deposição em aterro daquele tipo de resíduos. 
Neste enquadramento foi apresentado pelo INR, em Julho de 2003, a “Estratégia 
Nacional para a Redução dos Resíduos Urbanos Biodegradáveis destinados aos Aterros” 
com o objectivo de nos anos seguintes definir as linhas orientadoras do processo de 
valorização dos resíduos orgânicos por compostagem ou digestão anaérobia seguida de 
compostagem. 
Como em Portugal não há padrões de qualidade para o composto e consequentemente 
utiliza-se a norma referente à aplicação de lamas aos solos (Portaria 1976/96). Existem 
sistemas de gestão de RUB que utilizam normas de outros países europeus, ou têm em 
conta a proposta de norma técnica sobre a qualidade e utilizações do composto25, 
elaborada em 2004, que pretende que o composto comercializado possa ser incorporado 
nos solos, com os benefícios inerentes, sem que daí advenham efeitos negativos para o 
meio ambiente. 
Nesse documento é definida, uma qualidade mínima admissível do composto e dos 
níveis de exigência relativamente a alguns parâmetros para que apenas seja utilizado na 
agricultura composto considerado de qualidade. 
A norma técnica estabelece especificações para o composto, define classes de qualidade 
em função dos principais parâmetros e fixa os critérios para a sua utilização, bem como 
as restrições julgadas convenientes para evitar efeitos indesejáveis para o solo, água, 
plantas e seres humanos, tendo em conta as classes definidas e o tipo de utilização. 
Segundo a norma podem ser utilizados para a produção de composto os resíduos 
indicados na listagem de resíduos, Anexo I da Norma técnica. 
                                               
25
 Documento baseado na “Proposta de norma portuguesa sobre a qualidade do Composto para 
utilização na agricultura”, da autoria de Manuel José Souteiro Gonçalves e Marco Baptista (com o 
contributo de José Cardoso Soveral Dias e Maria Hermínia Domingues), Outubro de 2001, e no 
“Working Document – Biological Treatment of Biowaste – 2 Draft”, DG ENV.A.2, Fevereiro de 
2001. 
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A classificação do composto pela norma técnica teve em conta a importância atribuída 
pela CE à implementação da recolha selectiva a nível dos resíduos biodegradáveis e o 
alargamento destas normas a outro tipo de resíduos que igualmente produzissem um 
composto de qualidade. Com base nas concentrações em metais pesados, materiais 
inertes antropogénicos, pedras e microorganismos patogénicos no composto, foram 
estabelecidas três classes de qualidade: Classe I, Classe II e Classe III. 
A CE, nos documentos apresentados até agora, considera duas Classes de composto 
(Classe I e Classe II) e um produto, com as características do composto de Classe III 
definido na norma técnica, a que chama “resíduos biodegradáveis estabilizados 
provenientes da recolha indiferenciada”. 
No entanto, como estas normas abrangem vários resíduos, para além dos resíduos 
urbanos e equiparados, que por um processo de compostagem ou digestão anaeróbia 
seguida de compostagem, apresentam as mesma características daquele produto, 
entendeu-se manter a Classe III para a classificação do composto 
Podem ser consultados na Tabela 27 os valores máximos admissíveis para teores “totais” 
de metais pesados, materiais inertes antropogéncos, pedras de granulometria a 5 mm no 
composto (valores reportados à matéria seca), e valores máximos admissíveis relativos à 
concentracção em microorganismos patogénicos (valores reportados ao produto tal como 
é comercializado). 
Tabela 27 – Valores máximos admissíveis para os vários elementos  
(INR, 2004) 
Parâmetro 
Composto 
Classe I Classe II Classe III 
Cádmio (mg/Kg)* 0.7 1.5 5.0 
Chumbo (mg/Kg)* 100 150 500 
Cobre (mg/Kg)* 100 200 600 
Crómio (mg/Kg)* 100 150 600 
Mercúrio (mg/Kg)* 0.7 1.5 5.0 
Níquel (mg/Kg)* 50 100 200 
Zinco (mg/Kg)* 200 500 1500 
Materiais inertes antropológicos 
(%)** 
0.5 1.0 3.0 
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A Tabela 28 apresenta os valores máximos admissíveis dos teores de compostos 
orgânicos e dioxinas para todas as classes estabelecidas do composto. A análise destes 
parâmetros deverá ser efectuada sempre que se trate de composto produzido a partir de 
lamas de estações de tratamento de águas residuais urbanas que tratem 
simultaneamente águas residuais com origem industrial ou equiparada ou de estações de 
tratamento de águas residuais industriais. 
Tabela 28 – Valores máximos admissíveis para todas as classes de composto 
(INR, 2004) 
Compostos Orgânicos Valores Limite (mg/kg ms) 
AOX (compostos organohalogenicos adsorvíveis ou  
haletos orgânicos adsorvíveis) 
500 
LAX (alquilo benzenossulfonatos linearse) 2600 
DEHP (di(2-etilhexil) ftalato) 100 
NPE (nonilfenois e nonilfenois etoxilatos) 50 
PAH (Hidrocarbonetos policíclicos aromáticos) 6 
PCB (Composto bifenilos policloratos) 0.8 
Dioxinas Valores limite (ng TE/Kg ms) 
PCDD/F (policlorodibenzodioxinas/funanos) 100 
Na Tabela 29 surgem os valores máximos admissíveis dos teores “totais” de metais 
pesados nos solos em que se pretende aplicar o composto. 
Tabela 29 – Valores máximos admissíveis dos teores totais de metais pesados 
 (INR, 2004) 
Elemento 
Valores máximos admissíveis (mg/kg) 
5 ≤ ph < 6 6 ≤ ph < 7  ph ≥ 7 
Cádmio  0.5 1 1.5 
Chumbo  70 70 100 
Cobre  20 50 100 
Crómio  30 60 100 
Mercúrio  0.1 0.5 1 
Níquel 15 50 70 
Zinco  60 150 200 
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Está também previsto na norma e de forma a salvaguardar o interesse dos utilizadores e 
porque é importante conhecer o volume, quando o composto se destina à utilização como 
constituinte de suportes de culturas e o peso, quando utilizado como correctivo orgânico, 
é obrigatória a indicação do peso por volume nos rótulos das embalagens ou nas guias 
que devem acompanhar o produto, quando comercializado a granel. 
4.4 Financiamento do modelo de gestão 
Desde o aparecimento do PERSU I que uma das condições de sustentabilidade do 
modelo de gestão de RSU passa pela responsabilização financeira dos cidadãos. 
O PERSU II deixa claro que o serviço de gestão de RSU terá de ser custeado pelos 
utentes, a existência de taxas adicionais suportadas pelos sistemas de gestão (e que 
depois se irão repercutir nos cidadãos utentes), diferenciadas de acordo com o destino 
final dos RSU (justificadas como o uso dos recursos da comunidade) são instrumentos de 
política na gestão de RSU que o Decreto-Lei n.º178/2006 já contempla. 
4.4.1 Contratualização – Tarifários PAYT 
Actualmente, o nosso país enfrenta novos desafios a nível da gestão de resíduos na 
sequência da aprovação das novas directivas comunitárias, com particular destaque para 
as directivas „aterros‟ e „embalagens‟, anteriormente referidas.  
Estas duas novas directivas irão obrigar a um reforço muito substancial de investimentos 
em matéria de novos equipamentos de recolha selectiva assim como de instalações de 
triagem, de reciclagem e de tratamento biológico (compostagem e digestão anaeróbia), 
tendo em atenção o longo caminho que o nosso país tem de percorrer para conseguir 
cumprir as metas estabelecidas. 
Esta situação é tanto mais premente quando se conhecem os resultados de um inquérito 
a nível nacional feito para o INR e que veio revelar que as receitas cobradas pelas 
autarquias, através da cobrança de tarifários municipais, apenas permite uma cobertura 
de cerca de 25% dos custos com a gestão de resíduos e a limpeza urbana (IST/CESUR, 
2004). 
Um dos problemas quando se questiona o público sobre a temática dos tarifários 
variáveis é que não se trata de um assunto directo que pode ser rapidamente apreendido 
através de uma única pergunta, sendo que a variedade de sistemas e das suas 
estruturas de tarifas tornam qualquer questionário directo muito difícil (Hogg, 2003). 
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Ultimamente o efeito dos sistemas tarifários PAYT nos residentes depende de 
especificidades na sua concepção ou no nível de infra-estruturas de apoio. 
O inquérito feito por Waste Watch demonstrou que 57% dos inquiridos concordam com a 
ideia de taxar a recolha de resíduos por contentor ou saco, enquanto que 31% afirmaram 
discordar da ideia. 
Por sua vez, no estudo de Onyx Enviromental Trust/Open University foi efectuado um 
inquérito telefónico a 1000 adultos em todo o Reino Unido, no período 4 a 16 de 
Fevereiro de 2000, baseado num inquérito similar conduzido em França (2000). Neste 
inquérito foram colocadas questões relacionadas com a temática dos tarifários PAYT. 
No futuro, os residentes podem ser taxados de acordo com a quantidade de resíduos 
produzida em cada habitação (como no caso da electricidade e do gás cujos custos 
variam com o consumo). Qual é a sua opinião sobre esse tipo de sistema de taxas? 
- Justo: cada residente vai pagar de acordo com a sua produção de resíduos;  
- Injusto: as famílias maiores vão ser penalizadas; 
- Não sabe; 
- Positivo: vai ao encontro do interesse de cada um em reduzir o seu volume de 
resíduos; 
- Negativo: as pessoas irão provavelmente estar inclinadas a se desfazerem do 
seu lixo de qualquer forma. 
Aqueles que responderam positivamente foram questionados porque é que assim 
afirmaram. De acordo com Hogg (2003), a construção do questionário não torna claro se 
os residentes têm a percepção de só pagarem pelos resíduos indiferenciados, não pelos 
outros resíduos recolhidos separadamente, pelo que este poderá ter sido o motivo pelo 
qual as respostas não foram particularmente positivas: 
- Um total de 53% dos entrevistados sentiu que tal sistema seria injusto. Contudo 
os grupos socio-económicos mais favorecidos estavam divididos equitativamente 
nesta questão e os recicladores regulares e os que fazem compostagem 
doméstica são os que mais provavelmente pensam que este sistema é justo. 
Existiu também alguma variação regional com os residentes das áreas rurais e os 
residentes no Sul a consideraram numa maior proporção que seria um sistema 
justo; 
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- Quando se consideram os efeitos ambientais, a visão geral é que eles serão 
negativos, sendo novamente os grupos socio-económicos mais favorecidos os 
que consideram, numa maior proporção, os efeitos como positivos; 
- Foi pedido àqueles que apoiam os sistemas de tarifários PAYT para 
seleccionaram as razões a partir de uma lista fornecida: 61% afirmaram que 
tornariam as pessoas mais responsáveis, 36% afirmaram que está mais de 
acordo com o princípio de pagar de acordo com o que é usado e 28% afirmaram 
que sentiram que seria mais barato para eles. 
Esta linha de questões não é muito distinta do trabalho de Lyndhurst et al., (2001) no qual 
concluíram que 35% dos inquiridos concordam ou concordam fortemente com a 
afirmação que “é justo taxar as pessoas de acordo com o lixo que produzem”, enquanto 
que 53% discordaram ou discordaram fortemente. Por outro lado, 52% concordaram ou 
concordaram fortemente com a afirmação que “as pessoas precisam de um incentivo 
financeiro para as levar a produzirem menos lixo e reciclarem mais”, enquanto que 
apenas 26% discordaram ou discordaram fortemente. 
De acordo com Hogg, (2003) isto ilustra bem o problema relacionado com a concepção 
dos questionários nesta área, considerando este autor que obter respostas fiáveis através 
apenas deste tipo de questionários telefónicos é um assunto muito complexo. 
Hogg explica que frequentemente o conceito de um incentivo é explorado apenas no 
conceito de uma recompensa positiva para encorajar alguém em determinada actividade 
em vez de uma penalização, alternativamente, não sendo totalmente claro porque é que 
as pessoas devem diferenciar estes dois conceitos, apesar de muitos estudos parecerem 
implicar que assim o farão. 
Num outro estudo realizado no Reino Unido, foi efectuado um inquérito telefónico a 2516 
pessoas, 2005 em Inglaterra e 511 no País de Gales. Neste estudo as pessoas foram 
questionadas sobre se pensavam que deviam ser taxadas pela recolha do lixo de acordo 
com a quantidade que produzirem. Do total de inquiridos, 36% concordaram ou têm 
tendência a concordar enquanto que 58% discordaram da ideia (40% discordam 
fortemente e 18% tendem a discordar) (EA, 2002). 
De seguida, foi colocada uma questão ligeiramente diferente para avaliar o nível de apoio 
se os contentores forem disponibilizados e os residentes forem taxados de acordo com a 
quantidade de resíduos indiferenciados recolhidos. Desta vez, 58% dos inquiridos 
tenderam a apoiar ou apoiar fortemente a ideia nesta base, enquanto que 35% se 
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opuseram ou opuseram fortemente à ideia. Contudo, ainda existe uma resistência junto 
dos mais idosos (37% opõem-se), e os residentes pertencentes às classes sociais mais 
desfavorecidas, dos quais 36% se opuseram à ideia (EA, 2002). 
Relativamente a estes dados, Hogg reforça a ideia que isto demonstra como é importante 
colocar as questões de forma correcta neste tipo de inquéritos, defendendo que se os 
residentes forem levados a acreditar que serão taxados para todos os resíduos então 
eles ir-se-ão opor, enquanto que se lhes for explicado que estas taxas são diferenciadas 
em função dos resíduos estarem ou não separados, então os resultados esperados serão 
diferentes (Tabela 30). 
Tabela 30 – Tipologia dos contentores e parâmetros dos tarifários PAYT  
(Romano et al., 2001) 
 
+++ Difusão generalizada; ++ Difusão média; + Presença; * Raro ou informação não 
disponível. 
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Os vários estudos realizados permitem identificar algumas das melhorias que as pessoas 
consideram fundamentais serem concretizadas antes da introdução dos tarifários PAYT 
(Hogg et al, 2001;Mori, 2002): 
- Infra-estruturas antes dos tarifários PAYT: há um acordo universal que qualquer 
tarifário PAYT será injusto se as pessoas não tiverem antes a possibilidade de 
reciclarem voluntariamente. A este respeito os participantes querem melhores 
infraestruturas antes de qualquer introdução de um tarifário variável do tipo PAYT; 
- Valores das taxas de acordo com o uso: os participantes aceitam em geral 
qualquer tarifário PAYT que seja orientado especificamente para aqueles que não 
reciclam e que apoiam aqueles que de facto o fazem. Há apoio para aqueles que 
tomem parte de actividades de separação de resíduos e penalizações para 
aqueles que adoptem comportamentos que não são socialmente desejáveis, tal 
como deitar fora os resíduos sem qualquer separação. Desta forma está implícito 
o apoio ao princípio do poluidor-pagador, que é considerado a base justa para a 
taxação e que tem um propósito social claro em vez de se tornar uma receita 
gerada para o governo; 
- As receitas dos tarifários devem ser possíveis de contabilizar, gastas de forma 
transparente e relacionadas com projectos ambientais e na comunidade local. Há 
o forte sentimento entre alguns inquiridos que qualquer receita gerada pelos 
tarifários PAYT devem ser gastos dentro da comunidade local e apenas em 
esquemas relacionados, quer com a própria reciclagem quer noutras infra-
estruturas locais. 
4.4.2 Exemplos europeus de tarifários 
Os tarifários variáveis de resíduos em função da quantidade produzida (tarifários PAYT) 
têm vindo a ser adoptados em inúmeros países da União Europeia e também noutros 
países, com destaque para os Estados Unidos da América.  
Estes sistemas tarifários apresentam, regra geral, uma componente variável para além de 
uma componente fixa, destinada a cobrir o nível básico de serviço. A literatura existente 
permite identificar os principais esquemas de tarifários adoptados (Hogg et al, 2001;Mori, 
2002). 
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Tabela 31 – Sistemas tarifários existentes  
(Hogg et al, 2001;Mori, 2002) 
Sistemas tarifários existentes 
Em função do tipo de contentor e/ou da frequência da recolha 
Em função do número de sacos adquiridos para a deposição dos resíduos 
Híbrido: com nível fixo de serviço, e o consumidor paga os níveis de serviço acima do nível básico 
Em função do peso – normalmente recorre-se a contentores com chips e veículos com capacidade para pesá-los e 
registar a informação  
O estudo feito pela ACR começa por considerar que a aplicação de taxas sobre a recolha 
de resíduos domésticos é o meio mais directo, imediato e visível para influenciar os 
comportamentos individuais e das famílias, identificando os diferentes tipos de taxas 
existentes (Tabela 32): 
Tabela 32 – Evolução da aplicação das taxas variáveis  
(Romano, 2001) 
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- Regime geral de taxação – baseia-se em impostos directos: imposto sobre a 
habitação, imposto profissional, imposto sobre as propriedades construídas e 
imposto sobre as propriedades não construídas. Exemplo: Reino Unido; 
- Taxa específica – é uma taxa concebida expressamente para a recolha de 
resíduos domésticos mas em que as receitas entram normalmente no orçamento 
geral da autoridade que o fixa e não estão necessariamente destinadas à gestão 
de resíduos. Este instrumento tem em conta o princípio da capacidade 
contributiva dos residentes, mas não é transparente no que diz respeito aos 
custos nem incentiva a reduzir a quantidade de resíduos. Exemplos: Espanha, 
França, Grécia, Itália e Portugal; 
- Taxa fixa – corresponde a uma taxa para cobrir os custos da recolha. Faz-se 
uma estimativa dos custos a cobrir e a quantidade é dividida de forma 
indiferenciada por todas as famílias. Exemplos: Bélgica, Dinamarca e Irlanda; 
- Taxa variável não associada à produção de resíduos – é uma taxa diferenciada 
que se fixa de acordo com a extensão do serviço prestado ao contribuinte. 
Garante a cobertura dos custos da gestão de resíduos, mas os parâmetros que se 
têm em conta para calcular o valor não estão, regra geral, relacionados 
directamente com a produção de resíduos. Exemplos: Bélgica, França, Holanda; 
- Taxa variável associada à produção de resíduos: responde igualmente ao 
princípio da cobertura dos custos do serviço prestado ao contribuinte, mas é 
calculada com base em parâmetros directamente associados à produção de 
resíduos e à sua gestão, tais como o volume (sacos pré-comprados, contentores 
pré-requisitados ou etiquetas pré-compradas), a frequência da recolha (número de 
esvaziamentos dos contentores num período de tempo determinado) ou o peso 
dos resíduos recolhidos (sistema electrónico de pesagem). Exemplos: Alemanha, 
Áustria, Bélgica, Finlândia, Luxemburgo, Suécia. 
Quanto aos resultados relativos às experiências de alguns países o estudo da ACR retira 
algumas conclusões gerais (Tabela 32). 
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Tabela 33 – Efeitos das taxas variáveis associadas à produção de resíduos em países europeus  
(Romano, 2001) 
 
- Os sistemas de taxas variáveis aplicam-se de forma generalizada em toda a 
Europa, sendo cada vez mais utilizados, representando um elemento importante 
na política de resíduos a nível nacional, regional e local; 
- Nos locais onde os sistemas estão a ser desenvolvidos é feito um esforço 
grande no sentido de que a sua aplicação seja a mais eficiente possível, com o 
objectivo de aumentar a prevenção da produção de resíduos, a compostagem 
individual e a recolha selectiva, assim como a minimização dos efeitos negativos; 
Os dados disponíveis (e analisados pela ACR) sobre os sistemas de taxas variáveis 
permitiram as seguintes conclusões: 
- Redução da fracção de resíduos indiferenciados nos RSU; 
- Aumento da separação de resíduos; 
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- Incentivo à prevenção na fonte e da compostagem doméstica; 
- Presença de efeitos negativos que podem ser minimizados com a adopção de 
medidas de acompanhamento adequadas; 
- O sistema de taxas variáveis deve ter em conta alguns aspectos para poder 
alcançar um resultado ambiental e económico superior do que sucede actualmente: 
- Informação e comunicação à população; 
- Transparência do sistema; 
- Aplicação de um sistema de recolha selectiva eficaz; 
- Análises quantitativas dos efeitos e das consequências dos sistemas; 
- Factores socio-económicos (rendimento, educação, dimensão da família); 
-Tipo de habitação: prédios em altura (habitação multifamiliar) ou moradias 
(habitação unifamiliar); 
- Selecção dos tipos e dimensões dos contentores de acordo com os 
comportamentos da população; 
- Aplicação de um sistema eficaz de penalização. 
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5 Metodologia e plano de intervenção para o novo modelo de 
gestão de RSU em OAZ 
O trabalho de investigação realizado incluiu, para além da revisão da literatura já 
apresentada nos capítulos anteriores, algumas componentes principais: 
Numa fase inicial do trabalho de investigação procedeu-se ao levantamento da 
informação oficial disponível relativa à gestão de resíduos (produção, destinos f inais, 
equipamentos e infra-estruturas, etc.), aspectos económicos (despesas e receitas, tipo de 
tarifários) no concelho de Oliveira de Azeméis. 
Relativamente aos dados da gestão de resíduos na freguesia em estudo, foi conseguida 
através de documentos existentes no Sector de Gestão de RSU da DASU e da ERSUC, 
assim como outras fontes de informação disponíveis, nomeadamente dados do Instituto 
dos Resíduos. 
Numa segunda fase procurou-se obter dados sobre o tarifário municipal de resíduos 
(informações gerais, tipo de tarifários, receitas obtidas, despesas correntes, 
comunicação/divulgação). 
Numa fase posterior incidiu-se na obtenção de dados em relação à concessão dos 
serviços de recolha de RSU e limpeza urbana da freguesia de Oliveira de Azeméis e 
levantamento dos circuitos de recolha de RSU tendo particular atenção aos locais de 
maior concentração de ROB e identificação dos potenciais produtores de maior produção 
deste tipo de resíduos. 
Elaboração de entrevistas, junto dos estabelecimentos de restauração e outros 
estabelecimentos similares, tais como cantinas, escolas, empresas e munícipes no 
sentido de perceber a sua reacção à situação/novo modelo proposto. 
Entretanto, no decorrer dos trabalhos, foi possível ter-se acesso ao projecto de 
tratamento, valorização e destino final dos RSU da ERSUC, estudo este elaborado pela 
Empresa Geral de Fomento, S.A. (EGF) em articulação com os municípios envolvidos no 
sentido de ser apresentado um projecto de solução de tratamento e destino final dos RSU 
produzidos na área de intervenção da ERSUC. 
Numa fase final foram consultadas algumas empresas prestadoras de serviços na área 
da recolha de RSU e limpeza urbana de modo a disponibilizarem alguma informação de 
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custos médios de recolha e transporte, bem como formas de recolha selectiva de 
resíduos, em particular os resíduos biodegradáveis. 
Apesar de se ter realçado que toda a informação disponibilizada seria utilizada apenas no 
âmbito desta investigação e que não seria tornada pública se assim o pretendessem, 
apenas algumas empresa estiveram disponíveis em facultar alguns dados, na maioria 
delas não foi obtida qualquer resposta, apesar dos muitos contactos telefónicos 
estabelecidos e e-mail´s enviados. 
5.1 Avaliação da disponibilidade de resíduos na área de intervenção 
Tendo como objectivo a implementação de um modelo sustentado para a recolha de RSU 
na freguesia de Oliveira de Azeméis tendo em vista a criação de um circuito de recolha 
para a fracção ROB “molhados” no domicílio e ajustamento do actual circuito 
indiferenciados “secos”, foi delineado, com e tendo por base (a) a informação 
disponibilizada pela SPV (Canal Verdoreca) a relação dos estabelecimentos de 
restauração da área em estudo aderentes, (b) a informação da DEF e SAS do MOA 
relativa aos munícipes contribuintes nos vários tarifários existentes de acordo com o ramo 
de actividade, (c) e ainda, em conjunto com a empresa prestadora de serviços da área 
em estudo, foi efectuado um levantamento aos vários locais de deposição de resíduos 
para verificar os de maior incidência de deposição de resíduos orgânicos. 
Com base na informação recolhida foi efectuado um levantamento de produtores de 
orgânicos, isto é, estabelecimentos de restauração (cafetarias, restaurantes e cantinas), 
de hotelaria, centros comerciais, e mercados, foram também abordados alguns 
estabelecimentos, em alguns foi proposto o preenchimento de um inquérito tendo em 
vista algumas questões importantes para a delinear o plano (produção, separação, 
localização, disponibilidade, etc). 
A complementar a estes, foram analisados locais junto dos edifícios e habitações uni-
familiares de modo a estes locais poderem receber equipamentos adequados para os 
munícipes depositarem os resíduos orgânicos produzidos nas suas habitações. 
Uma vez conhecidos os pontos de recolha para a realização do circuito “molhados” e o 
necessário ajustamento do circuito “secos”, o passo seguinte foi estimar as quantidades a 
recolher para ambos os circuitos, estes dados foram obtidos através da analise da 
produção/recolha de RSU no ultimo ano e a percentagem de ROB que compõem os RSU 
da área em estudo. 
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Na Tabela 34 e Figura 37 são apresentados os valores médios estimados referentes à 
distribuição das quantidades mensais e diárias de RSU a recolher pelos circuitos 
“molhados” e “secos” na freguesia de Oliveira de Azeméis.  
Estes valores foram obtidos com base na recolha de RSU totais obtidos no ano 2006 e 
foi-lhe aplicado uma percentagem a cada valor total/mensal na área em estudo, 
admitindo que 36% dos resíduos domésticos produzidos são orgânicos, daí estimarem-se 
as quantidades para o ano 2007 em cada circuito. 
Tabela 34 – Distribuição de pesagens de RSU para os circuitos “secos” e “molhados”  
Jan. Fev. Mar. Abr. Mai. Jun. Jul. Ago. Set. Out. Nov. Dez.
Circ.“molhados" 138769 122387 150821 151364 152718 139100 136632 148084 144206 161067 153388 152132
Circ. “secos” 254790 224714 276918 277915 280401 255399 250867 271895 264773 264773 281631 279327
Totais (kg) 393559 347101 427739 429279 433119 394499 387499 419979 408979 425840 435019 431459
Distribuição de pesagens de RSU 
Freguesia de Oliveira de Azeméis (Ano 2006)
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Figura 37 – Distribuição da recolha de RSU diária para os circuitos molhados e secos 
(MOA/DASU, 2007) 
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5.1.1  O fluxo dos resíduos orgânicos 
O início de uma recolha selectiva carece sempre de um estudo mais ou menos 
aprofundado do ciclo de vida do material a recolher. Os resíduos orgânicos não são 
excepção. Se por um lado temos as novas directivas europeias que nos impelem a 
depositar cada vez menos quantidade de resíduos orgânicos nos aterros, por outro temos 
toda uma componente estrutural que é necessário implementar. 
De seguida são representadas as várias fases por que passam os resíduos orgânicos 
valorizados no âmbito do modelo proposto neste trabalho: 
- Produção 
Durante a preparação das refeições e após o consumo dos alimentos são 
produzidos resíduos orgânicos. Na área em estudo cerca de 36% dos resíduos 
domésticos produzidos são orgânicos. Boa parte destes resíduos, se for 
devidamente separada, tem um grande potencial de valorização passando a ser 
uma matéria-prima. 
- Separação 
A fracção orgânica a recolher assenta fundamentalmente em quatro grupos, 
domicílios, sector da restauração e outros estabelecimentos similares, grandes 
produtores, resíduos verdes, será importante a adesão de todos e a preocupação 
de os incentivar de modo a separarem os resíduos orgânicos e os coloquem no 
contentor apropriado. O processo de valorização destes resíduos exige que a 
matéria orgânica recebida tenha um elevado nível de qualidade. É por isso tão 
importante seguir correctamente as regras de separação. 
- Recolha 
Os serviços de recolha podem ser prestados pelos serviços municipais ou por 
uma empresa prestadora de serviços. As recolhas serão efectuadas de segunda a 
sábado nos horários determinados pelo município. O processo de 
armazenamento dos contentores e de recolha deve cumprir sempre o 
Regulamento Municipal. 
- Central de compostagem 
O destino da matéria orgânica recolhida proposto para este modelo é a Central de 
Compostagem (CC), a instalar na Serra do Pereiro (local onde está instalada a 
estação de transferência e ecocentro), freguesia de Ossela, a norte de Oliveira de 
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Azeméis. A Central de Compostagem terá como principal objectivo a produção de 
composto. Nas referidas circunstâncias o composto produzido apresenta elevada 
qualidade, permitindo a sua aplicação nos solos agrícolas em substituição do 
estrume, elevando o respectivo conteúdo em matéria orgânica e melhorando as 
respectivas propriedades de suporte de culturas agrícolas. Poderá também ter 
aplicações interessantes em certas práticas de jardinagem e tratamento de 
espaços verdes do próprio município, ou na floresta. 
5.2 Modelo de gestão  
Este modelo procura propor uma politica de gestão directamente destinada aos cidadãos, 
em que estes devem ser informados dos objectivos, serem directamente envolvidos e 
responsabilizados mediante a celebração de contratos-programa com contrapartidas ao 
nível dos custos imputados pela autarquia pelo serviço de recolha dos RSU. 
O modelo proposto de recolha em moradias, estabelecimentos de restauração e outras 
entidades assenta essencialmente em alterar o actual serviço de recolha de RSU 
realizado em regime de prestação de serviço na freguesia de Oliveira de Azeméis e 
proceder a alterações ao serviço actualmente prestado pela empresa adjudicada.  
Sendo assim o Sector de Gestão de Resíduos da autarquia deverá propor à empresa 
alguns ajustamentos ao contrato já estabelecido tendo em vista a criação de um serviço 
de recolha que contemple a fracção orgânica dos resíduos e não apenas numa 
componente indiferenciada, sendo que estes ajustamentos não deverão envolver custos 
significativos para a autarquia, tendo por base, a) criação de dois circuitos de recolha 
distintos, “molhados” e “secos” a recolher em dias específicos, b) alteração dos horários 
de recolha, c) aquisição de equipamentos para a recolha da fracção orgânica, e definição 
dos novos locais, d) alteração das periodicidades de lavagem de contentores no circuito 
“secos” e introdução de lavagem de contentores no circuito “molhados”, e) ajustamentos 
com a empresa em relação à diferença de custos com o novo modelo proposto em 
relação ao estabelecido no contrato e proceder a aditamento à prestação de serviços. 
O que se propõe neste modelo é criar uma gestão integrada de resíduos que faça uso da 
combinação das diferentes categorias de resíduos pelas diferentes opções de recolha, 
tratamento, e eliminação, com o objectivo de obter benefícios ambientais, a optimização 
económica e a aceitabilidade social. 
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O modelo assenta em três grandes grupos de componentes para recolha: “secos”, 
“molhados” e valorizáveis. 
5.2.1 Modelo de gestão para os “secos” 
Os “secos” resultam do conjunto de resíduos indiferenciados, geralmente com baixo teor 
de humidade correspondendo aos mais diversos materiais, incluem papéis, plástico, 
inorgânicos, poderão incluir os resíduos biodegradáveis da população que não optem por 
aderir ao modelo de gestão.  
5.2.2 Modelo de gestão para os “molhados” 
Os “molhados” correspondem ao conjunto de resíduos identificados como resíduos 
orgânicos biodegradáveis (ROB), e respeitam à matéria orgânica geralmente com 
elevado teor em humidade originária das seguintes actividades. 
- Domicílios, os munícipes deverão acondicionar os seus resíduos orgânicos em 
sacos/baldes específicos para o efeito; depois de devidamente fechados os sacos 
a deposição dos resíduos orgânicos dos domicílios deverá ser efectuada nos 
contentores específicos para resíduos orgânicos, estrategicamente colocados na 
via pública, em horário previamente determinado pelo serviço de gestão; 
- Restauração (e estabelecimentos similares, tais como cantinas), a deposição 
dos resíduos orgânicos neste tipo de estabelecimentos deverá ser efectuada em 
contentores específicos devidamente contratualizados;  
Será necessário uma actualização constante de dados junto dos 
estabelecimentos para identificação das práticas e rotinas (produção de resíduos, 
tipo de separação efectuada, tipo de recolha, horários de funcionamento, número 
de refeições servidas, etc); à semelhança dos domicílios a recolha deverá ser 
efectuada pelo menos três vezes por semana; 
- Distribuição alimentar (centros comerciais, hipermercados, mercados), com base  
na sua localização, dimensão e práticas de gestão de resíduos junto de todos os 
grandes produtores de resíduos orgânicos. Definição do tipo de contentores a 
utilizar para a deposição no interior dos estabelecimentos; 
- Jardinagem, no que diz respeito à recolha selectiva de resíduos verdes, a 
deposição poderá ser efectuada na Central de Compostagem a instalar, que 
deverá receber quer os resíduos verdes provenientes dos circuitos específicos, 
camarários ou entidades privadas (empresas de jardinagem, etc). A recolha 
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poderá ser solicitada pelo munícipe através de pedido telefónico, à semelhança 
do serviço que vem sendo efectuado para os resíduos denominados “monstros”, 
através do qual o munícipe solicita aos serviços competentes do município a 
recolha destes resíduos, o circuito de recolha será organizado de acordo com o 
número e localização dos pedidos. Será importante a colocação de contentores 
nos cemitérios para recolha das flores e resíduos verdes. 
5.2.3 Modelo de gestão para os “valorizáveis” 
O modelo de gestão dos materiais valorizáveis utilizado no MOA consiste num sistema de 
recolha diferenciada de alguns componentes dos RSU, como é o caso dos materiais de 
embalagem (vidro/papel/cartão/plástico e metal) que beneficiam da existência de um 
sistema de alocação e recolha selectiva (ecopontos) disponível ao munícipe, da 
responsabilidade da entidade gestora ERSUC. 
Para além destes resíduos, poder-se-ia ainda referir outros (tais como as pilhas e 
baterias usadas, pneus usados, veículos fora de uso, óleos usados, ou ainda os resíduos 
de medicamentos) que já dispõem de circuitos apropriados de recolha selectiva tendo em 
vista a respectiva valorização e/ou eliminação. 
Estes resíduos por natureza, também conhecidos como fluxos, são enviados para os 
recicladores através da intervenção de entidades gestoras que são responsáveis pelo 
encaminhamento adequado (transporte, armazenagem e/ou valorização). A troco de uma 
subvenção, estas entidades gestoras substituem-se aos produtores em termos de 
responsabilidade na gestão desses resíduos. 
5.3 Modelo de deposição, recolha e transporte 
O modelo pressupõe a criação de dois circuitos distintos que permitam a recolha em 
separado, componente indiferenciada e exclusiva de bio-resíduos, nos quais os 
munícipes de acordo com horários e periodicidades estabelecidas deverão colocar os 
resíduos nos contentores indicados para o efeito. 
Os resíduos provenientes do circuito “secos” (indiferenciados) deverão ser depositados 
na Estação de Transferência da Serra do Pereiro, os quais a ERSUC dará o tratamento 
final (aterro ou TMB como se prevê) os ROB provenientes do circuito “molhados” deverão 
ser depositados em Central de Compostagem a instalar próximo da actual estação de 
transferência, esta infra-estrutura deverá ser criada em regime de concessão e a sua 
gestão deverá ser da responsabilidade da empresa concessionária. 
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5.3.1 Deposição 
Os munícipes deverão depositar os resíduos “molhados” em contentores individuais de 
cor castanha, que deverão ser colocados junto das suas habitações, os resíduos 
“molhados” deverão ser colocados nos contentores castanhos, que permanecem no 
interior dos edifícios, quando existe uma área de serviço, sendo apenas colocados no 
passeio nos dias de recolha (até 8 horas antes da recolha).  
Os resíduos admissíveis nos contentores são restos de alimentos crus e cozinhados 
(restos de legumes, cascas de fruta e ovos, carne, peixe, ovos, restos de pão e bolos, 
molhos, borras de café, saquetas de chá, alimentos fora de prazo despidos de 
embalagem, etc.).  
Não serão aceites nestes resíduos orgânicos, pois são considerados contaminantes, 
todos os outros resíduos, entre os quais resíduos líquidos, embalagens e recipientes, 
utensílios, papéis impressos, papel vegetal ou filme de alumínio, sacos de plástico, etc. 
Para os grandes produtores a deposição dos resíduos “molhados” deverá ser efectuada 
mediante a utilização de contentores fechados de média/grande capacidade, sendo a 
frequência de recolha estabelecida de acordo com a quantidade de resíduos produzida. 
O contentor deverá permanecer no interior dos estabelecimentos. 
Os resíduos “secos” depois de devidamente separados devem ser depositados nos 
contentores existentes para os resíduos indiferenciados.  
Os materiais valorizáveis (plástico/vidro/metal/cartão/pilhas e outras) devem ser 
depositados nos Ecopontos/Pilhometros próximos (Figura 38). 
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Figura 38 – Modelo de separação doméstica de resíduos (Matos et al., 2004)  
5.3.2 Recolha 
A recolha deverá ser da responsabilidade dos serviços do município, cabendo ao 
Município organizar o seu próprio sistema de recolha.  
O circuito de recolha de resíduos “molhados” para compostagem centralizada deverá ter 
um circuito próprio e os ROB recolhidos deverão ser depositados na central de 
compostagem que se propõe que seja instalada na Serra do Pereiro, freguesia de 
Ossela. 
O circuito de recolha “secos” também deverá ser constituído por um circuito próprio para 
o efeito e os resíduos indiferenciados daí recolhidos enviados para a estação de 
transferência da Serra do Pereiro, que posteriormente serão transferidos para serem 
sujeitos a TMB, na ausência desta infra-estrutura serão depositados no aterro de Aveiro, 
os materiais valorizáveis continuaram a ser da responsabilidade da entidade gestora, 
ERSUC. 
A frequência de recolha varia entre diária, bissemanal, trissemanal ou semanal variando 
conforme o tipo de circuito e material a recolher. 
Se a população da freguesia de Oliveira de Azeméis através da sua adesão ao modelo 
de gestão de resíduos proposto aderirem à organização de um sistema de recolha de 
resíduos “molhados” estarão a contribuir para uma redução na frequência do circuito de 
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recolha de outros resíduos, é importante assegurar uma frequência de recolha da fracção 
orgânica que evite a sua acumulação na via publica.  
Este factor é de particular importância nos meses mais quentes, visto que, se a 
frequência de recolha não for suficientemente elevada, a fracção orgânica decompõe-se 
mais rapidamente, dando origem a odores, focos de insectos e problemas ambientais. 
Este aspecto reveste-se de menor importância no caso de contentores enterrados 
Neste caso a recolha nos meses de Verão deverá incidir num maior esforço por parte dos 
serviços do município, de modo a reforçar as periodicidades de recolha. Ou a disciplinar a 
colocação na via pública ou a localização de contentores em locais menos expostos à 
radiação solar directa. 
O êxito deste modelo assenta fundamentalmente na perspectiva futura de um aumento 
gradual da recolha no circuito “molhados” e uma consequente diminuição da quantidade 
de resíduos “secos”. 
5.3.2.1 Tipologia de recolha e contentores. 
A separação de resíduos é efectuada pelos cidadãos alocando em diferentes 
sacos/baldes os resíduos à medida que são produzidos durante as actividades que 
ocorrem nos domicílios. Quando existe uma quantidade suficiente são depositados em 
contentores apropriados (Figura 39). 
 
Figura 39 – Contentores para resíduos orgânicos  
(Raimundo et al., 2004)  
Existem tipos de contentores, destinados às seguintes fracções: “molhados” ou 
orgânicos, “secos” ou indiferenciados e materiais valorizáveis. 
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As três fracções são depositadas em recipientes de cores diferentes. O recipiente de cor 
castanha deverá ser usado exclusivamente para os resíduos “molhados”, os contentores 
de cor verde-escuro de 800 Lt. para os resíduos “secos”, os ecopontos com contentores 
de forma, capacidade e cor específicos existentes para as componentes objecto de 
recolha selectiva (vidro, metal, plástico e cartão, pilhas e outras...). 
O volume e localização dos recipientes variam de acordo com o tipo de habitação, sendo 
a sua distribuição feita do seguinte modo: 
- Habitações individuais, geminadas e prédios até dois andares recebem um 
contentor em polietileno de cor castanha, equipados com tampa e pedal e de 
capacidade 240 Lt. de capacidade; 
 - Prédios/estabelecimentos similares, recebem um contentor em polietileno de cor 
castanha, equipado com tampa e pedal, com capacidade para 240 Lt; 
- Grandes produtores (centros comerciais, hipermercados, mercados): A fracção 
orgânica nestes casos será recolhida em contentores de polietileno de cor 
castanha de 360 Lt. ou 800 Lt.  
5.3.3 Transporte 
5.3.3.1 Viaturas de recolha 
A viatura a utilizar para o circuito “molhados” e “secos” poderá ser a mesma que é 
utilizada actualmente para a recolha de RSU.  
Atendendo que a quantidade média estimada a recolher nos dias atribuídos para a 
recolha de resíduos “molhados” deverá ser cerca de 8,5 ton/dia e para os resíduos 
“secos” cerca de 20 ton/dia, o veiculo utilizado actualmente na recolha de RSU conforme 
já referido no capítulo anterior tem volumetria de 20 m3.  
Equipado com caixa de recolha com placa de compressão, perfeitamente estanque, que 
no caso dos resíduos orgânicos e atendendo aos lixiviados gerados por este tipo de 
resíduos, é fundamental para evitar derrames na via pública, permite fácil descarga e fácil 
lavagem, equipado com basculante hidráulico de contentores normalizados.  
5.3.3.2 Meios humanos 
O serviço recolha de recolha resíduos “secos” e “molhados” poderá ser efectuado pela 
mesma equipa composta por três operários, 1 motorista e 2 cantoneiros de limpeza, 
neste caso como estamos a recolher contentores normalizados, os 2 cantoneiros de 
A Gestão Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos: Contributo para uma Gestão Integrada 
Departamento de Ambiente e Ordenamento 150 
limpeza aproximam os contentores do camião, que eleva para serem esvaziados 
directamente na caixa compactadora. Uma vez finalizado o esvaziamento de cada 
contentor, o elevador recoloca-o no solo, estando os operários encarregues de o voltar a 
colocar na posição original, com tampa fechada. 
Os operários quando procedem ao serviço de recolha de resíduos “molhados” e “secos” 
devem ter particular atenção se os resíduos depositados cumprem os requisitos de 
deposição, como a deposição incorrecta de resíduos, devem tomar nota de todas as 
deficiências que observem relativamente ao estado da conservação dos elementos dos 
contentores e outras anomalias associadas a este serviço, e identificação do local.  
Estas indicações devem ser entregues ao responsável de serviço de modo a proceder-se 
à sua correcção.  
5.3.3.3 Horários praticados 
Na cidade de Oliveira de Azeméis a recolha para os resíduos “secos” e “molhados” 
deverá ter lugar em dias alternados à excepção do Domingo, podendo esta frequência 
ser aumentada no decurso do serviço, tendo em atenção a determinadas épocas do ano 
com maior produção (Tabela 35). 
Tabela 35 – Percurso proposto para o circuito de recolha de RSU da freguesia de Oliveira de Azeméis 
 
Lugares 2.ª Feira 3.ª Feira 4.ª Feira 5.ª Feira 6.ª Feira Sábado
Nucleo Central da Cidade Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
La-Salette Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Zona Industrial Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Bairro de Lações Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Entrada Nacional 1 Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Lações de Cima Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Lações de Baixo Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Via Nordeste Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Cidacos Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Vilar Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Escravelheira Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Quinta da Urtiga Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Aldas Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Passos Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Relvas Molhados Secos Molhados Secos Molhados a) b)
Horários de deposição de RSU:
a)Circuito "molhados": Domingo, Terça-feira, Quinta-feira e Sexta-feira das 21h00
b)Circuito "secos": Segunda-feira, Quarta-feira depois das 21 horas e Sábados até às 15h00
Horários de Recolha:
a)Circuito "molhados": Segunda-feira, Quarta-feira, Sexta-feira e Sábado: 5h00 - 11h00
b)Circuito "secos": Terça-feira, Quinta-feira: 5h00-11h00 e Sábado: 16h00-22h00
Serviço de Recolha de RSU
Freguesia de Oliveira de Azeméis
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5.4 Modelo de tratamento 
O tratamento de resíduos que se preconiza neste modelo tem em conta as diferentes 
fracções que são recolhidas selectivamente, e que claramente se destinam a operações 
de gestão diferenciadas. 
As fracções correspondentes à actual recolha selectiva de vidro, resíduos de embalagem 
e de papel são directamente enviadas para o centro de triagem após o que seguem 
directamente para a indústria recicladora.  
A fracção “molhados” corresponde aos resíduos orgânicos biodegradáveis separados na 
origem são enviados para valorização orgânica através de tratamento biológico.  
A fracção “secos” corresponde aos indiferenciados poderiam ser sujeitas a operações de 
triagem para recuperação de materiais (vidro, papel, cartão, plástico) e o refugo enviado 
para aterro ou incineração. 
5.4.1 Infra-estruturas de tratamento e valorização de “molhados” 
Para uma gestão sustentada e integrada dos resíduos é necessário que as práticas de 
gestão dos resíduos actualmente utilizadas, caracterizadas pelo envio de quantidades 
significativas de RSU para a deposição em aterro, se altere e se desloque para uma 
hierarquia preferencial das opções de gestão dos resíduos: prevenção, reciclagem, e 
reutilização, valorização energética e optimização da eliminação final. Uma das 
alternativas que se colocam para um adequado encaminhamento dos ROB é o processo 
de compostagem.  
O processo de compostagem permite transformar os ROB num produto que pode adquirir 
um valor económico/agronómico – o composto. E assim estimula-se a prevenção e 
redução da produção de resíduos orgânicos, estabelecendo limites para a sua deposição 
em aterro, atingindo os objectivos propostos na directiva aterros 1999/31/CE. 
5.4.1.1 Dimensões e localização da central de valorização 
A Directiva 1999/31/CE (relativa a aterros) ao limitar a quantidade de resíduos orgânicos 
a depositar em aterro, veio enfatizar a importância do tratamento biológico na gestão 
integrada de RSU.   
Nos Municípios onde a quantidade destes resíduos não justifica a implantação de 
sistemas de tratamento biológico de grande escala, a compostagem municipal (realizada 
à escala local) pode revelar-se uma ferramenta importante para as autarquias que 
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queiram intervir de forma célere para a materialização dos objectivos daquela Directiva, 
reduzindo simultaneamente os seus custos na gestão de resíduos. 
O modelo apresentado contempla a necessidade da concepção da instalação de uma 
Central de Compostagem para valorizar os resíduos provenientes da recolha do circuito 
“molhados” provenientes da freguesia de Oliveira da Azeméis; o composto produzido 
destina-se a ser vendido aos agricultores. 
A localização e instalação desta unidade poderia ser equacionada na Serra do Pereiro, 
freguesia de Ossela, concelho de Oliveira de Azeméis, local onde está instalada a actual 
estação de transferência e ecocentro, terreno propriedade da Associação de Municípios 
(Concelhos de Oliveira de Azeméis, Vale de Cambra, S. João da Madeira, Arouca).  
Importa salientar, que embora exista um contrato vigente entre o MOA e a ERSUC, que 
estabelece a entrega da totalidade dos RSU e equiparados para tratamento, entende-se 
que, como estamos a considerar os ROB como uma matéria prima que serve para a 
produção de um composto, com um potencial valor comercial, deduz-se que não seja 
considerado um resíduo. 
Sendo assim, propõe-se a seguinte reflexão, a simples opção do munícipe dedicar-se á 
compostagem doméstica, em caso algum o município ou outra entidade o pode obrigar a 
entregar uma matéria prima de que é detentor e valoriza, se reportarmos esta situação 
para o Município, a situação será idêntica, deste modo o município poderá criar infra-
estruturas para a valorização de ROB, uma vez que todo o processo de recolha e 
deposição é da responsabilidade da autarquia e não irá acarretar qualquer custo para a 
ERSUC. 
Nestas circunstâncias para aplicação do modelo proposto foi delineado com base no 
estudo que a solução a adoptar seria a instalação e concepção de uma central de 
compostagem com capacidade para 30000 habitantes (Romeiro et. al, 2004), que iria 
servir numa primeira fase a cidade de Oliveira de Azeméis com uma população cerca de 
12000 habitantes e uma massa de bioresíduos estimada em cerca de 5850 kg/dia (Figura 
40), e de modo a permitir o alargamento do circuito “molhados” para outras freguesias.  
                                                                                                                                                    Mário Jorge Almeida de Sousa 
Universidade de Aveiro 153 
Freguesia de Oliveira de Azeméis
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Figura 40 – Quantidade de ROB para deposição/dia na central de compostagem 
Foi efectuado um exercício de concepção, dimensionamento e avaliação económica de 
uma instalação de compostagem de bio-resíduos (resíduos biodegradáveis domésticos e 
municipais) (Romeiro et al., 2004).  
As infra-estruturas da instalação incluíam: a área de recepção e pré-tratamento dos 
resíduos, a área do parque de compostagem e armazenamento e a área dos apoios e 
serviços (Figura 41). 
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Figura 41 – Planta de uma instalação de tratamento biológico de ROB (5kton/ano) 
(Romeiro et al., 2004). 
A área de recepção e pré-tratamento, inclui: (a) a recepção dos resíduos numa fossa com 
capacidade para armazenar os resíduos para um período de 3 dias, (b) o sistema de 
transporte para a linha de triagem manual dos resíduos orgânicos, colocando o rejeitado 
em contentores (10 a 15% dos resíduos recebidos), (c) a crivagem para retirar o material 
indesejado, d) a trituração dos resíduos orgânicos, (e) a adição do agente de porosidade. 
O parque de compostagem activa e armazenamento é totalmente coberto, inclui: (a) o 
parque de compostagem activa em pilhas (“windrow”) durante 3 semanas, revolvidas 
periodicamente, (b) a crivagem para separação do agente de porosidade, (c) o 
armazenamento em 6 silos de maturação, onde o composto permanece durante cerca de 
5 meses em cada silo, (d) e finalmente a descarga de cada silo para ser enviado às 
secções de expedição a granel e/ou ensacamento/armazenamento, antecedido de uma 
afinação da qualidade (humidade e componentes indesejáveis). 
As infra-estruturas de apoio incluem: (a) o controlo do acesso e pesagem, (b) o edifício 
de apoio ao pessoal e à gestão, (c) as áreas de armazenagem de agente de porosidade, 
de peças e produtos (d) a área oficinal de manutenção/reparação dos equipamentos, (e) 
as áreas de parqueamento e jardins. 
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5.5 Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e Limpeza 
Pública 
Face à (a) proposta de modelo apresentado neste estudo relativamente à gestão de RSU 
e tendo particular atenção à necessária separação e recolha da fracção orgânica na 
origem, (b) da matéria legal e aparecimento de novos conceitos e metodologias de 
gestão, (c) e das metas impostas pela UE para deposição da fracção biodegradável em 
aterro, (d) e tendo ainda em conta os padrões de desenvolvimento e qualidade de vida da 
sociedade actual, exige-se uma reflexão profunda e a tomada de medidas preventivas e 
correctivas que garantam a continuidade dos recursos naturais e a preservação do meio 
ambiente.  
Torna-se portanto urgente criar os mecanismos que possam permitir assegurar de uma 
forma colectiva a necessária co-responsabilização e participação num processo que se 
evidencia complexo, o qual não se pode ignorar que começa em nossas casas e nos 
pequenos gestos quotidianos. 
Deste modo, consagrando a actual legislação portuguesa em matéria de resíduos o 
princípio da responsabilização do seu produtor, torna-se importante não só criar o 
instrumento legal que, no âmbito de uma estratégia autárquica ambiental, que estabeleça 
um conjunto de normas e de procedimentos no que se refere à deposição, recolha, 
tratamento e destino final dos resíduos produzidos na área do município e à limpeza 
pública mas também. 
Aproveitando a experiência do anterior regulamento e da gestão que o mesmo enquadrou 
e permitiu implementar neste domínio, inovar, melhorar, adaptar e aperfeiçoar a 
estratégia referida, de forma a que, no futuro, melhor se possa responder aos novos 
desafios.  
Por sua vez, e atendendo ao modelo proposto no estudo a proposta de revisão do actual 
Regulamento Municipal de Resíduos Sólidos Urbanos e Limpeza Pública deverá assentar 
nos seguintes princípios fundamentais: 
a) Estabelecimento das bases com vista à implementação dos métodos de 
recolha de resíduos urbanos propostos para a recolha da componente orgânica, 
circuito “molhados” e indiferenciados “secos”; 
b) A deposição selectiva da fracção orgânica dos resíduos deverá ser efectuada 
em contentores com capacidade variável de 90 Lt., 120 Lt., 240 Lt., 360 Lt. e em 
alguns casos de 800 Lt;  
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c) Os projectos de construção nova, reconstrução e ampliação de edifícios na 
área do Concelho de Oliveira de Azeméis devem incluir locais para receber 
equipamentos para recolha da fracção orgânica; 
d) Estabelecimento de um regime contra-ordenacional rigoroso que penalize os 
infractores em função da gravidade da infracção cometida e cujo dano, 
proporcional à perigosidade do resíduo, seja tido em conta em função do despejo, 
transporte ou remoção e em particular à deposição indevida da fracção orgânica 
dos resíduos; 
e) Aplicação da regra do poluidor-pagador, entendida na perspectiva global de 
que, quem contribui directa ou indirectamente para lesar o ambiente e degradar a 
qualidade de vida, deve ser “penalizado” por isso e pagar o “dano causado”; 
f) Estabelecimento de um conjunto de princípios orientadores na aplicação do 
tarifário. 
A relação da Autarquia com os munícipes deverá estar prevista no regulamento municipal 
no qual as alterações de procedimento tendo em vista à implementação do novo modelo 
de gestão, devem incluir: (a) os mecanismos de fixação de taxas; (b) a contratualização 
cidadão-autarquia; (c) os mecanismos de recolha e transporte; (d) os deveres e direitos 
dos munícipes e da autarquia.  
Estes serviços de recolha disponibilizados pela autarquia deverão incluir (a) os resíduos 
com gestão garantida por entidades gestoras (materiais de embalagem, papel/cartão, 
vidro, pilhas, etc.); (b) os bio-resíduos; (c) o lixo indiferenciado. 
5.5.1 Participação pública 
 A literatura revela que têm vindo a ser empregues diversas abordagens para promover a 
reciclagem dos resíduos pelos cidadãos. Todas as abordagens têm como objectivo 
alterar o comportamento dos cidadãos face à reciclagem e à deposição de resíduos. 
O planeamento de um programa de recolha de resíduos orgânicos para valorização não 
depende somente da análise técnica da recolha dos resíduos e do ciclo de vida destes, 
tendo de ser levado em conta o grupo social em que se vai implementar a mudança de 
hábitos. Assim, a população envolvida tem de (Raimundo et al., 2004):  
(a) Fazer um corte cognitivo e afectivo com a situação ambiental anterior, 
caracterizada por deficiente utilização dos contentores de deposição dos RSU, 
                                                                                                                                                    Mário Jorge Almeida de Sousa 
Universidade de Aveiro 157 
ausência de consideração pela qualidade do espaço público, e pouca consideração 
pela separação selectiva dos diferentes resíduos; 
(b) Passar a assumir uma responsabilidade individual pelos resíduos que produz, 
separá-los em diversas categorias, participar activamente na manutenção do espaço 
público “limpo” e relacionar-se com um sistema de gestão de resíduos 
tecnologicamente mais evoluído e exigente. 
Em suma, a estes cidadãos é-lhes, agora, pedido que ajam com mais e melhor qualidade 
e participem activamente nessa construção qualitativa, o que lhes exige uma nova 
“mentalidade” e todo um esforço de reorganização da sua rotina diária, os novos 
pequenos gestos. 
Para obter a adesão aos novos pequenos gestos devem ser planeadas algumas 
“campanhas de sensibilização”, que poderiam assentar, numa campanha publicitária e de 
informação, que permite-se envolver a população no sentido da criação de novos 
circuitos de recolha e separação dos resíduos.  
Actualmente, parte da publicidade é efectuado pelo Gabinete de Comunicação e Imagem 
(GCI) do MOA que poderia dar um importante contributo de divulgação do modelo a 
implementar, a própria DASU tem técnicos especializados em sensibilização ambiental 
conforme referido anteriormente que, poderiam enquadrar este tema perfeitamente nos 
seus planos de sensibilização a realizar, quer por apresentações em escolas, colóquios, 
ou sessões especiais.  
Poderia ser disponibilizada informação nos meios de comunicação social, de âmbito, 
regional e local. No início da operação deveria ser organizada uma pequena conferência 
de imprensa, à qual se seguiram comunicados periódicos na imprensa e um pacote com 
informação promocional preparado especificamente para as várias actividades de 
sensibilização e informação foram organizadas pelo concelho. 
Deverão ser distribuídas brochuras porta-a-porta com informações sobre os instrumentos 
para a gestão de resíduos do concelho sobre a reciclagem, periodicidades da deposição 
e recolha, horários de recolha, circuitos, um pouco à semelhança do que se tem feito 
para os RSU. 
Um forte incentivo à participação pública seria equacionar a introdução de as taxas de 
deposição de resíduos diferenciadas de acordo com Artigo n.º 20 da Lei das Finanças 
Locais n.º 42/98, de 6 de Agosto de 1998: “os municípios podem estabelecer taxas pela 
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recolha de resíduos urbanos. Estas taxas não devem, em princípio, ser inferiores aos 
custos directos e indirectos dos serviços oferecidos”. 
A aplicação de sistemas de taxas variáveis devem permitir incentivar os munícipes de 
limitarem a produção de resíduos e a reciclá-los, e não somente como métodos para 
cobrirem os custos da gestão de RSU, a sua eficiente aplicação possibilita a prevenção 
da produção de resíduos, promove a compostagem individual e a recolha selectiva, assim 
como a minimização dos efeitos negativos, a sua aplicação poderá representar um 
elemento importante na política de resíduos a nível do município. 
5.5.2 Incentivos à compostagem doméstica 
Como o próprio nome indica a compostagem doméstica, representa uma forma de     
compostagem, concretizada em pequenas unidades familiares através de compostores 
ou pilhas no quintal. É uma das alternativas para o tratamento dos lixos orgânicos sendo 
uma solução sustentável para este tipo de resíduos. 
A sua aplicação é particularmente adaptada a zonas rurais ou moradias com espaços 
verdes (jardim e horta) para transformar os resíduos orgânicos em composto.  
O MOA é caracterizado por freguesias predominantemente rurais em que a grande 
maioria da população reside em habilitações unifamiliares correspondendo em média 
cerca de 90%, na freguesia de Oliveira de Azeméis a percentagem é cerca de 70% 
(Figura 42). 
Uma aposta na compostagem doméstica será certamente uma mais valia em termos de 
redução de resíduos, pois o concelho e grande parte da cidade reúne condições físicas 
para se poder incentivar esta prática, podendo traduzir-se certamente numa redução de 
massa de resíduos a transportar e a depositar em aterro. Para além disso, evita os 
impactos ambientais resultantes do manuseamento e transporte de resíduos. 
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Figura 42 – Edifícios segundo o número de pavimentos em 2001  
(INE, 2001) 
Concelho de Oliveira de Azeméis
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A Tabela 35 mostra algumas características dos tipos de compostagem doméstica. 
Tabela 36 – Características da pilha simples e do pequeno contentor em compostagem doméstica 
(Lacmame, 2003) 
 
Os municípios são as entidades mais próximas da população, estando por isso em 
posição privilegiada para actuar junto dos cidadãos e com responsabilidades legais nesta 
área, podendo consoante a sua forma e politicas a adoptar alterar comportamentos, 
atitudes e decisões diárias que possuem um enorme significado ambiental, 
nomeadamente pelo efeito cumulativo gerado.  
Com vista a atingir estes objectivos e sendo um complemento importante ao modelo 
proposto neste trabalho o MOA poderia implementar um projecto na área da 
compostagem doméstica. 
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Para a implementação deste projecto deverão ser tomadas em conta algumas acções 
concertadas por parte da DASU na elaboração de um “Folheto Convite” contendo a 
explicação do projecto a implementar e fazendo um convite para participar na iniciativa. 
Numa fase posterior reunir com os potenciais grupos interessados no projecto para 
acções de explicações de modo a elaborar-se um “Folheto de Informações Práticas” a 
distribuir aos participantes. 
Com o decorrer do projecto e atendendo ao interesse e aceitação por parte da população 
poderia ser instalado um sistema de atendimento e aconselhamento telefónico, 
permitindo um contacto directo dos participantes e dos munícipes em geral com os 
técnicos da DASU envolvidos no projecto. Em caso de dúvida ou de eventual dificuldade 
a equipa técnica poderá deslocar-se gratuitamente ao local. Um aspecto fundamental 
deste projecto deverá residir essencialmente na facilidade de comunicação entre os 
munícipes e equipa técnica, desde o apoio na obtenção do compostor e a simplificação 
do processo de compostagem são igualmente factores chave de todo do processo. A 
orientação técnica da compostagem é também bastante importante para minimizar a 
ocorrência de maus cheiros, a presença de vectores (insectos, ratos, etc.). 
Não sendo de esperar que a compostagem doméstica, por si só, recupere os níveis de 
resíduos orgânicos desviados dos aterros, necessários para alcançar os objectivos da 
Directiva Aterros, mas é importante perceber que pode constituir uma peça importante de 
uma política de resíduos multifacetada, tanto na valorização da matéria orgânica, 
atingindo os níveis de recuperação pretendidos, como no incentivo da reciclagem de 
outros materiais. 
5.6 Tarifas a aplicar 
Será importante referir que em relação ao tarifário a implementar não é fácil a sua 
definição e de acordo com a revisão da literatura em capítulos anteriores não gera 
consenso, entende-se que numa primeira fase não será fácil a aplicação dos tarifários 
PAYT para os munícipes residentes na cidade de Oliveira de Azeméis, será primeiro 
necessário o município criar infra-estruturas adequadas para os munícipes para que 
estes possam envolver-se no modelo a adoptar, não basta apenas disponibilizar 
contentores para deposição, importa motiva-los para aderirem ao serviço. A aplicação de 
tarifas justas será mais fácil á medida que o modelo for crescendo e pelo conhecimento 
dos reais aderentes. 
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Os munícipes geralmente aceitam o tarifário PAYT que penalize especificamente para 
aqueles que não reciclam e que apoiem aqueles que de facto têm um comportamento 
ambiental e cívico correcto. Desta forma está implícito o apoio ao princípio do poluidor-
pagador, que é considerado a base justa para a aplicação da tarifa e que tem um 
propósito social claro (Hogg, 2003; Mori, 2002). 
Com base no modelo proposto neste estudo que permite aos munícipes a separação da 
fracção orgânica e a consequente criação de um circuito “secos”, surge a necessidade da 
reorganização do actual sistema tarifário RSU, e como as tarifas de RSU dependem de 
outros factores, que não só o consumo da água, poderiam ser criadas novas rubricas ao 
tarifário vigente baseado no serviço de recolha de RSU de modo a envolver a população, 
aplicados em função de: 
- Frequência semanal da remoção – Número de dias por semana que os RSU são 
removidos; este tipo de tarifário varia com o número de dias por semana em que é 
efectuada a remoção de RSU; a frequência de recolha está associada às 
características da zona onde é efectuada a recolha (rural ou urbana); 
- Características do local – urbano e rural; 
A tarifa a cobrar poderá variar em função das características do local, rural ou urbana, por 
contador de água; 
- Sistema de remoção – Tipo de sistema utilizado para remoção dos resíduos, 
porta-a-porta, por ecopontos ou misto. 
No sistema tarifário em função do sistema de remoção utilizado na recolha de RSU, a 
cobrança poderá ser feita por contador de água. 
Os três tipos de tarifários apresentados estão relacionados entre si, uma vez que a 
frequência da remoção depende do sistema de remoção e das características da zona 
onde é realizada a recolha de RSU. 
Sendo assim, o município poderia criar desta forma um sistema que aproxime os 
munícipes ao serviço prestado a juntar ao existente que possa premiar os munícipes por 
terem comportamentos ambientalmente correctos de reciclagem e a redução de resíduos 
biodegrádaveis a enviar para aterro, distinguindo-os em relação àqueles que não querem 
participar num modelo verdadeiramente sustentado para o ambiente e enquadrar estes 
contribuintes numa rubrica muito menos penalizadora em relação àqueles que nada 
fazem. 
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5.7 Entidade gestora 
De facto, o modelo de gestão dos fluxos de resíduos deverá ser adequado também como 
modelo de gestão para os ROB, o necessário acompanhamento das metas nacionais 
para os ROB justifica a criação de uma entidade gestora nacional e de um modelo de 
gestão adequado que tenha em atenção a especificidades regionais e municipais. 
A nível municipal caberia à entidade gestora acompanhar o modelo concebido para o 
Plano Municipal de Gestão de RSU e a gestão dos contratos de fornecimento de serviço 
de recolha e tratamento de RSU PAYT aos munícipes. 
5.7.1 Modelo contratual com “stackholders” 
Assim, e uma vez a decorrer o contrato de entrega e recepção de RSU e de recolha 
selectiva para valorização, tratamento e destino final, entre o MOA e a ERSUC, com a 
outorga da concessão de parte dos serviços de recolha e transporte de RSU e limpeza 
urbana a uma empresa prestadora de serviço no qual o estudo apresentado pretende 
propor uma revisão à actual prestação de serviços tendo em vista a criação de um 
modelo que contemple a criação de dois circuitos de recolha de RSU em separado, um 
para a componente indiferenciada “secos” e outro para a componente orgânica 
“molhados”. 
Entre o município e o prestador de serviços de recolha as alterações propostas ao 
contrato incidem essencialmente no modo de execução do serviço, destacando-se: 
- Boa execução dos trabalhos nos circuitos “secos” e “molhados”, de modo a 
contribuir para um maior reforço de higiene e limpeza do concelho; 
- Exploração e gestão de todos os meios afectos ao serviço de recolha “secos” e 
“molhados”, sua renovação e adequação às exigências da prestação de serviços; 
- Distribuição adequada de equipamento para a fracção orgânica e de todos os 
produtos consumíveis necessários, de forma a assegurar uma eficiente cobertura 
dos serviços de recolha nos dois circuitos afectos à prestação de serviços, sendo 
o fornecimento do equipamento e consumíveis afectos aos contentores da 
responsabilidade da autarquia; 
- A colocação, manutenção substituição e conservação dos equipamentos nos 
dois circuitos na área objecto da prestação de serviços será da responsabilidade 
da empresa, devem ser mantidos com bom aspecto e isentos de maus cheiros, 
nomeadamente no circuito “molhados”, através da assistência que contempla a 
                                                                                                                                                    Mário Jorge Almeida de Sousa 
Universidade de Aveiro 163 
sua lavagem e desinfecção periódica e pontual, e sempre que tal se mostre 
necessário; 
- Estabelecimento com o Município de uma relação global de cooperação, no 
espírito da prestação de um serviço público, e com os munícipes, uma relação 
interactiva que permita o pronto atendimento, e a resolução eficiente dos 
problemas relacionados com a exigência esperada face ao novo circuito 
“molhados”. 
- Os contentores no circuito “molhados” devem ser lavados, a semelhança do que 
acontece para o circuito “secos”, de acordo com o plano a aprovar pela 
fiscalização com base na alteração proposta. A lavagem e desinfecção dos 
contentores, devem ser realizadas por processos mecânicos que garantam as 
perfeitas condições de salubridade, com periodicidades mensal no circuito 
“molhados” e bimensal no circuito “secos”, com equipamentos tecnicamente 
adaptados ao serviço; 
- Recolha de resíduos “secos” e “molhados” devem ser efectuadas de acordo com 
a quantidade de resíduos produzidos, periodicidade de recolha exigida e tipologia 
dos arruamentos; 
- Transporte e deposição em destino final dos resíduos “secos” na Estação de 
Transferência da Serra do Pereiro, e deposição em destino final dos resíduos 
“molhados” na futura central de compostagem a instalar na Serra do Pereiro; 
- Pesagem diária dos resíduos” molhados” recolhidos e elaboração de mapas de 
pesagem; 
- O planeamento e realização das campanhas de sensibilização do circuito 
“molhados” deveram ser coordenadas pela autarquia em conjunto com a empresa 
prestadora do serviço; 
- Com a política ambiental que deve assumir a educação cívica e ambiental como 
um dos seus pilares base e da qual a Estação de Transferência, Ecocentro e 
futura Central de Compostagem possam constituir um dos seus expoentes 
principais, procurando deste modo uma gestão sustentada e adequada dos RSU 
no concelho de Oliveira de Azeméis. 
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5.8 Análise técnico-económica 
O modelo pressupõe uma estimativa de custos que resultam da necessidade de proceder 
a alguns ajustamentos ao actual modelo utilizado na recolha de RSU na Freguesia de 
Oliveira de Azeméis, executado em regime de prestação de serviços face à criação de 
dois circuitos distintos “secos” e “molhados”. 
5.8.1 Custos de investimento em infra-estruturas 
5.8.1.1 Equipamento de recolha e transporte 
Para a concepção deste modelo pressupõe-se que a viatura utilizada pela empresa seja 
a mesma que efectua a recolha de RSU (segunda a sábado incluindo feriados), os dias 
de recolha não se alteram, o serviço será repartido em dias distintos considerando um 
circuito para os resíduos “secos” e outro para “molhados”. 
O circuito “secos” atendendo à especificidade dos resíduos a recolher não permite grande 
capacidade de compactação, atendendo que a componente orgânica será recolhida em 
separado. Será necessário maior número de deslocações à estação de transferência 
(Tabela 37), em contrapartida permitirá uma redução do número de lavagens dos 
contentores. O circuito “molhados” exige maior esforço de lavagem e desinfecção 
bacteriológica dos contentores (Tabela 38). 
Tabela 37 – Número de deslocações ao local de descarga 
Modelo Actual 2.ª Feira 3.ª Feira 4.ª Feira 5.ª Feira 6.ª Feira Sábado Total
Numero de deslocações 2 2 1 1 1 2 9
Modelo Proposto 2.ª Feira 3.ª Feira 4.ª Feira 5.ª Feira 6.ª Feira Sábado Total
a)Molhados b)Secos a)Molhados b)Secos Molhados a) b)
Numero de deslocações 1 3 1 3 1 1a) 3b)
Serviço de Recolha de RSU
13
 
Tabela 38 – Número de lavagens e desinfecções bacteriológicas de contentores 
Modelo Actual Total
Numero de lavagem de contentores 12
Modelo Proposto Circuito "Secos" Circuito "Molhados" Total
Numero de lavagem de contentores 6 (bimensal) 12 (mensal) 18
Circuito de RSU
12 (mensal)
Serviço de lavagem e desinfecção bacteriológica
 
Para a implementação do circuito “molhados” é necessário dotar a freguesia de Oliveira 
de Azeméis de equipamentos adequados para deposição dos resíduos orgânicos 
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produzidos, a autarquia terá de proceder à aquisição desses equipamentos de modo a 
irem ao encontro das reais necessidades da população (Tabela 39). 
Tabela 39 – Contentores a instalar para os ROB 
Lugares
Lugares 90 Lt. 120Lt. 140 Lt 240 Lt. 360 Lt.
Nucleo Central da Cidade 2 5 3 42
La-Salette 8 4 3 2
Zona Industrial 3 8
Bairro de Lações 3 2 9
(Norte) Entrada Nacional 1 2 4
Lações de Cima 3
Lações de Baixo 3 8
Via Nordeste 3 8
Cidacos 6
Vilar 4
Escravelheira 3 4
Quinta da Urtiga 2 8
Aldas 3 4
Passos 1 2
Relvas 4
Totais 2 8 17 34 105
Contentores a Instalar para ROB
 
Sendo assim, com base nas quantidades estimadas nas tabelas anteriores são 
representados os custos estimados inerentes ao transporte dos resíduos dos circuitos de 
recolha e a quantidade de contentores necessários a afectarem à área em estudo 
(Tabela 40). 
Tabela 40 – Custos de equipamento de recolha e transporte 
Quant. Custo unit. Custo Total
Anual
1. Viatura de Recolha de RSU (20 m3) €/circuito
Deslocações extras da viatura de recolha de RSU 208 84,32 17538,56
17538,56
€/contentor
2. Equipamentos de recolha (Baldes, Contentores)
Balde Castanho polietileno com tampa e pedal (capacidade 90L) 2 61,71 123,42
Balde Castanho polietileno com tampa e pedal (capacidade 120L) 8 62,92 503,36
Balde Castanho polietileno com tampa e pedal (capacidade 140L) 17 66,55 1131,35
Balde Castanho polietileno com tampa e pedal (capacidade 240L) 34 75,02 2550,68
Balde Castanho polietileno com tampa e pedal (capacidade 360L) 105 114,95 12069,75
166 16378,56
33917,12Total Global (1+2)
Custos de Equipamento de Recolha e Transporte 
A. Custos com deslocações extras da viatura de recolha (20 m3)
Sub-Total 2
Sub-Total 1
B. Custos com equipamento para o circuito "molhados"
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Para aplicação do modelo proposto foram analisados os actuais custos decorrentes dos 
serviços que foram contratualizados com a empresa prestadora de serviços para a 
recolha de RSU, face ao novo modelo proposto e tendo por base a necessidade de 
alteração da forma de execução do serviço tendo em vista à criação de circuitos distintos, 
serão necessários alguns investimentos por parte da autarquia e ajustamento dos actuais 
custos com a empresa, em três rubricas essenciais; 
1) Aquisições por parte da autarquia de equipamentos para deposição da fracção 
orgânica, as quantidades a adquirir (Tabela 39) terão um custo anual repartido por 
um período de amortização de 1 ano com base na estimativa apresentada na 
Tabela 41); 
2) Revisão ao actual custo mensal resultante do aumento do número de deslocações 
a pagar à empresa prestadora de serviços. (Tabela 41); 
3) Serão necessários novos ajustamentos aos actuais valores praticados pela 
empresa para realização do serviço de lavagem de contentores (Tabela 41) 
devido à criação de um novo circuito distinto. 
Tabela 41 – Estimativa de custos de investimento 
Custo Mensal Custo Anual
1. Viatura de Recolha de RSU (20 m3)
Deslocações extras da viatura de recolha de RSU (circuito "secos") 1451,54 17538,56
1451,12 17538,56
2. Equipamentos de recolha (Baldes, Contentores)
Balde Castanho polietileno com tampa e pedal (capacidade 90L) 10,29 123,42
Balde Castanho polietileno com tampa e pedal (capacidade 120L) 41,95 503,36
Balde Castanho polietileno com tampa e pedal (capacidade 140L) 94,28 1131,35
Balde Castanho polietileno com tampa e pedal (capacidade 240L) 212,56 2550,68
Balde Castanho polietileno com tampa e pedal (capacidade 360L) 1005,82 12069,75
1364,9 16378,56
697,2 4183,2
697,2 4183,2
3513,22 33917,124. Custo Total (1+2+3)
B. Custos de lavagem e desinfecção bacteriológica
Sub-Total 3
Estimativa de Custos de Investimento
A. Custos com deslocações extras da viatura de recolha (20 m3)
Sub-Total 2
Sub-Total 1
3. Lavagem e desinfecção bacteriológica
* Diferença de valores para realização de lavagem (circuito "molhados")
 
*Nota: Valor praticado no actual modelo de recolha de RSU (indiferenciados) para lavagens de contentores 
de 800 Lt. (12 vezes/ano, 15552€). 
Valor estimado para lavagens de contentores do serviço de recolha “secos” (6 vezes/ano, 7776€). 
Valor estimado para lavagens de contentores do serviço de recolha “molhados” (12 vezes/ano, 
8366.4€). 
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5.8.1.2 Central de Compostagem Municipal 
Foi efectuado um exercício de concepção, dimensionamento e avaliação económica de 
uma instalação de compostagem para ROB. Para estabelecer a capacidade da instalação 
foi feito o estudo do número de habitantes por concelho (mas não da densidade 
demográfica) (Romeiro et. al 2004). Os resultados estão na Figura 43. 
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Figura 43 – Representação gráfica do número de habitantes por municípios  
(Romeiro et al., 2004) 
Para permitir o acesso ao tratamento à larga maioria dos municípios foram considerados 
para este estudo dois níveis de atendimento: 15000 e 30000 habitantes.  
Nas condições enunciadas calculou-se em cerca de 2500 e 5000 ton/ano a quantidade 
de ROB a tratar, respectivamente, e uma elasticidade máxima de cerca de 1,7. Esta 
capacidade é licenciável de uma forma mais simplificada já que não necessita do 
licenciamento ambiental previsto no âmbito da Prevenção e Controlo Integrados da 
Poluição (PCIT). 
Nestas circunstâncias foi definido e dimensionado o equipamento necessário partindo de 
um estudo de mercado para determinar os custos de aquisição de equipamento, de 
construção e de exploração para a construção de uma central de compostagem com 
capacidade para 5000 ton/ano, com base no funcionamento da central de compostagem, 
foi realizada uma estimativa dos custos de investimento e exploração (Tabelas 42 e 43). 
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Tabela 42 – Estimativa de custos de investimento do projecto a preços de 2003 (5000ton/ano) 
(Romeiro et al., 2004) 
  Característica Nº/ Quant 
Custo 
unitário 
Custo 
total 
C
o
n
s
tr
u
ç
ã
o
 c
iv
il
 
Construção da área coberta 
 - Pavilhão principal 
 - Armazéns 
 - Edifício Administrativo 
 - Portaria 
 
 
3360m
2 
560m
2 
96m
2 
16m
2
 
 
 
500000€ 
80000€ 
30000€ 
5000€ 
Área envolvente  
 - Parques de estacionamento 
 - Jardins e vedação 
 - Arruamentos 
 
 
502m
2
 
950m
2
 
1960m
2
 
 
 
10000€ 
12500€ 
55000€ 
Custo de projecto e licenciamento 15% Custo total   240315 € 
Instalação eléctrica 15% Custo total   240315 € 
Redes de abastecimento de água e saneamento 5% Custo total   80105 € 
Custos totais de investimento a longo prazo    1253235€ 
E
q
u
ip
a
m
e
n
to
 
Báscula  30 ton 1 12000€ 12000€ 
Garra (pólipo)  1 40000€ 40000€ 
Tela transportadora (Triagem)   12500€ 12500€ 
Contentor 1050L  6000€ 6000€ 
Exaustor  1 3500€0 3500€0 
Tambor rotativo 19kW/25hp 1 70000€ 70000€ 
Crivo  19kW/25hp 1 12000€ 12000€ 
Contentor Compactador 15m
3
 1 50000€ 50000€ 
Triturador  22-37kW/30-50hp 1 20000€ 20000€ 
Destroçador 20kW/27hp 1 12000€ 12000€ 
Diapositivo de mistura  1 20000€ 20000€ 
Tremonha 6m
3
 1 5000€ 5000€ 
Transportador   2 75000€ 150000€ 
Máquina Volteadora  1 107800€ 107800€ 
Tractor com pá frontal (minicarregadora)  1 8000€ 8000€ 
Extractor  1 20000€ 20000€ 
Tela transportadora (ag. Porosidade)  1 20000€ 40000€ 
Tapete Transportador 12 kW 2 75000€ 150000€ 
Elevador de alcatruzes  2 7500€ 15000€ 
Telas transportadoras pequenas    5000€ 
Silos  6  125000€ 
Empilhador  1 21000€ 21000€ 
Ensacadora 10-50kg 1 4800€ 4800€ 
Custos totais de investimento a curto prazo    909600€ 
 Custos totais de investimento    2162835€ 
 
Os custos totais de investimento para a instalação com capacidade para tratar 5000 ton 
bio-resíduos/por ano, foram de 1250 k€ em infraestruturas de longa duração, e 910 k€ em 
equipamento de desgaste que se torna necessário substituir de 7 em 7 anos.  
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A área total necessária ao projecto é de 7000 m2 dos quais 3360m2 de área coberta 
afecta à operação de compostagem propriamente dita. O custo de aquisição do terreno 
não foi contemplado nesta análise; a este propósito acrescenta-se que a localização 
adequada a esta infra-estrutura são as áreas industriais previstas nos planos de 
ordenamento municipal. 
Tabela 43 – Estimativa dos custos de exploração (5000ton/ano)  
(Romeiro et al., 2004) 
 
 Características Nº/ Quant 
Custo 
unitário 
Custo 
total 
O
p
e
ra
ç
ã
o
 A
n
u
a
l 
Funcionários 
 - Administrativo 
 - Operários da central de compostagem  
- Encarregado 
 
 
 
1 
4 
1 
 
1000€ 
600€ 
750€ 
 
14000€ 
33600€ 
10500€ 
Custos com os funcionários 30%    17430€ 
Custos totais com os operários    75530€ 
Consumo de electricidade  200€/mês  2400€ 
Consumo de água  30m
3
/dia 0,57€/ m
3
 5130€ 
Consumo de combustível  360€/mês  4320€ 
Manutenção do equipamento    5000€ 
Sacos para o composto produzido  4928 0,08€ 394€ 
Envio para aterro dos rejeitados  739,2ton 20€/ton 14784€ 
Custos totais da Operação    107558€ 
Para efeito do cálculo dos custos directos, fez-se conta a um serviço a ser prestado por 
um turno de trabalho (4 operários+1administrativo+1supervisor de operações), consumo 
de meios de produção (água, electricidade e combustíveis), serviços de manutenção e 
envio de rejeitos para eliminação (15% dos resíduos à entrada). Nestas circunstâncias o 
total de custos ascendeu a cerca de 105 k€/ano. 
Com base nos valores apresentados nas tabelas anteriores e analisando os custos 
inerentes à concepção e exploração de uma infra-estrutura com esta dimensão percebe-
se que trata-se de um investimento avultado para uma autarquia ou mesmo para a 
Associação de Municípios. 
A sugestão poderá passar pela concessão e exploração da central de compostagem a 
entidades privadas nos quais as autarquias que compõem a Associação de Municípios 
para depositarem os seus ROB estariam sujeitas ao pagamento de um valor para 
valorização.  
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5.8.2 Custos de exploração 
Os custos de exploração (Tabela 44) dizem respeito ao conjunto de meios e 
equipamentos necessários para o normal funcionamento dos serviços, que permitam 
colmatar necessidades pontuais. 
Para o modelo proposto considerou-se que o tratamento dos ROB seria de 20 €/ton 
(5000 ton/ano) (Romeiro et. al 2004), o tratamento de indiferenciados de 20,433 €/ton 
(ERSUC, 2006). 
Tabela 44 – Estimativa de custos de exploração (ano 2007) 
Custo Mensal Custo Anual
1. Exploração
Campanhas de Sensibilização (implementação circuito "molhados") 331,24 3978,56
Manutenção e repação de equipamentos 122,7 1472,4
Acessórios (tampas, rodas, asas, sistema de travagem,etc) 158,2 1898,4
Contentores para reforço e substituição (reserva) 161,88 1942,02
774,02 9291,38
2.Custos de Tratamento
Circuito molhados (Central de Compostagem, custo unit. 20Euros/ton) 2980,59 35767,18
Circuito secos (Aterro de Aveiro, custo unit. 20,433Euros/ton) 5480,6 65671,22
8461,19 101438,4
4. Custo Total (1+2) 9227,48 110729,78
Estimativa de Custos de Exploração
Sub-Total 2
Sub-Total 1
A. Fornecimento e Serviços Externos
B. Tratamento de RSU
 
5.8.3 Benefícios de exploração 
O custo de deposição em aterro praticado pela ERSUC é relativamente baixo comparado 
com outros sistemas (Tabela 12), só sendo possível manter uma tarifa tão baixa devido 
ao facto do sistema da ERSUC ser baseado na deposição da quase totalidade dos 
resíduos em aterro, não existindo nenhuma instalação de compostagem nem de 
incineração, o que iria encarecer necessariamente a tarifa a aplicar. 
Será importante realçar que no Projecto de Tratamento, Valorização e Destino Final dos 
Resíduos Sólidos Urbanos para a região centro apresentado pela ERSUC em 2006 
aposta na tecnologia TMB, os resultados da aplicação do Modelo Económico aos 
cenários identificados no estudo, levariam à obtenção de tarifas de base de cerca de 
50€/ton de RSU tratado.  
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Segundo o estudo estes valores são elevados, tendo em conta o tarifário actualmente 
praticado no sistema ERSUC (20,4336€/ton em 2006), representando um acréscimo para 
os utilizadores com muito significado, sendo de realçar que, frequentemente, foram 
apontados, pelos Municípios, valores da ordem dos 35€/ton como limite máximo que os 
mesmos estão dispostos a suportar. 
Acresce ainda que essa tarifa se mantém extremamente baixa devido à não aplicação em 
Portugal de uma taxa relativa à deposição de resíduos em aterro, muito embora o seu 
valor esteja previsto no Decreto-Lei n. 178/2006 de 5 de Setembro, artigo n.º 58 alínea b, 
que estabelece o pagamento de 2€/ton de RSU depositados em aterro, conforme já 
acontece na generalidade dos países europeus, incluindo Espanha onde foi introduzida, 
em Janeiro de 2004, uma taxa de aterro de 10 €/ton na região da Catalunha (Chivas, 
2005). 
Numa apresentação efectuada por um representante do INR já foi anunciada que estará 
em estudo a introdução de uma taxa do lixo, pelo que se perspectivam novidades neste 
domínio e que levarão certamente a um aumento significativo das actuais tarifas 
cobradas por cada tonelada de resíduos indiferenciados recebida para deposição (INR, 
2005). 
Neste enquadramento e partindo do pressuposto que seria a obrigatoriedade do 
pagamento do valor de 2€/ton a depositar em aterro, com a implementação do novo 
modelo de gestão de RSU e o desvio de 1750 ton (Ano 2007) para a Central de 
Compostagem estaríamos a obter um ganho de 3500€/ano, é de facto um valor 
insignificante mas perspectivando que no curto prazo a tarifa anunciada pela ERSUC, 
cerca de 50€/ton se venha a aplicar estaremos a apontar para valores anuais na ordem 
de 146000€ apenas para a freguesia de Oliveira de Azeméis para tratamento dos 
resíduos no actual modelo de gestão de RSU. 
Com a introdução do novo modelo e com a deposição em Central de Compostagem da 
fracção orgânica resultante do circuito “molhados” evitaríamos o pagamento desta 
fracção a 50€/ton e pagar-se-iam 20€/ton, esta diferença resulta na obtenção de um 
ganho estimado cerca de 50.000 €/ano (Tabela 45). 
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Tabela 45 – Estimativa de proveitos (5000 ton/ano) 
Qtd. C.Unit. Valor total
(ton) (€/ton) (€/Anual)
A.  Central de Compostagem (CC) (Serra do Pereiro)
1.Deposição de ROB
Taxa de deposição em CC 1750 20 35000
Não pagamento da taxa de deposição em aterro 1750 2 3500
Sub-total 1 38500
B. Tratamento Mecanico Biologico (TMB)
2. Deposição de ROB
Taxa de deposição em TMB 1750 50 87500
Sub-total 2 87500
C. Proveitos obtidos
3.Diferença de Ganhos de deposição de ROB 49000
Proveitos obtidos
 
Para além dos efeitos previamente quantificados, existem ainda alguns benefícios 
indirectos que resultam claramente da instalação da central de compostagem, no 
processo de valorização orgânica, mas cuja quantificação não é possivel determinar, 
nomeadamente: 
- A instalação da central de compostagem permite uma melhoria do estado da 
natureza, a qual se reflecte, por exemplo, na qualidade de vida das populações; 
- Associada a esta ideia, identifica-se o benefício que decorre da melhoria 
paisagística na região, uma vez que a quantidade de resíduos a enviar para aterro é 
menor e é promovida a sua valorização orgânica e posterior reutilização; 
- Existem também benefícios que resultam da poupança nos custos de deposição 
dos RUB em aterro, pois parte deles passa a ser destinada à valorização orgânica, 
e do aumento da vida útil dos próprios aterros; 
- A implementação da central de compostagem promove a recolha em separado da 
fracção orgânica e permite ao município cumprir metas estabelecidas na Directiva 
aterros. 
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6 Conclusões e recomendações 
6.1 Os modelos de gestão de RSU para OAZ 
6.1.1 Modelo actual de gestão de RSU 
O modelo de recolha de RSU vigente no MOA é caracterizado essencialmente na 
deposição de RSU em contentores normalizados de 800 Lt. colocados na via pública para 
servirem a população como referido em capítulos anteriores, não contemplando qualquer 
separação na origem no que diz respeito a fracção orgânica dos resíduos. 
A recolha selectiva existente no município é da responsabilidade da empresa ERSUC, a 
qual procede à recolha selectiva do papel, vidro, plástico e embalagens, em ecopontos 
distribuídos no concelho. 
6.1.2 Modelo de gestão de RSU previsto pelo PERSU II 
O modelo de gestão de RSU previsto no PERSU II prevê a construção de duas unidades 
de tratamento TMB a construir na área de actuação da ERSUC, estas infra-estruturas 
apoiadas por estações de transferência deverão ter a capacidade de receber os resíduos 
indiferenciados dos concelhos do Litoral Centro, nos quais o Município Oliveira de 
Azeméis está inserido, e evitar a deposição em aterro, apostando fortemente nesta 
tecnologia como indispensável à valorização orgânica, e num esforço de produção de 
CDR com origem em resíduos indiferenciados. 
O uso do TMB aplicado a resíduos indiferenciados como propõe o PERSU II, que 
“progressivamente” se adaptará à medida que a composição dos resíduos “enriquece” 
em ROB. Este tipo de tecnologia aplicada a resíduos indiferenciados torna muito 
limitadas as possibilidades de reciclagem material, a triagem de recicláveis deverá ser 
realizada de preferência antes do tratamento e não depois. O que resulta do tratamento 
(mistura húmida) é sujeito a tratamento mecânico dando origem a uma fracção cujo 
destino tem sido o aterro e ainda outra fracção que designam de “composto” que poderá 
ser aplicado no solo mas cujo potencial de contaminação por metais dificilmente permitirá 
que possa usufruir de rótulo ecológico. 
É importante perceber que as tecnologias de TMB de indiferenciados são de facto 
diferentes das tecnologias de tratamento biológico de ROB separados na origem. 
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6.1.3 Novo modelo de gestão de RSU 
Ao contrário, o que se exige e o que se propõe neste estudo é uma separação da fracção 
ROB (“molhados”) no domicílio, e uma gestão como se de um fluxo se tratasse (ou seja 
alocação em ecopontos específicos, recolha selectiva e tratamento específico). O 
resultado deste tratamento é um composto de elevada qualidade que não tem qualquer 
problema em obter a designação de “produto verde” ou seja de ser reconhecido no 
âmbito do rótulo ecológico. 
O modelo proposto procura a partir das condições do actual sistema integrar também o 
município de OAZ e vizinhos, propor alguns ajustamentos, de modo a dar resposta a 
questões que anteriormente não seriam possíveis de colmatar, tais como: 
- Sensibilizar as pessoas para que tenham a noção exacta das consequências da 
não separação de resíduos, nomeadamente qual o verdadeiro destino final da 
maior parte dos resíduos que produzem, e as dificuldades actuais para que se 
consigam atingir novas e exigentes metas europeias em termos da reciclagem de 
algumas fileiras de resíduos; 
- Redução da fracção dos resíduos indiferenciados e o aumento da separação de 
resíduos na fonte com a criação de um circuito que permite a recolha da fracção 
orgânica; 
- Permitir um aumento progressivo da adesão dos munícipes, com resultados 
evidentes em termos de resíduos recolhidos; 
- A separação na fonte em apenas duas categorias de resíduos, “secos” e 
“molhados” revela-se de fácil compreensão para os cidadãos, pois já estão 
familiarizados com a recolha selectiva do papel, vidro e embalagens; 
- Este modelo começa por reunir condições a incentivar as pessoas a adoptarem 
comportamentos correctos e pretendem aprofundar o sentido de responsabilidade 
que os cidadãos têm relativamente aos resíduos que produzem, com o objectivo 
de aumentar a prevenção da produção de resíduos, a compostagem doméstica e 
a separação de resíduos, assim como de minimizar os efeitos negativos da gestão 
de resíduos, e abrir o caminho para a implementação dos tarifários PAYT. 
Em contraste com o sistema de transporte a reciclagem porta-a-porta é considerada o 
sistema mais conveniente para o utilizador, principalmente por não exigir tantos esforços 
no transporte dos materiais. Uma outra vantagem referida para este sistema é a 
possibilidade de funcionar simultaneamente como aviso e modelo comportamental. O 
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facto de se colocarem os recipientes à frente da porta, fornece um aviso permanente aos 
residentes sobre a existência de um programa de reciclagem e um modelo de 
comportamento entre vizinhos. 
6.2 Avaliação comparada de modelos de gestão de RSU para OAZ 
Actualmente a avaliação dos modelos de gestão de RSU deve ter em conta o conceito de 
sustentabilidade, que contempla simultaneamente três grupos de aspectos: ambiente, 
economia e sociedade a partir da avaliação conjunta destes três aspectos que deve ser 
encontrada a solução de gestão mais adequada para o destino dos RSU. 
6.2.1 Aspectos ambientais 
A Análise Ciclo de Vida (ACV), técnica que permite a avaliação de impactes ambientais 
associados a um qualquer processo de transformação ou à produção de um bem ou um 
serviço no âmbito dos quais ocorrem entradas e saídas de materiais ou energia, algumas 
das quais de forma dissipativa (emissões para o ambiente), e que tem vindo a receber 
um crescendo de interesse nomeadamente nos procedimentos de tomada de decisão, 
uma vez que permite que sejam confrontadas diferentes alternativas denominadas 
cenários de gestão. 
O uso da metodologia da ACV aplicada à gestão de resíduos permite estimar os 
principais impactes ambientais associados ao conjunto das operações de gestão de 
resíduos (D.L 178/2006) (recolha, transporte, triagem, tratamento, valorização e 
eliminação) desde o local/momento em que ocorrem os resíduos até ao destino final 
(reciclagem ou descarte no ambiente ou seja emissão para o solo, a água e o ar). 
Nestas circunstâncias e de modo a poder efectuar-se uma avaliação das alternativas 
apresentadas neste estudo, tendo em conta o destino final para os RSU do MOA, 
partindo do princípio que os aterros existentes estão perto do fim de vida útil, há 
necessidade de considerar soluções de gestão que a médio e longo prazo garantam a 
sustentabilidade do sistema. 
Dos três cenários considerados e tendo por base o estudo realizado das alternativas 
existentes para a gestão de RSU para a região centro de Portugal (Matos et al., 2006), 
assim como as suas características e as estratégias que tem vindo a ser discutidas para 
este sistema.  
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A este propósito foram avaliados de forma comparativa alguns cenários de gestão para o 
sistema multimunicipal ERSUC. Neste âmbito e para uma população total abrangida em 
cerca de 1 milhão de habitantes.  
Cenário 1 – Situação actual: reflecte as actuais práticas de gestão existentes no 
sistema ERSUC, ou seja 22 863 toneladas são recolhidas selectivamente e 
enviadas para reciclagem material e o restante é enviado para os aterros existentes; 
Cenário 2 – Tratamento mecânico-biológico: prevê a reciclagem material, a 
valorização orgânica por biometanização dos orgânicos e uma fracção do 
papel/cartão; 
Cenário 3 – Compostagem municipal/doméstica e aterro: prevê uma valorização 
orgânica ao nível municipal e compostagem doméstica e aterro. 
Com base nas conclusões do estudo realizado em relação às alternativas existentes para 
a gestão de RSU para a região centro de Portugal (Matos et al., 2006), na área de 
abrangência do sistema multimunicipal ERSUC do qual o município de OAZ faz parte, 
concluiu-se que: 
- O esforço de recolha e transporte de RSU para o cenário 1 foi estimado em cerca 
de 5 Mkm, enquanto que para o cenário 2 é de cerca de 7 Mkm. Se a opção for uma 
descentralização no que diz respeito à gestão de RUB através da compostagem 
municipal e doméstica (cenário 3), seria possível uma redução do esforço de 
recolha e transporte para cerca de 4 Mkm associados. 
- A gestão de RSU para a área de abrangência do sistema ERSUC que se verifica 
actualmente (cenário 1) apresenta maiores impactes ambientais potenciais relativos 
à emissão de gases de efeito estufa, de gases ácidos e poluentes para a água. A 
reciclagem orgânica (cenário 2) e a compostagem e aterro (cenário 3) são mais 
favoráveis em relação à emissão de gases com efeito de estufa que outros cenários 
que possam incluir incineração. 
6.2.2 Aspectos económicos 
O modelo actual de gestão de RSU caracteriza-se por custos elevados ao nível da 
recolha e transporte, com recurso a estação de transferência para o transporte a longa 
distância para deposição em Aterro. 
O modelo que se propõe tem repercussões económico-financeiras favoráveis nestas 
duas operações de gestão: (a) na redução da quantidade de resíduos a recolher (uma 
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parte da fracção biodegradável dos RSU deixa de ser recolhida pois é valorizada junto ao 
local onde é produzida com a instalação de uma unidade de central de compostagem 
municipal); (b) na redução da quantidade de resíduos a transportar e a eliminar por aterro 
(a fracção de resíduos indiferenciada é menos densa, contém menos humidade e matéria 
orgânica fermentável, dá origem a menos lixiviados e menos biogás em aterro). 
Os factores de custo do exercício foram obtidos, para o ano 2007, a partir da análise do 
exercício referido tendo por base o actual sistema de recolha e transporte de RSU da 
freguesia de Oliveira de Azeméis até á estação transferência localizada na Serra do 
Pereiro a cerca de 10 a 15 minutos de tempo médio de viagem.  
Tabela 46 – Custos de recolha, transporte e eliminação 
Custo prestação Custos de recolha Custo de eliminação Eliminação Residuos
(mensal) (ton) (ton)
Modelo Actual 10.669 € 26 € 20 € Aterro Indiferenciados
PERSU II 10.669 € 26 € 50 € TMB Indiferenciados
20 € Aterro Indiferenciados
20 € Compostagem Municipal ROB
50 € TMB Indiferenciados
12.871 € 29 €Modelo Proposto
 
Dos dados da tabela 46 conclui que: (a) os custos globais da recolha no modelo actual 
são de cerca de 26€/ton, (b) os custos do modelo proposto para o 1 ano são cerca de 
31€/ton enquanto que para o 2 ano e seguintes serão cerca de 29€/ton, para uma 
quantidade de cerca de 4300/ton, correspondente à freguesia de OAZ, esta diferença 
(3€/ton) deve-se da implementação dos contentores para os ROB, reforço de lavagem e 
desinfecção bacteriológica dos contentores, maior número de campanhas de 
sensibilização à população devido ao inicio do novo sistema de recolha, considerando-se 
o 1 ano para amortização deste investimento. 
Os custos de recolha e transporte no actual modelo de gestão de RSU da freguesia de 
Oliveira de Azeméis a pagar à empresa prestadora de serviços são de 10669€/mensal 
enquanto que para o modelo proposto serão de 12871€/mensal, existe uma pequena 
diferença em relação aos custos de recolha e transporte nos dois modelos. 
Importa salientar que os custos de recolha do modelo proposto pelo PERSU II, serão os 
mesmos que se praticam no modelo actual uma vez que apenas se altera o processo de 
eliminação, a recolha continuará a ser efectuada da mesma forma. 
Se considerarmos que os actuais custos de eliminação em aterro do modelo actual para 
os resíduos indiferenciados que são cerca de 20€/ton mas que num curto prazo (3 anos) 
e com a instalação de uma ou duas unidades de TMB pela ERSUC conforme estão 
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previstas (ERSUC, 2006), poderão passar para custos de tratamento cerca de 50€/ton, a 
opção pelo modelo proposto neste estudo é muita mais vantajosa, com custos de 
valorização da fracção orgânica de cerca de 20€/ton, em cerca de 36%, da totalidade de 
resíduos recolhidos. 
Considerando apenas a freguesia de Oliveira de Azeméis confirma-se que é possível 
com alguns ajustamentos ao actual sistema de recolha criar um modelo de gestão 
integrado de RSU sem um aumento de significativo dos custos, em simultâneo ir ao 
encontro do cumprimento da legislação, em matéria de redução de resíduos a depositar 
em aterro.  
6.2.3 Aspectos sociais 
Da analise efectuada ao actual modelo e ao modelo proposto pelo PERSU II para a 
gestão de RSU no MOA percebe-se que o município continua a não cumprir as metas a 
que está obrigado, estes dois modelos apontam para que tudo continue na mesma ou 
seja que os munícipes continuem na ilusão de que a gestão dos resíduos é um problema 
da responsabilidade dos outros e se sinta alheia a um problema que efectivamente tem 
que tocar os procedimentos do dia-a-dia de cada munícipe. 
O MOA não pode continuar a dar-se ao luxo de desperdiçar (leia-se enterrar) um recurso 
energético como são os resíduos, e, neste âmbito, a preparação de CDR não é 
definitivamente uma solução de larga escala, conforme é apontado no modelo proposto 
no PERSU II para a região. 
O Município também não pode continuar a dar-se ao luxo de permitir que certos resíduos 
(sobras de refeições, alimentos em limiar de prazo de validade, óleos alimentares usados 
e gorduras) sejam simplesmente descartados como lixo sem que nada se faça para 
aproveitamento da fracção orgânica dos RSU.  
O modelo proposto neste estudo procura ir ao encontro de “uma sociedade para a 
reciclagem”, apresenta procedimentos de segregação na origem que passam pela 
separação dos ROB, defende a reestruturação da recolha de RSU, a recolha em 
separado de ROB através da criação de um novo fluxo, com destino a uma central de 
compostagem de dimensão municipal, para a produção de composto de qualidade. 
Este modelo procura reunir condições para a criação de infra-estruturas de modo a 
envolver a actuação dos munícipes a terem uma atitude mais interventiva, dar um 
incentivo à população tendo em vista a compostagem doméstica uma vez que existem 
condições favoráveis a esta prática. 
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Uma actuação responsável dos munícipes exige esclarecimento pela forma diferenciada 
das responsabilidades consoante o papel que cada um estiver disponível para dar no seu 
dia-a-dia em contributo de um modelo de gestão RSU mais sustentável.  
6.3 Recomendações 
O actual modelo de gestão de RSU apresenta deficiências graves em matéria de 
sustentabilidade ambiental, económica e social. 
O problema que subsiste do subfinanciamento da gestão de RSU é um problema grave 
que decorre do facto de historicamente a gestão de RSU ter vindo a ser “gratuita” para o 
cidadão. Contudo as metas de gestão que a lei preconiza impõe novos modelos de 
gestão e arrasta consigo a necessidade de proceder a actualizações progressivas das 
tarifas cobradas à população tendo em vista não só interiorizar os princípios do poluidor-
pagador e do utilizador-pagador, como também reduzir o elevado passivo existente no 
sistema de gestão municipal de RSU. 
Para reduzir os impactos nas tarifas a cobrar aos cidadãos existem opções de gestão que 
passam no essencial pela colaboração dos cidadãos. Para este efeito é importante a 
realização de uma forte sensibilização ambiental dos cidadãos de forma a mudar 
comportamentos, nomeadamente tendo em vista a separação efectiva na origem (no 
domicílio) de resíduos orgânicos e materiais recicláveis, aumentando os quantitativos e a 
qualidade dos resíduos destinados a valorização (orgânica e material), reduzindo assim 
os quantitativos (RSU indiferenciados) destinados a eliminação por aterro ou incineração. 
A implementação de um serviço de recolha selectiva (destinada aos materiais a valorizar) 
para os munícipes é um factor de importância crucial pois é a forma mais eficaz de se 
conseguir uma redução efectiva das quantidades de resíduos a recolher de forma 
indiferenciada. 
Neste âmbito, e atendendo às circunstâncias de OAZ, há ainda um potencial muito 
importante para a redução de ROB através da compostagem doméstica, pela população 
residente em moradias, uma vez que este procedimento permite uma redução da massa 
de resíduos a recolher pelo município e ao mesmo tempo incentiva a reciclagem de 
outros materiais. Este potencial de redução de RSU é cerca de 25% na zona em estudo; 
estima-se que o potencial de redução de RSU que o município apresenta por recurso à 
compostagem doméstica seja de 32%, correspondente aos ROB que assim deixam de 
ser eliminados em aterro. 
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Contudo, nas zonas onde a compostagem doméstica não se afigure possível ou da 
conveniência dos munícipes, foi prevista a instalação de um sistema de contentores 
destinados exclusivamente à deposição de ROB separados na origem, caracterizado por 
dispor de um processo de recolha próprio, ou seja com um modelo de gestão semelhante 
aos resíduos de recolha selectiva. 
No âmbito dos instrumentos de apoio ao novo modelo de gestão cabe referir a 
necessidade de enquadrar no regulamento municipal o novo modelo de gestão.  
Ao nível das infra-estruturas disponíveis, aos procedimentos e responsabilidades dos 
cidadãos e autoridades administrativas, bem como aos custos e proveitos do sistema de 
gestão de RSU, divulgação da informação relativa ao desempenho ambiental, económico 
e social. 
Para uma adequada organização e gestão de todo o processo, constatou-se que é 
particularmente importante dispor de uma equipa qualificada e motivada e integrando 
elementos dos diversos sectores envolvidos, nomeadamente o executivo, o planeamento, 
o técnico e o operacional. Para uma organização eficiente do novo sistema é crucial a 
definição clara dos papéis e responsabilidades das diversas entidades envolvidas no 
serviço de gestão de RSU, incluindo as responsabilidades em termos de monitorização, 
avaliação e revisão do sistema. 
É igualmente importante desenvolver os meios de comunicação e informação adequados 
aos diferentes segmentos da população de forma a facultar uma informação completa e 
transparente dos principais aspectos da gestão de resíduos, com particular incidência 
para os aspectos económicos (custos e formas de financiamento). 
Neste esforço de educação e comunicação deve deixar-se bem claro quais os 
comportamentos correctos que deverão ser adoptados por parte dos cidadãos tendo em 
vista reduzir o valor a pagar e o porquê de se penalizar financeiramente determinado tipo 
de comportamentos (de não separação). Deve igualmente ser facultada informação clara 
e simples sobre a forma de funcionamento dos sistemas de recolha dos diferentes fluxos 
de resíduos e o papel que os cidadãos podem ter para aumentar a sua eficácia. 
Deverá existir uma estratégia local de educação e sensibilização ambiental de modo a 
incentivar e motivar a adopção dos comportamentos correctos. 
É importante reforçar os meios de fiscalização sem os quais o novo modelo de gestão de 
resíduos proposto corre o risco de falhar e de perder a credibilidade necessária à 
aceitação por parte dos cidadãos. Para tal sugere-se a alteração do regulamento 
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municipal de gestão de resíduos e limpeza urbana com o objectivo de reforçar os 
mecanismos de fiscalização e penalização, e as contra-ordenações e coimas associadas. 
É fundamental ter bem presente que a gestão de RSU é uma tarefa onerosa que deverá 
ser paga pelos utentes, nomeadamente através da introdução de um sistema de tarifários 
PAYT, que colocando mais meios à disposição da entidade gestora municipal, traz 
consigo um acréscimo de responsabilidade e permite o cumprimento de metas 
comunitárias em matéria de gestão de resíduos, em geral, e de recolha selectiva e de 
reciclagem, em particular. 
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